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Tomando como quadro cronológico a Época Moderna e início da Época 
Contemporânea, dedicamo-nos ao estudo particular de uma comunidade rural, a 
freguesia de Nespereira, no concelho de Lousada. Procurámos identificar toda a 
propriedade fundiária da freguesia, para assim poder estudar os seus senhorios diretos e, 
fundamentalmente, os indiretos na Época Moderna e entender o processo de 
desamortização a que esteve sujeito no início do século XIX.  
Genericamente, identificámos os senhorios territoriais, laicos e/ou eclesiásticos, 
na Baixa Idade Média e na Época Moderna, verificando a existência ou não de 
continuidades. Este propósito obrigou-nos a trilhar um percurso próprio de pesquisa 
documental que nos permitiu chegar à mancha senhorial que dominava a propriedade da 
freguesia no período moderno.  
Só após traçar o quadro senhorial foi possível mergulhar na imensidão 
documental que compõem os cartórios senhoriais. Conjugando diferentes tipos de 
documentos (tombos, livros de prazo, mostradores de prazo, livros de recibo e livros de 
índice) conseguimos reconstituir, passo a passo, as diferentes tipologias de propriedade 
desta comunidade rural. Verificámos, então, que a enfiteuse foi o regime jurídico de 
propriedade e de exploração da terra que, durante séculos, regulamentou as relações 
entre os senhorios diretos e os senhorios úteis em Nespereira. Dedicámo-nos, assim, ao 
estudo dos senhorios indiretos, apurando quem eram os enfiteutas que contratavam a 
terra, como a exploravam e como a transmitiam ao longo do período Moderno.  
Com o advento do Liberalismo, centrámos a nossa atenção no estudo do processo 
desarmortizador que permitiu a consolidação dos domínios útil e eminente da 
propriedade. Aqui, procurámos apurar se foram os antigos enfiteutas, saber se 
estávamos perante uma nova sociedade Liberal ou se estávamos perante a afirmação de 












Bearing in mind as chronological age the Modern Age and the beginning of the 
Contemporary Epoch, we focused on studying in particular the rural community of 
Nespereira parish in the municipality of Lousada. We tried to identify all the 
landownership of the parish in order to be able to study the direct landlords and mainly 
the indirect ones in the Modern Age and understand the process of disentailment to 
which was subjected in the beginning of the XIX century. 
Generically, we identified the territorial landlords secular and /or ecclesiastic, in 
the late Middle Ages and in the Modern Age, verifying whether or not the existence of 
continuities. This purpose obliged us to follow a proper path of documentary research 
that allowed us to reach the landownership spot which dominated the parish’s 
landownership in the Modern Age.  
Only after tracing the manorial frame was it possible to plunge in the 
documentary immensity which composes the manorial notary office. 
Combining different types of documents (cartularies, term books, term indicators, 
receipt books and index books) we were able to restore, step by step, the different 
typology of landownership of the rural community. We verified, then, a emphyteusis 
was the legal regime of landownership and od land exploitation that, for centuries, 
regulated the relationship between direct landownerships and useful ones in Nespereira. 
Therefore, we dedicated ourselves to the study of indirect landownership, investigating 
who were the emphyteuta that engaged the land, how they exploited it, and how they 
passed it on through the Modern Age.  
With the coming of Liberalism, we focused our attention on the study of the 
process of disentailment which permitted the consolidation of the useful and eminent 
domains of propriety. Here, we tried to settle wheter it was the former emphyteuta, to 
acknowledge if we were in the presence of a new liberal society or if we were before the 











Prenant comme cadre chronologique l’Époque Moderne et le début de l’Époque 
contemporaine, nous nous dédions à l’étude particulière d’une communauté rurale, la paroisse 
de Nespereira, dans la commune de Lousada. Nous cherchons à identifier toute la propriété 
agricole de la paroisse, pour ainsi, pouvoir étudier ses seigneurs directs et, fondamentalement, 
les indirects à l’Époque Moderne et comprendre le procédé de désamortissement auquel elle a 
été soumis au début du XIX siècle. 
Génériquement, nous identifions les seigneurs territoriaux laïque et/ou ecclésiastique, au 
bas moyen-âge et à l’Époque Moderne, en vérifiant l’existence ou pas, de continués. Ce propos 
nous a obligé à tracer un propre parcours de recherche documentaire qui nous a permis 
d’atteindre la tache seigneurial qui dominait la propriété de la paroisse pendant la période 
moderne. 
C’est seulement après avoir tracer le cadre seigneurial qu’il nous a été possible de plonger 
l’immensité documentaire qui compose les archives seigneuriales. En conjuguant différentes 
typologies de propriétés de cette communauté rurale. Nous avons alors vérifié que l’énfiteuse 
fût le régime juridique de propriété et d’exploitation de la terre qui, pendant des siècles, a 
règlementé des relations entre les seigneurs utiles à Nespereira. Nous nous sommes ainsi dédiés 
à l’étude des seigneurs indirects, recherchant qui étaient les enfiteurs qui contracter la terre, 
comment ils l’exploitaient et comment ils la transmettaient au long de la période Moderne.  
Avec l’avènement du procédé désamortissement qui a permis de consolider les domaines 
utiles et éminent de la propriété. Ici, nous cherchons à vérifier si c’étaient les anciens enfiteurs, 
à savoir si nous étions face à une nouvelle société libérale ou si nous étions face à l’affirmation 
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O saber histórico está em constante construção e merece estudos contínuos, com 
amostras diferenciadas, temporais e espaciais, para melhor conhecer e aprofundar uma 
temática. Assim, a necessidade de se construir uma história que abrangesse todos os 
homens, na multiplicidade das suas expressões e diversidade dos tempos, conduziu à 
redução dos espaços de análise histórica, apresentando-se as monografias locais como 
uma das pedras basilares para a construção da história nacional e geral
1
.  
Neste contexto, uma dissertação de mestrado intitulada Propriedade e 
proprietários da terra na Freguesia de Nespereira (Lousada): roturas ou continuidades 
- da Época Moderna ao Liberalismo parece-nos que poderá assumir alguma relevância 
e pertinência na medida em que, apesar de abordar um espaço específico, não se 
restringe a si próprio e enquadra-se num contexto de análise que extrapola as suas 
fronteiras religiosos/administrativas. Pretende contribuir para um conhecimento maior, 
um conhecimento mais profundo de uma realidade estruturante da História de Portugal, 
o Regime Senhorial. É nosso propósito, então, assentar este estudo na relação de 
interdependência entre história nacional e história local, em que, por um lado, a 
compreensão da multi-realidade histórica nacional passa necessariamente por estudos de 
âmbito local e, por outro, a historiografia local deve ser feita tendo em conta o contexto 
estrutural e conjuntural do espaço nacional e internacional. A questão senhorial não é 
exclusiva da realidade portuguesa, mas estende-se a toda a Europa, com as devidas 
nuances. 
O espaço, objeto de estudo, é a freguesia de São João Evangelista de Nespereira, 
no concelho de Lousada e distrito do Porto. Considera-se que os limites paroquiais 
determinam um espaço histórico com alguma coerência em termos de definição de 
comunidade rural, não obstante a sua marca espiritual. Antes de mais, trata-se de um 
elemento constitutivo de um quadro eclesiástico mais vasto, que forma uma rede 
territorial e que é simultaneamente a célula mais próxima do quotidiano de cada 
homem, no seu pulsar quotidiano (espaço onde se batiza, se casa e se enterra). Pode 
servir de plataforma de observação no contexto da administração agrária, tendo em 
consideração as aportações historiográficas em torno da evolução do Regime Senhorial, 
estruturado na Idade Média e mantido nas suas traves fundamentais até às primeiras 
                                               
1
 NETO, Margarida Sobral – Reconstituição da vida material de comunidades rurais em contexto 
senhorial: problemas, fontes e métodos. A cidade e o campo. Colectânea de Estudos. Coimbra: CHSC, 
2000, p. 42. 
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décadas do século XIX, a que se sucede o complexo processo de desamortização, 
emergente do triunfo do Liberalismo.  
Na freguesia de Nespereira, e nas demais do concelho e até da região do Vale do 
Sousa, persiste a memória coletiva recente, ainda passível de rememoração através de 
elementos efetivos dessa realidade, de um tempo em que grandes famílias de 
proprietários possuíam, até há bem pouco tempo, o domínio substancial da propriedade 
agrícola nas respetivas freguesias, e não só. Esta memória coletiva é algo que a história 
deverá clarificar. O que se verifica é que essa propriedade tem vindo a fragmentar-se, 
fruto das sucessivas compras e vendas, numa maior “democratização” da propriedade, 
que inevitavelmente acarreta consigo transformações evidentes no seu modo de 
exploração e na paisagem. Pela contemporaneidade dos acontecimentos, são mudanças 
visíveis e observáveis a olho nu. No entanto, há uma face invisível da propriedade que é 
importante resgatar, a face histórica, a espessura temporal que terá sido palco, 
eventualmente, de mudanças ou que conduziu às atuais. 
Sabemos que na Idade Média, homens nobres e abastados, arreigados numa 
mentalidade religiosa da salvação da alma, alienaram a sua propriedade fundiária em 
benefício do clero, particularmente, do clero regular. Este, em consequência de não 
poder explorar diretamente toda a terra que possuía, ou porque não era essa a sua 
vocação, vai libertar-se do domínio útil dessa propriedade em benefício de caseiros que 
aforavam o casal, a quebrada ou o campo, e tantas outras tipologias, geralmente através 
da enfiteuse. Este processo prolongou-se desde a Idade Média até ao início da Época 
Contemporânea, altura em que este processo tem novos contornos, no quadro do 
Liberalismo e da desamortização da propriedade com a venda dos bens monásticos.  
O projeto que nos propusemos realizar visa, numa escala territorial reduzida, 
como é a freguesia de Nespereira, perceber como estes passos de análise têm eco, 
sabendo-se a priori (como se verá) que os senhorios territoriais deste espaço eram 
múltiplos e com estratégias distintas no que toca à administração da propriedade. 
Assumimos o risco, pela possível extensão e eventual imprecisão, de abordar um 
período cronológico alargado. Mas a opção por um espaço de análise micro poderá 
viabilizar a complexidade de enfrentar o rasto e a envolvência de múltiplas entidades 
que produziram múltiplos e distintos documentos que nos servem de base: tombos, 
livros e de prazos, vedorias e apegações, índices e mostradores de prazos, livros do 
recibo, cartulários, cartas de remissão, memórias paroquiais, livro de visitações e 
registos paroquiais, segundo parâmetros que analisaremos. 
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Tomando como quadro cronológico a Época Moderna e início da Época 
Contemporânea, pretendemos estudar o modo como se processou a administração e a 
exploração agrária na freguesia de Nespereira neste período, não descurando as 
incursões necessárias pela Idade Média, pois concorrem para compreender o cenário 
que nos propomos abordar. Especificamente, o projeto que nos propusemos realizar 
pretende identificar toda a propriedade fundiária da freguesia de Nespereira, para assim 
poder estudar os seus senhorios diretos e, fundamentalmente, os indiretos na Época 
Moderna e entender o processo de desamortização a que esteve sujeito no início do 
século XIX. 
 Procuraremos ir mais longe, tentando perceber em que medida a enfiteuse abriu 
caminho para diferentes aceções de propriedade, se o domínio útil abriu caminho a 
tipologias de proprietários, à concentração de propriedade e a outras formas de 
subenfiteuse que nos escapam quando se observa uma relação vertical entre senhor e 
enfiteuta. A ideia é verificar uma concentração horizontal, ou seja quem é que se 
contratualiza com mais do que um senhorio? E que outras relações estabelece? Ora se o 
estudo de uma comunidade, identificada em torno da igreja, dá alguma consistência à 
possibilidade de respostas, contudo, deveremos reconhecer, nada nos garante que os 
enfiteutas não concentrem terras em outras freguesias. Mas o esforço metodológico 
parece ser de realizar. É o que se fará.  
Neste sentido, este trabalho organiza-se em cinco capítulos com uma tábua de 
intenções associada a cada um deles. Logo no Capítulo I, queremos apresentar as 
estratégias metodológicas de identificação e reconstituição, na longa duração, da 
propriedade e dos proprietários da terra na freguesia, apontando os percursos trilhados e 
a documentação usada na persecução dos objetivos que nos propomos, nas suas 
valências e limites. Como não poderíamos debruçar o nosso estudo sobre uma 
comunidade que não conhecemos bem, no capítulo II – Nespereira: contextualização – 
pretendemos definir a freguesia de Nespereira do ponto de vista das suas “origens”, da 
sua caracterização enquanto espaço geográfico, administrativo, religioso e demográfico. 
No capítulo III – Senhorios diretos: o domínio eminente – procurar-se-á 
identificar os senhorios territoriais, laicos e/ou eclesiásticos, detentores do domínio 
eminente da propriedade da freguesia na Baixa Idade Média e na Época Moderna, 
verificando a existência ou não de continuidades. Isto permite identificar a propriedade 
fundiária da freguesia de Nespereira, para assim se poder estudar os seus senhorios 
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indiretos. Não se poderia fazer tudo isto sem antes contextualizar o Regime Senhorial e 
apresentar algumas noções: senhorio, propriedade, casal, enfiteuse… 
O capítulo IV – Senhorios indiretos: domínio útil –, juntamente com o capítulo 
seguinte, assumirão a centralidade desta dissertação. Procura-se aqui apurar quem eram 
os enfiteutas que lidavam diretamente com os diferentes senhorios existentes na 
freguesia e se sobressaíam alguns monopolistas no domínio útil da propriedade. Além 
disso, tentar-se-á averiguar se a exploração se fazia diretamente por estes enfiteutas ou 
se a entregavam a subenfiteutas. Tendo em conta o longo processo em termos 
cronológicos e a abundância de contratos de renovação de prazo, pretendemos também 
averiguar os modos de transmissão da propriedade. 
No capítulo V – Processo de desamortização: consolidação de domínios – 
queremos saber quem beneficiou com a prolífera legislação desamortizadora, 
procurando, assim, saber se existe uma continuidade entre senhorios detentores do 
domínio útil da propriedade que, com o processo desamortizador, alcançaram a 
consolidação dos domínios útil e eminente, ou se há um grupo social que se enquadra 
nesta tendência de continuidade e ainda consegue “açambarcar”, por via da 
arrematação, outras propriedades, contribuindo, desta forma, para a criação de novos 
senhorios e para a implantação de uma nova sociedade liberal.  
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I. Considerações metodológicas 
1.1. Estado da Arte 
A resposta aos objetivos e questões de partida lançados é sempre fruto de uma 
reflexão sobre a historiografia que se debruçou (ou não), sobre estas questões, percurso 
que nos permite, igualmente, identificar fontes e traçar metodologias de pesquisa, pelo 
que se justifica este breve estado da arte.  
É por demais sabido que os senhorios territoriais foram uma das poderosas forças 
estruturantes da vida social e económica do país, mesmo político-administrativa. Assim, 
valiosos estudos de ilustres autores têm sido realizados neste âmbito e apresentam-se 
como uma mais-valia no enquadramento teórico que é necessário fazer. Produziam-se já 
bastas páginas sobre os temas em análise, o Regime Senhorial e a História Rural, que 




, em 2007, apresenta-nos uma panorâmica dos estudos das 
comunidades rurais e os percursos que a historiografia rural portuguesa tem trilhado. 
Dividindo por épocas e temas, aponta-nos os trabalhos que têm sido desenvolvidos 
sobre o universo rural. A Doutora Margarida Neto é das maiores especialistas nos 
estudos sobre ruralidade, ela própria é grande contribuinte para o balanço dos estudos 
basilares para a História Rural Portuguesa. Note-se, recentemente, a publicação de O 
Universo da Comunidade Rural
3
, cujas páginas apresentam os fragmentos de um 
universo de análise, diversificado e multifacetado, como é o do estudo das comunidades 
rurais. Terra e Conflito. Região de Coimbra – 1700-18344 é a obra resultante da sua tese 
de doutoramento de consulta incontornável, por estudar o património de Santa Cruz de 
Coimbra em momento de tensões entre a administração central e os direitos de 
jurisdição e exploração de um senhorio monástico. Aqui se ocupa, entre outras coisas, 
do estudo do regime de propriedade e de exploração agrícola, partindo da análise dos 
instrumentos jurídicos utilizados pelos senhores para materializarem o seu domínio no 
espaço – forais, contratos agrários e tombos – títulos que definiam também a relação 
entre senhores e enfiteutas.  
A autora, contudo, invoca, frequentemente, os trabalhos pioneiros de Aurélio de 
Oliveira cujos estudos sobre os beneditinos, traçaram pistas de pesquisa e conclusões 
                                               
2
 NETO, Margarida Sobral – A historiografia rural portuguesa. Studia Historica. Historia Moderna, 2007, 
Vol. 29, pp. 251-275. 
3
 NETO, Margarida Sobral – O Universo da Comunidade Rural. Coimbra: Palimage, 2010. 
4
 NETO, Margarida Sobral – Terra e Conflito. Região de Coimbra – 1700-1834. Viseu, 1997. 
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incontornáveis para as pesquisas posteriores. Sob a sua autoria destacámos A Abadia de 
Tibães e o seu domínio (1630-1680)
5
 e A Renda Agrícola em Portugal durante o Antigo 
Regime (séculos XVII e XVIII)
6
. Ambos os trabalhos, centrados no estudo sobre a 
Abadia de Tibães, mosteiro beneditino sediado na região de Entre Douro e Minho, 
apresentam uma natureza essencialmente económica, em que o autor se centra na 
caracterização do domínio territorial e nas formas de gestão do património do cenóbio 
beneditino. 
Tratando-se este estudo de uma reconstituição de uma comunidade rural, onde se 
encontram em presença diversos senhorios, revelam-se importantes os estudos 
realizados sobre eles ou, não os havendo, sobre outros cujas ordens religiosas eles 
pertençam. Neste domínio, destaca-se desde logo o trabalho de Fernanda Paula Sousa 
Maia, O Mosteiro de Bustelo: Propriedade e Produção Agrícola no Antigo Regime 
(1638-1670 e 1710-1821)
7
. A autora, tomando como objeto de estudo este cenóbio 
beneditino, bem caracterizador da região do Sousa e de outros mosteiros beneditinos 
como os de Paço de Sousa e Travanca, apresenta-nos um trabalho dividido em três 
partes: a primeira reservada aos necessários e imprescindíveis enquadramentos 
referentes ao Mosteiro, nomeadamente no que se refere aos pressupostos teóricos da 
gestão temporal dos seus bens fundiários, numa segunda parte, traça um quadro da 
propriedade que compunha o património fundiário do Mosteiro e o modo como era 
administrado seja de forma direta ou indireta e, por último, aborda a questão da 
produção agrícola nesta região.  
Nesta alínea, não podemos ignorar o trabalho de Maria Helena da Cruz Coelho, O 
Mosteiro de Arouca. Do século X ao século XIII
8
. Embora não seja do período 
cronológico eleito para esta dissertação, constituiu um elemento valioso para o nosso 
estudo, dado que era um dos senhorios em presença na freguesia. Este trabalho, no seu 
penúltimo capítulo, exibe o modo como o de Arouca constitui o seu domínio territorial e 
o modo como o explora.  
                                               
5
 Oliveira, Aurélio de – A Abadia de Tibães e o seu domínio (1630-1680). Porto, 1974 (Este trabalho é a 
tese de licenciatura apresentado à Faculdade de Letras da Universidade do Porto em 1970). 
6
 OLIVEIRA, Aurélio de – A Renda Agrícola em Portugal durante o Antigo Regime (séculos XVII e 
XVIII), Revista de História Económica e Social, nº 6, Julho/Dezembro, Lisboa: Editora Sá da Costa, 
1980 (Este trabalho resulta da Tese de Doutoramento intitulada A Abadia de Tibães, 1630/80-1813. 
Propriedade, Exploração e Produção Agrícola no Vale do Cávado durante o Antigo Regime). 
7
 MAIA, Fernanda Paula Sousa – O Mosteiro de Bustelo: Propriedade e Produção Agrícola no Antigo 
Regime (1638-1670 e 1710-1821). Porto: Universidade Portucalense, 1991. 
8
 COELHO, Maria Helena da Cruz Coelho, O Mosteiro de Arouca. Do século X ao século XIII. Arouca: 
Câmara Municipal de Arouca, 1988. 
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Num quadro temporal próximo deste trabalho, encontra-se a tese de doutoramento 
de Salvador Magalhães Mota
9
. Servindo-se do Mosteiro de Santa Maria de Bouro de 
Bouro, apresenta-nos o processo cisterciense do modo de constituição e administração 
do seu domínio no Antigo Regime. Apresenta-nos claramente o modo como se 
organizava o espaço sob exploração direta e indireta do mosteiro, bem como as 
estruturas agrárias utilizadas, desde as culturas e técnicas agrícolas à estruturação e 
composição da propriedade. 
Também o trabalho de Inês Amorim, O Mosteiro de Grijó. Senhorio e 
Propriedade: 1560-1720
10
, dos cónegos regrantes, e apesar de Grijó não ter qualquer 
propriedade na freguesia de Nespereira, este trabalho apresenta-nos o estudo deste 
cenóbio crúzio e do modo como esta ordem administrava o seu património. Neste 
sentido, este projeto sobre Grijó revela-se uma mais-valia e uma boa compensação pois 
o Mosteiro de São Salvador de Vilela, maior senhorio em Nespereira e também ele 
regrante, não beneficiou ainda de qualquer estudo semelhante aos anteriores
11
. Revela a 
possibilidade de cada senhorio, ao comparar crúzios e beneditinos, não apresentarem a 
mesma vocação e política de controlo da terra e das rendas. 
De um modo geral, estes estudos, importantes contributos para o conhecimento da 
História Rural, identificam uma estrutura senhorial, dissecando os processos de 
aquisição e administração da terra, próprios de um período profícuo da historiografia 
portuguesa. Assim, constata-se que, tomando como ponto de partida um senhorio, por 
norma um senhorio monástico, os autores têm, de um modo geral, averiguado o modo 
de aquisição e estratégias de aglomeração da propriedade, o modo como se procedeu à 
sua exploração e os direitos que lhes eram devidos, numa baliza cronológica mais ou 
menos extensa, que percorre a Idade Média, a Época Moderna e termina com as leis 
liberais. 
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Sendo o nosso trabalho dedicado a uma comunidade rural, a investigação de 
Hélder Fonseca
12
 acerca do “O senhorio de São Marcos e a comunidade rural de Vale 
de Azares no séc. XVIII”, que incide sobre uma realidade do Centro/Norte do país 
(Celorico da Beira), que se parece aproximar da do nosso objeto de estudo. Partindo de 
um tombo como fonte primordial, os resultados da sua obra afiguram-se-nos 
fundamentais para perceber como se desenvolvem as relações entre o senhorio e a 
comunidade: a renda e a situação jurídica da propriedade (enfiteuse), bem como os 
rendimentos e benefícios do mosteiro. Além disso, estuda vários aspetos da comunidade 
de Vale de Azares, analisa a paisagem agrária (habitat rural, sistema de culturas – 
associação de culturas e sua distribuição pelo espaço – e morfologia agrária), o modo de 
exploração da terra (o prazo, as unidades de exploração) e enceta, ainda, uma 
caracterização da população rural, interna e externa à comunidade.  
Dado o peso da agricultura na sociedade de Antigo Regime, a História Rural é um 
tema incontornável para o historiador modernista. Porventura a merecer maior destaque 
na agenda da historiografia portuguesa, as Histórias de Portugal e outras obras da área 
da história económica editadas ao longo da última década, integram sínteses relativas a 
vários aspetos da vida rural. Entre elas, destacamos a síntese realizada por Nuno 
Gonçalo Monteiro
13, “A ocupação da terra”, no volume I da História Económica de 
Portugal. 1700-2000. O Século XVIII organizado por Pedro Lains e Álvaro Ferreira da 
Silva. Nuno Gonçalo Monteiro centra o seu capítulo nas questões relativas à ocupação 
da terra, pretendendo estudar os regimes de propriedade, a sua dimensão e formas de 
transmissão, analisar o acesso à posse económica da terra, enquanto objeto de 
exploração, e discutir os efeitos das estruturas de propriedade e de exploração sobre o 
modo de apropriação e repartição social do produto agrícola. Neste mesmo volume, José 
Vicente Serrão
14, no capítulo “A agricultura”, apresenta-nos uma visão sobre esta 
atividade económica para o século XVIII, altura em que foi amplamente discutida pelas 
elites académicas, administrativas e políticas do final do século. Assim, propôs-se 
verificar como estava estruturada a atividade agrícola em Setecentos, as suas 
caraterísticas dominantes e a sua articulação com outras atividades económicas. Em 
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termos genéricos, e apesar das variáveis, considera que o século XVIII foi um bom 
século agrícola e coloca a hipótese da enfiteuse não significar um estorvo à inovação e 
aumento de áreas agrícolas. 
Neste contexto geral, de salientar também o capítulo de António Martins da Silva, 
“A desamortização”, da História de Portugal dirigida por José Mattoso. O estudo 
demonstra a importância capital que teve o processo desamortizador nas transformações 
económico-sociais no século XIX. A desamortização, há muito apregoado na vida do 
país, encontrou no Liberalismo a âncora necessária à sua consumação. Assim, num 
processo legislativo complexo, extinguiram-se instituições e nacionalizaram-se bens, 
para mais tarde serem remidos ou vendidos em hasta pública. Foi um processo moroso 
que, pelas mudanças que ambicionava, desferiu golpes que trouxeram inúmeras 
consequências do ponto de vista económico-financeiro e social. Mas a questão de fundo, 
acerca de uma aproximação entre proprietários e propriedade, de acesso a muitos mais 
da terra que as concentrações monásticas e senhoriais impediam, e das consequências 
positivas na produção agrícola não estão comprovados. 
1.2. Metodologia reconstrutiva da comunidade rural – um percurso de 
identificação das fontes 
A necessidade de identificar a propriedade agrícola para assim conseguirmos 
reconstituir diacronicamente esta comunidade rural, obrigou-nos a trilhar um percurso 
próprio de pesquisa documental que nos permitisse chegar à malha senhorial na Época 
Moderna para a freguesia de Nespereira. Só após traçar o quadro senhorial seria 
possível, também através de um percurso adequado, incorrer na incomensurabilidade 
documental produzida pelos senhorios com o objetivo de reconstituir, na longa duração, 
os casais da freguesia de forma a permitir-nos, para o período Moderno e Liberal, 
atingir os objetivos propostos e tirar leituras contributivas para o conhecimento 
económico-social das comunidades rurais.  
Numa primeira fase, o ponto de arranque, para chegar ao quadro senhorial que 
dominava a propriedade nespereirense na Época Moderna, foi a análise das Inquirições 
Afonsinas de 1258. Este recuo cronológico pareceu-nos fulcral, sabendo-se que as 
Inquirições correspondem a um esforço da administração central em averiguar todas as 
suas terras, distinguindo-as das dos demais senhores e poderes, e terá, por isso, tido um 
caráter sistemático. Assim, as Inquirições constituem um grandioso potencial como 
fonte histórica, na medida em que fornecem informações sobre a as propriedades, os 
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direitos e os padroados da coroa, assim como contributos para o conhecimento 
populacional da época, permitindo cartografar a propriedade, sobretudo a régia, 
arrolando as tipologias das propriedades (casais, herdades, courelas, coutos), os foreiros, 
os direitos, novos e velhos, de reguengos e de foros, de padroados de igrejas, e a forma 
como deviam ser cobrados
15
. 
Neste quadro, compreende-se a razão para a sua utilização. Conscientes que a 
procura ao acaso nos faria perder tempo, com grande risco de fracasso, partiu-se para a 
ideia que nos pareceu mais lógica: identificar, através dos informes das Inquirições de 
1258, os senhorios que dominavam a propriedade. Com esta fonte, pretendíamos 
identificar os senhores, laicos e/ou eclesiásticos, da propriedade na Baixa Idade Média. 
Apesar das limitações, este é o ponto de arranque para se saber, numa fase inicial, o que 
procurar e, assim, averiguar onde procurar. O arrolamento dos casalia permite-nos saber 
quem são os seus senhorios e por onde os houve. 
Assim, identificaram-se todos os senhorios em presença, mas particularmente os 
senhorios eclesiásticos, cujos cartórios são mais organizados e melhor preservados. 
Considerando o facto de estes senhorios não se desfazerem, senão estrategicamente, dos 
seus bens, admitiu-se a sua continuidade na Época Moderna, pelo menos dos senhorios 
mais representativos, os que tivessem maior número de propriedades. A partir desta 
base procurou-se saber quais os arquivos/cartórios em que se poderia encontrar 
documentação produzida por aquelas instituições para, assim, calcorrear a diversidade 
documental que os compunham.  
A localização dos cartórios onde foram integrados os documentos destas 
instituições, particularmente os documentos relativos à administração dos seus bens, foi 
feita, inicialmente, através dos muito úteis sistemas de pesquisa eletrónica das 
instituições arquivísticas disponíveis nos sítios oficiais do Arquivo Distrital do Porto, 
Arquivo da Universidade de Coimbra e Arquivo Nacional da Torre do Tombo
16
. Aqui 
encontrámos, entre outras, informações preciosas sobre a história administrativa, a 
história custodial e o âmbito e conteúdo do arquivo, tornando mais fácil arriscar a ida 
segura para os arquivos, para uma pesquisa e consulta presencial. No entanto, apesar 
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desta aparente facilidade, as dificuldades aguardavam em fila. A maior delas, relaciona-
se com o fundo do cartório da Igreja de Nespereira, como se verá. 
Dados estes passos, o primeiro de todos os objetivos era chegar aos tombos dos 
senhorios que se pressupunha serem senhorios de continuidade na freguesia de 
Nespereira, na transição da Idade Média para a Época Moderna. Os tombos, com todos 
os seus benefícios e limitações para a labuta do historiador, como adiante veremos, 
afiguravam-se o instrumento necessário para a reconstituição da malha senhorial e 
fundiária da freguesia. Os tombos fornecem informações que concorrem para o 
estabelecimento da cartografia, enquanto aproximação a um cadastro, senhorial da 
freguesia. À delimitação de um determinado espaço assistiam os representantes dos 
senhorios confinantes, que surgem devidamente relatados nos tombos. Assim, a 
intenção foi levantar a descrição das parcelas rústicas e urbanas de uma unidade agrária 
para apuramos as confrontações de cada uma e, com elas, os respetivos senhorios que 
compunham a mancha senhorial da freguesia.  
Virom a leira de sob o rego que está na sobre dita agra e jas em braços com Arouca 
contra o poente e da outra com Nespereira e Bustello, e emtesta contra o norte com 
Villela, e da outra com o monte e está por marcos, e de semeadura quatro alqueires, e 
tem de comprido cento e quinze braças, e de largo outo. 
Casal da Eira, 1542 (Mosteiro de Vilela)
17
 
Composto o rendilhado senhorial de Nespereira, era necessário chegar ao processo 
de reconstituição diacrónica de cada título fundiário, fosse ele um casal, uma quebrada, 
um campo ou outra tipologia. Este trabalho de reconstituição na longa duração previa-se 
difícil, porque os tombos evidenciavam vários casais, sendo que muitos andavam 
divididos e emprazados por metades, terços, campos, vessadas. O passo a dar foi o da 
consulta dos instrumentos que os próprios senhorios dispunham para manterem o seu 
cartório minimamente organizado e de fácil consulta, a saber: livros de recibo; livros de 
índice geral de prazos e livros mostradores de prazo. 
Os livros de recibo mostraram ser de uma importância capital. Como se verá, 
subsistiram em abundância para o final do século XVIII e, particularmente, para o início 
do século XIX. Destinados a registar o pagamento da renda anual, identificavam 
genericamente a propriedade, os enfiteutas, a vida que ocupavam no prazo, elementos 
do contrato em vigor (ano, livro e fólio) e a renda a ele associada. Esta informação 
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possibilitou iniciar um processo de reconstituição, retrocedendo no tempo e procurando 
o encadeamento de cada título, prazo a prazo. Cada um deles permitia-nos chegar ao 
anterior pelo fornecimento de determinados dados, a última vida e a data do último 
prazo.  
Também os livros de índice geral de prazos
18
, próprios do século XVII, serviram 
de bússola pois arrolavam, de forma sintética, os contratos dos diversos bens e os 
respetivos enfiteutas. Mais ricos eram os livros mostradores de prazo. Foram autênticos 
guias reconstitutivos, dada a riqueza de informação que alojavam: enfiteutas, vidas, 
datas dos emprazamentos, modos de transmissão da propriedade, rendas, lutuosas e 
outros direitos, tudo de forma encadeada que facilitou o nosso trabalho de reconstituição 
das unidades fundiárias para os senhorios, onde os havia. Estes documentos, 
enunciados, foram instrumentos norteadores na pesquisa incontornável que tínhamos de 
fazer nos livros de prazos. Forneceram coordenadas absolutamente primordiais que 
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1.3. Crítica das fontes 
Numa expressão que já não é nova, mas que expressa uma ideia francamente 
atual, a condição sine qua non para a realização deste trabalho de investigação histórica 
é a existência de fontes de informação. Naturalmente que, na persecução dos objetivos 
enunciados, algumas delas são estruturais, outras são complementares. Houve, assim, a 
necessidade de recorrer a um conjunto de fontes muito dispersas, conforme já referimos, 
com características próprias que permitiram, metodologicamente, seguir um processo 
reconstitutivo, testando a hipótese de estarmos não só perante diferentes formas de 
registar, de reconstituir e firmar a propriedade, mas também de criar uma memória 
senhorial, uma consciência de continuidade – nos foreiros e na própria instituição 
tuteladora da propriedade.  
O presente trabalho colige informação de vários senhorios: Mosteiro de Vilela, 
Mosteiro de Travanca, Mosteiro de Bustelo, Mosteiro de Paço de Sousa, Mosteiro de 
Arouca, Confraria de Nossa Senhora do Presépio, administrada pelo Coraria da Diocese 
do Porto e Câmara Municipal de Lousada. Esta diversidade senhorial conduz-nos a uma 
grande diversidade documental que pode ser vista de duas formas: horizontal e vertical. 
Horizontal porque, apesar de existem tipologias documentais, com características muito 
similares, transversais aos diversos senhorios, coexiste com esta similitude uma 
variedade muito acentuada nos modos de registar, próprios dos cartórios de cada 
instituição. A diversidade vertical observa-se na longa duração, uma vez que as 
tipologias documentais variam muito na sua forma ao longo dos séculos de análise, 
observam-se também diferenças a ter em conta. A título de exemplo, um mesmo 
cartório elabora os seus contratos enfitêuticos de forma diferente ao longo dos tempos, 
caminhado para a complexificação e pormenorização das informações à medida que se 
aproxima do século XVIII.  
As casas senhoriais, na administração dos seus bens patrimoniais, vão munir-se de 
determinados instrumentos, que hoje fazem a delícia do historiador no estudo das 
comunidades rurais, nomeadamente os tombos. De tempos a tempos, era necessário 
proceder a uma verificação e reconhecimento dos bens que as casas senhoriais 
possuíam, como forma de controlo territorial e afirmação de poder. Assim, para 
momentos bem definidos da história institucional de cada senhorio, procedia-se à 
inventariação sistemática das terras e outros bens, dos foreiros que as possuíam e dos 
encargos que lhes eram devidos, foros e outros direitos, como as lutuosas antigas. É, 
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pelas informações que alberga, uma fonte com grandes potencialidades e que serve de 
base a vários estudos. No entanto, perfilam-se muitas limitações, entre elas as relativas 
ao espaço: muitos tombos permitem a cobertura global de um lugar, no entanto, para 
outros, como Nespereira, é necessário o recurso a outras fontes
19
. Para o nosso espaço 
de análise, não beneficiarmos do reconhecimento dos bens da freguesia num só tombo. 
Eram várias as entidades senhoriais que partilhavam a propriedade agrícola na 
freguesia, pelo que os tombos, e demais fontes, sobre os quais nos debruçaremos têm 
cronologias e estruturas distintas.  
Tabela 1 - Relação da documentação senhorial sobre Nespereira 









Mosteiro de Vilela 1542 Séc. XV-XIX Séc. XIX Séc. XVII - 
Mosteiro de 
Bustelo 
- Séc. XVI -XIX  Séc. XIX - Séc. XVIII 
Mosteiro de Paço 
de Sousa 
1555 Séc. XVII-XVIII Séc. XIX - Séc. XVIII 
Mosteiro de 
Travanca 










- XVIII - Séc. XIX - 
Igreja de 
Nespereira 
- - - - - 




- Séc. XIX - - 
 
Esta especificidade proporciona, desde logo, um entrave ao estudo sincrónico da 
comunidade para um determinado período da história. No entanto, tendo em conta que o 
nosso estudo é, essencialmente, diacrónico e pende para uma avaliação social, a 
diversidade cronológica dos documentos não é o nosso maior problema. A maior 
dificuldade está na ausência de fontes, parcial ou total, de um senhorio. Assim, o nosso 
grande obstáculo foi a completa ausência de fontes relativas à administração de bens da 
Igreja de Nespereira. Os tombos e vedorias de diversos senhorios apontam-nos 
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claramente a Igreja da freguesia como proprietária eminente de vários casais na 
freguesia. Este facto é-nos confirmado pela memória paroquial da freguesia ao afirmar 
que a Igreja recebe anualmente 20 mil reis em foros
20
. Porém, apesar dos esforços e 
diligências não nos foi possível descobrir o paradeiro das fontes relativas à 
administração dos bens fundiários que possuía e, assim, proceder à sua reconstituição.  
Apesar de cronologias e estruturas documentais distintas, as fontes presentes nos 
cartórios não nos impossibilitam a reconstituição na longa duração. No entanto 
dificultam-nos a tarefa. A começar, os tombos do século XVI são muito mais parcos em 
informação comparativamente com os realizados nos séculos XVII e XVIII, privando-
nos de informação importante, nomeadamente por não nos identificarem a antecedência 
do título, nem sequer a renda a pagar pelos caseiros. Esta característica é extensível aos 
contratos de emprazamento, na medida em que só a sua aproximação ao século XVIII 
os torna mais carregados de informação, revelando maior minúcia na identificação das 
vidas e na especificação da origem dos direitos que os enfiteutas tinham no prazo, maior 
esmero na apresentação de todas as obrigações imputadas aos caseiros, tudo isto 
consumado num maior número de fólios, que expressam bem o cuidado em evitar que 
algo fique esquecido. 
Os livros de recibo, cuja importância para esta investigação ressalvamos, têm 
particular interesse, pois cadastram, ainda que de forma sintética, os possuidores das 
propriedades nos anos em que foram produzidos. Os livros consultados, todos datados 
do início do século XIX, têm particular interesse pois espelham os enfiteutas que 
dominaram a propriedade útil no final do Antigo Regime português. As informações são 
transversais: nome dos enfiteutas, vida em que se encontra, dados do último contrato, 
renda paga e anotação da sua liquidação nos anos seguintes. No entanto, alguns têm 
características de organização do cartório fundamentais e que agora são também 
cruciais. É o caso do livro do recibo do Mosteiro de Travanca (1805), que nos identifica 
fielmente todos os livros e fólios em que se encontram os títulos daquele prazo. Esta 
informação, neste processo de reconstituição foi fundamental. 
Clara Luisa viúva de Manuel Jose Nogueira Livro 96 Folha 1ª; Livro 46 Folha 223; 
Livro 23 Folha 21; Livro 19 Folha 196; Livro 4 Folha 196; Tombo 2º Folha 133. 
Casal Segundo de Cimo de Vila, 1805 (Mosteiro de Travanca)
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Os livros mostradores de prazos, como instrumentos contributivos na 
reconstituição pretendida, assumem papel preponderante. No entanto, apenas os 
possuímos para os mosteiros de Bustelo e Paço de Sousa. Estes livros são verdadeiras 
preciosidades pois, além de revelarem o grande esforço arquivístico dos cenobitas, por 
sinal beneditinos, albergam informes fundamentais para este tipo de trabalho. O monge, 
com verdadeiro sentido arquivista e sentido histórico, dispensa-nos de duros trabalhos 
de reconstituição. Laboriosamente, remonta tudo quanto possível na recomposição do 
casal, das vidas que lhe sucederam, dos livros originais dos contratos feitos, bem como 
anotações posteriores que documentam diacronicamente o casal, ou parte dele. 
Todo este conjunto de tipologias documentais permite-nos, genericamente, cobrir 
todo o Antigo Regime. Parte dele permite-nos também satisfazer os nossos propósitos 
de incursão no período Liberal. De facto, a extinção das ordens religiosas, traz duras 
transformações aos mosteiros portugueses, nomeadamente na história custodial dos seus 
cartórios. A Direção de Finanças do Porto, ou outro organismo de administração da 
fazenda pública que a terá precedido, foi a tuteladora dos fundos monásticos do 
distrito
22
. Pela documentação consultada verificámos que, devido à responsabilidade de 
gestão dos bens monásticos e ao processo de desamortização iniciado com o 
Liberalismo, a tutela serviu-se da documentação monástica para anotar os títulos de 
desamortização dos bens que foram sendo remidos ou arrematados. Constatámos essa 
estratégia nos livros de recibo, Mosteiro de Vilela, e nos livros de prazos, mosteiros de 
Paço de Sousa, Travanca e Bustelo
23
, cujas anotações nos indicam quem, quando e por 
que Carta Régia se procedeu à desamortização de determinada propriedade. A partir 
destas indicações, pudemos confrontar os registos centrais presentes na Torre do 
Tombo, primeiro pesquisado nos ficheiros antroponímicos dos arrematantes e remidores 
do Arquivo Histórico do Ministério das Finanças
24
 e depois verificar os originais das 
cartas outorgadas. 
Outras fontes complementaram este conjunto de documentos. Foram usadas de 
forma muito pontual para esclarecer algumas dúvidas e assuntos que surgiram com o 
                                               
22
 Fundos Monásticos. Inventários. Porto: Arquivo Distrital do Porto, 1993, pp. 7-8. 
23
 A anotação nos livros de prazos, por norma, era realizada no primeiro fólio do último contrato em 
vigor. 
24
 AHMF, Ficheiros antroponímicos dos arrematantes e remidores de bens nacionais, 1 a 5. A 
identificação das Cartas exigiu a consulta do Índice numérico de cartas de arrematação e remissão de 




decorrer da investigação, nomeadamente: os registos paroquiais
25




Será a interpretação destas fontes que nos permitirá chegar ao factível e à 
compreensão das vivências dos acontecimentos que fazem parte da memória e da 
identidade da freguesia de Nespereira, nomeadamente dos assuntos em redor da 
propriedade agrícola. Motivados e apaixonados pela singularidade do tema, procuramos 
testemunhos sobre ele e sujeitamo-los à exegese crítica da História para assim poder 
encetar uma síntese, sistematizando os dados, interpretando-os e produzindo um 
discurso, uma narrativa, conclusiva. 
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II. Nespereira: contextualização 
2.1. Território: breve caraterização  
Antes de prosseguirmos com o desenvolvimento da nossa exposição relativa ao 
tema de estudo, queremos apresentar, ainda que de forma sucinta, a delimitação e 
caraterização da área de observação de modo a termos uma noção o mais concreta 
possível do espaço de estudo. Nespereira, como freguesia, é uma das 25 que atualmente 
compõem o município de Lousada. Este concelho, distribuído por uma superfície total 
de 96 Km
2
, localiza-se no Noroeste de Portugal, no distrito do Porto, confrontando 
administrativamente com sete concelhos da região: a oeste, Paços de Ferreira, a 
sudoeste, Paredes, a sul, Penafiel, a este, Amarante, a Noroeste, Felgueiras, e a norte, 
Vizela e Santo Tirso.  
Nespereira situa-se na zona sudoeste do concelho. O seu aro administrativo 
confina a sul com a freguesia de Lodares, a este, com Boim, a norte e noroeste, com 
Cristelos e Casais, oeste, com Nevogilde, e a sudoeste com a freguesia de Beire do 
concelho de Paredes, na Época Moderna designado de Aguiar de Sousa. 
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Este estudo, como trabalho de reconstituição da propriedade fundiária da freguesia 
de Nespereira, se procura analisar as relações jurídicas, económicas e sociais tem bem 
presente que o enquadramento geomorfológico pode ter consequências na principal 
atividade económica da freguesia ao longo dos tempos, a agricultura. O exercício desta 
atividade é fortemente condicionada pelos recursos existentes: hídricos, qualidade dos 
solos, declive. Assim, sem um aprofundamento exaustivo, queremos apenas deixar 
algumas notas sobre as características geofísicas que poderão ter influenciado o amanho 
da terra por parte dos indivíduos e a própria evolução da localização e distribuição das 
propriedades, que adiante trataremos. 
Do ponto de vista orográfico, o concelho de Lousada conta com cerca de 80% do 
território projetado em altitudes moderadas e de pendores pouco pronunciados que, no 
andar de Basal, oscilam genericamente entre os 170m e os 300m, raramente 
ultrapassando a linha hipsométrica dos 350m. Em termos hidrográficos, o concelho 
conta com dois cursos de água principais, o rio Sousa e o rio Mezio, e um conjunto de 
pequenos cursos de água permanente, subsidiário dos cursos principais.  
Neste contexto, hipsométrico e hidrográfico, Nespereira, tem o seu território 
abaixo dos 300 m de altitude, sendo que a maioria da sua área se situa entre os 150m e 
os 250m. O território é, assim, constituído por áreas de baixa altitude onde se irão 
desenvolver as vivências económicas, sociais e religiosas da freguesia. A contribuir para 
este quadro vivencial, encontra-se a rede hidrográfica do espaço como fator 
determinante na fixação da população e da sustentabilidade agrícola. Deste ponto de 
vista, a freguesia serve-se de um ribeiro endógeno com um curso de água permanente, 
afluente do rio Mezio. 
Há muitas fontes, mas não há alguã que seja celebre por sua compozição, mas todas 
são razas de boa agua. Não tem esta terra Rio algum somente tem hu Ribeyro e agua, 
que nasce neste passal e vai continuando por entre campos abaixo, e fertilizandoos com 
suas agoas até o lugar de Bayrros, que he da freguezia de Bitaraes, aonde se mete 
pelos campos no Rio Mezio 
Memória Paroquial de Nespereira, 1758.
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Para além deste ribeiro, comumente designado de ribeira de Nespereira, a 
freguesia encontra-se munida de alguns pequenos regatos, cujo curso de água é 
esporádico, que contribuem para irrigar os campos ao longo das suas bordaduras.  
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Mapa 2 - Carta hipsométrica da freguesia de Nespereira 
 
 




2.2. “Origens” da comunidade rural – da vila 
Segundo Orlando Ribeiro, ao tempo em que elaborou a sua resenha sobre a 
Agricultura em Portugal para o Dicionário de História de Portugal, a História Rural 
portuguesa tem sido aflorada por especialistas de diversas áreas, mas apenas ilustrada 
pelos trabalhos de Alberto Sampaio na sua obra As Vilas do Norte de Portugal
29
. De 
facto, qualquer História da História Rural tem que passar impreterivelmente por este 
autor. A sua obra está profundamente ligada às paróquias rurais, cuja génese e evolução 
procurou sistematizar. Alberto Sampaio, numa teoria simultaneamente difícil de 
demonstrar e de questionar, defende que as paróquias rurais evoluem das villae 
romanas, mais precisamente dos seus oratórios
30
. A simplicidade desta tese não tem, no 
entanto, sido corroborada pelos vários estudos que se têm desenvolvido
31
. O padre 
Miguel Oliveira, estudioso da paróquia rural, afirma que Alberto Sampaio se terá 
deixado sugestionar pelas imensas referências da expressão vila recorrentes nos 
documentos medievais, considerando-as como a sobrevivência local da unidade agrária 
romana. Na verdade, desde o séc. IX que o termo vila tem a aceção de propriedade, ou 
conjunto de propriedades, com casas de habitação, tornando-se designação própria, 
tanto de granja, como de aldeia, significando isto que o termo vila persistiu no tempo, 
mas o seu sentido ampliou-se e modificou-se
32
.  
Não podemos desvalorizar o fenómeno vila que tem grandes repercussões na 
toponímia do Noroeste português. No entanto, não se vislumbra a reprodução das villae 
romanas, mas sim a ligação do conceito vila à pequena e média propriedade onde, após 
a Reconquista, foram restauradas ou fundados numerosos templos. A iniciativa da 
construção dessas igrejas, devido à necessidade de ter o seu dote constituído em terras, 
coube fundamentalmente a grandes proprietários, eclesiásticos ou leigos, que, apesar da 
sua finalidade religiosa, vão considerá-las propriedade particular. Era o chamado regime 
de igreja própria, onde os fundadores exerciam amplos direitos e as podiam transmitir 
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A freguesia de Nespereira, à semelhança de muitas no Noroeste, está vinculada à 
ideia de vila. Subsiste na freguesia o topónimo vila, seguramente oriundo de um 
enraizamento medieval que se enraizou na toponímia (lugares de Vila Verde, Cabo de 
Vila e Cimo de Vila) e na massa documental sobre a freguesia até aos dias de hoje. Dos 
vários documentos que podemos arrolar, destacamos a Memória Paroquial da freguesia, 
os registos paroquiais e os contratos enfitêuticos de casais homónimos da toponímia dos 
lugares. Também vários documentos publicados associam a ideia de vila a Nespereira 
ou a outros lugares da atual freguesia. Os conceitos Vila Nespereira e Vila Bolio
34
 têm 
sido perfeitamente aceites pela comunidade de autores locais mas, com a persecução da 
nossa investigação, temos que levantar reservas nesta ideia e sugerimos cautela. 
Naturalmente que esta sugestão não surge do vazio pois concorrem vários aspetos na 
sua problematização. 
Datado de 1113, existe um documento sobre a venda de metade da "villa bolio", 
frequentemente apontada como o atual lugar da Bola, por Salvador Sendiniz e mulher 
Susana a Randulfo Zuleimaniz e mulher Justa.  
In nomine Patris et Filii et Spiritus Sancti. Hec est cartam uenditionis quam feci ego 
Salvator Sendiniz et uxori mee Susanna tibi Randulfo Zuleimaniz et uxori tue Iusta de 
medietate de illa uilla quod dicitur Bolio quod fuit de socrum meum Mofarrig Azaqui 
cum suis montis entiquis com pascuis et terras ruptas et inruptas cum sessega 
molinorum et suis fontis, id est primiter quomodo descendit illo fontano de Monte de 
Asinos et pergit pro ad illo fontano e uadit trans illo rego qui est pro ad illa fontanina 
et prostea descendit per illo uallo de Ihoanne Aurifex et inde uadit pro ad illas petras 
de illa ecclesia et descendit per illo fontano de illa mata de Sendino et postea desuper 
uadit per Lodares et inde per ad illo frexineiro de illa lagona et inde ad illa fonte de 
Todereu et inde per illo fogo et pergit pró ad illa mamoas de Villarino ad meridiem 
uero Lodares. (…)35 
De facto, o lugar da Bola existe e está bem consolidado na história da freguesia, 
bem como o topónimo Lodares da vizinha freguesia de Santa Marinha. No entanto, já 
em 2009, Augusto Soares de Moura, na sua obra Lousada Antiga, duvida da 
legitimidade de se associar a villa bolio à freguesia de Nespereira, sugerindo a sua 
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licitude à freguesia de Bolho, concelho de Cantanhede. Na verdade, em 2008, José 
Eduardo R. Coutinho, no artigo "Inventariação da Paróquia de Bolho", publicado num 
blog relativo à diocese de Coimbra
36
, aponta, com argumentos claros e evidentes, o 
documento como referente à freguesia de Bolho. A corroborar a hipótese de que a villa 
bolio nada ter a ver com o lugar da bola está o facto de este topónimo parecer advir do 
célebre jogo da bola. Na verdade, a vedoria para o prazo de 1605 do casal do Bairral, 
contíguo ao lugar da Bola, identifica a “devesa do jogo da bolla”, denominação que 




Para além destes pressupostos, concorre uma outra ideia: no espaço onde se 
localiza o lugar da bola, suposta villa bolio, teríamos a vila nespereira, que está na 
origem da denominação da freguesia, mas que não deixou marcas toponímicas 
duradouras, capazes de chegarem à atualidade. No entanto, existem reminiscências 
documentais sobre ela. A memória paroquial de 1758 identifica a existência do lugar 
Nespereira e os lugares de Cimo de Vila de Baixo e Cimo de Vila de Cima, lugares que, 
pela lógica descritiva da memória, se aceitam como sendo respetivamente o lugar da 
Corredoura e o lugar de Além, todos localizados a escassos de metros do lugar da Bola. 
Tem dezasete Aldeas que são: Cima de Villa, que tem quatro vezinhos. Aldea do Carvalho, que 
tem sete vezinhos. Aldea de Villa Verde, que [tem] doze vezinhos. Aldea da Cenra, que tem trez 
vezinhos. Aldea da Chamusca, que tem dous vezinhos. Cabo Villa, que tem hum vezinho. Aldea 
do Carcere, que tem hum vezinho. Marlaes, que tem seis vezinhos. Corredoura, que tem hum 
vezinho. Nespereira, que tem dous vezinhos. Deveza, que tem quatro vezinhos. Bica, que tem 
oyto vezinhos. Bayrral, que tem dous vezinhos. E Bolla, que tem trez vezinhos. Cima de Villa da 
parte de Bayxo, que tem hum vezinho. Aldea de Cima, que tem hum vezinho. Igreja, que tem hum 
vezinho. E são as Aldeas que comprehende esta dita freguezia de Nespereira 
Memória Paroquial de Nespereira (1758)38 
 
O Mapa 3 permite-nos cartografar o percurso descritivo seguido pelo abade 
memorialista, sendo clara a localização do lugar de Nespereira e de dois espaços 
distintos assumidos como lugar de Cimo de Vila, um na parte norte e outro na parte sul 
da freguesia.  
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Mapa 3 – Freguesia de Nespereira na Época Moderna:  






Para além Memória Paroquial, esta investigação permitiu o conhecimento de 
novas referências ao lugar de Nespereira que vão ao encontro do padre memorialista: o 
casal da Corredoura (n.º 1 – Mapa 3), do Mosteiro de Arouca, no século XVII, surge 
identificado como casal de Nespereira
39
; o casal da Eira (n.º 11 – Mapa 3)40, também 
designado de Além ou Cimo de Vila, do Mosteiro de Vilela, e o casal 1º de Cimo de 
Vila (n.º 13 – Mapa 3), do Mosteiro de Travanca, localizam-se no lugar atualmente 
designado de Além, relativamente perto do casal anterior. Também os registos 
paroquiais são bastante conclusivos quanto ao lugar de Nespereira: 
Gonçalo Fernandes faleseo a nove de dezembro de 1652 são seus herdeiros Olaia Dis 
sua molher e Gaspar Fernandes seu filho ambos da aldeia de Nespereira…41 
No entanto, o topónimo vila associado a este lugar está hoje totalmente 
desaparecido, mas subsistiu até ao início do século XIX
42
. Estas informações negam a 
existência da vila bolio, comprovam a existência da vila nespereira e ainda alertam para 
a existência de uma outra vila, a vila verde, cujos topónimos se encontram ainda 
arreigados ao tempo e ao espaço e já documentada em 1251, quando Pedro Martinho e o 
Mosteiro de Bustelo trocam um casal situado em Vila Verde d’Outeiro, na freguesia de 
Nespereira
43
. Pressupomos, assim, nesta tarefa de divisar o espaço de estudo, a 
composição de duas villae medievais na configuração do território da freguesia de 
Nespereira e cuja interpretação se pode observar na análise do Mapa 3. 
 Imemorialmente, a freguesia terá beneficiado, como nos afirma o padre Miguel 
Oliveira, da restauração/fundação de uma igreja particular, devidamente dotada, 
conforme comprovam as Inquirições de 1258: 
Hic incipit inquisitio Sancti Johannis de Nesperaria e parrochianorum ejusdem 
Ecclesie. Michael Egee, juratus et interrogatus cujas est ipsa Ecclesia, dixit quod est 
herdatorum et Monasterii Vilele. Interrogatus unde Vilela Habuit ipsam Ecclesiam, 
dixit quod de testamento ipsorum herdatorum. (…) et v.ecasalia sunt ipsius Ecclesie et 
habuit ea de herdatoribus
44
. 
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As Inquirições de 1258 permitem-nos concluir que a paróquia, ao tempo da 
produção do documento, está devidamente consolidada com um espaço bem definido 
mas que viria a ser circunscrito posteriormente.  
O conhecimento do território que hoje possuímos e a reconstituição da malha 
fundiária traçada para o início da Época Moderna permitem-nos afirmar que o espaço de 
observação e estudo deste trabalho não estava perfeitamente firmado no século XIII. A 
Inquirição, para além de arrolar os casais que compunham a colação da igreja, identifica 
marginalmente 14 casais localizados no lugar de Lagoas, Cerzedelo e Bairro de Roriz, 
lugares que, hodiernamente, pertencem às freguesias vizinhas: Lagoas, a oeste de 
Nespereira, pertencente à freguesia de Nevolgilde; Cerzedelo, hoje lugar de Cernadelo, 
e Bairro de Roriz, a noroeste de Nespereira, pertencente à freguesia de São Paio de 
Casais
45
. Portanto, a composição territorial da freguesia de Nespereira na Época 
Moderna é bastante mais pequena daquela que existia no século XIII. A história terá 
feito alguns “acertos” aos limites da freguesia impossíveis, de momento, de detetar. No 
entanto, excluindo estes lugares, a dimensão territorial para o período de análise está 
grosso modo concluído. 
2.3. Enquadramento religioso, administrativo e demográfico 
Atualmente a designação paróquia e a designação freguesia estabelecem 
realidades distintas. A paróquia tem a sua essência na divisão eclesiástica do território, 
enquanto a freguesia existe enquanto circunscrição territorial, enquadrada num contexto 
político-administrativo determinado por lei. Apesar desta distinção nem sempre ter sido 
assim tão linear, a verdade é que hoje, tal como ontem, ambas têm um importante papel 
a desempenhar nas comunidades locais. As paróquias ou freguesias, profundamente 
ligadas na sua génese e evolução, desde sempre tiveram a seu cargo o exercício de 
importantes funções relativas às vivências do dia-a-dia das respetivas comunidades. 
2.3.1. Enquadramento religioso 
Em termos religiosos, a freguesia de Nespereira é hoje paróquia da Vigararia de 
Lousada, da Diocese do Porto. Na verdade, excetuando o facto de ter pertencido à 
efémera Diocese de Penafiel no século XVIII, esta freguesia sempre integrou a Diocese 
do Porto. O Padre Domingos Moreira, no agrupamento eclesiástico que faz da Diocese 
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do Porto, identifica a freguesia de Nespereira, no século XII, como parte do 
Arcediagado de Aguiar, em 1320, na Terra de Aguiar, em 1371, na Terra de Aguiar de 
Ferreira, e em 1542, na terra de Aguiar de Sousa. Com o “Catálogo e História dos 
Bispos do Porto”, em 1623, Nespereira surge integrada na Comarca eclesiástica de 
Penafiel, facto que se mantém até ao início do século XX. Em 1916, com a criação das 
vigararias, a paróquia de Nespereira passa a pertencer à 1ª Vigararia de Lousada
46
. 
Do ponto de vista do padroado, a igreja de Nespereira terá sido de fundação 
particular, cujos direitos, inerentes a este ato de criação, foram sendo alienados. Em 
1082, Toda Ermigio doou metade da Igreja de Nespereira ao Mosteiro de Vilela: 
Item outra carta em que era conteudo antre as outras couzas que Toda Ermigit mandou 
ao Mosteiro de Villela a herdade que havia em Negrellos e toda a meiadade da Igreja 




Por esta doação, em 1258, aquando das Inquirições Afonsinas, o padroado da 
igreja de Nespereira era ainda dos herdadores e do Mosteiro de Vilela. A 26 de 
Novembro de 1348, os Mosteiros de Bustelo e de Vilela apresentam a Igreja em Pedro 
de João
48
. É a primeira vez que há notícia da participação do Mosteiro de Bustelo neste 
processo de apresentação do pároco. O modo de apresentação é, então, em conjunto e 
por este processo os dois mosteiros vão apresentar vários párocos: em 1393, a Gonçalo 
de Afonso, em 1400, a João Lourenço, e em 1466, em Frei Fernando. No seguimento 
desta última apresentação dos compatronos, o bispo do Porto tenta usurpar o direito dos 
cenóbios. A 25 de junho de 1466, o Vigário Geral do Bispado, Rui Dias afirma: 
confirmei a dita Igreja de Nespereira Fr. Fernando Monge Profeso do Mosteiro de S. 
Miguel de Bostelo por esta vês pertencer ao dito Senhor Bispo jure devoluto á 
negligencia de Dom Abbade e Convento do dito Mosteiro de Bostelo e do Prior e 
Convento do Mosteiro de Santo Estêvão de Vilela
49 
Na verdade, pela análise de Frei António de Assunção Meireles, memorialista 
beneditino, esta tentativa de usurpação vem no seguimento de uma outra que o Mosteiro 
de Vilela fez, a 28 de maio do mesmo ano: 
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he verdade que o Prior de Vilela por Carta de 28 de Maio tinha aprezentado ao Bispo 3 
Clerigos, Gonçalo Afonso, e so Conego Lopo Fernades, e Pero Martins, atestando que 
o padroado lhe pertencia in solidum, (quando as 3 Confirmaçoins antecedentes, da Era 




Não se conhece o que se passou nos quase dois séculos seguintes. Certo é que, em 
1632, os dois Mosteiros concordam, e recebem sentença disso mesmo, em apresentarem 
revezadamente
51
. Por este processo apresentaram até 1725, altura em que vagou a 
igreja, e apresentou o Mosteiro de Bustelo no Padre Gaspar Teixeira Álvares (irmão do 
Abade trienal, o Pe. Fr. Luís da Conceição). No entanto, inseriu na apresentação a 
cláusula in solidum, quando não devia. Neste seguimento, reclamou o Mosteiro da Serra 




Pela memória paroquial da freguesia, de 1758, confirmamos a apresentação 
alternada dos mosteiros referidos. Porém, observamos que o Papa e o Bispo também 
tinham direito de apresentação pela forma seguinte:  
He esta Igreja Abbadia a qual apresenta o Summo Pontifice o mez de Janeiro, e o 
Ordinario o mez de Fevereiro, e os Padres do Convento de Bustello e os Cruzios do 
Convento da Serra do Porto apresentão o mez de Março alternativamente cada hum 
por sua vez, e assim vay correndo este Padroado por todos os meseses (sic, por meses) 
do anno.  
Não nos parece que, em algum momento, os novos elementos tenham apresentado 
algum dos abades da freguesia. Parece, porém, é que os litígios entre os mosteiros 
continuaram. No início do século XIX, decorria contencioso que apenas foi decidido no 
Tribunal de Braga: 
Esta Igreja foi aprezentada em D. Bento d’Annunciação, que falesceu sem tomar posse 
d’ella por haver letigio entre a alternativa com o Mosteiro de Bostello dos Monjes 
Bentos. Apenas morreu o ditto supra tornou a apresentála o Dom Prior deste Mostr
o
 em 
D. Bento do Carmo, cuja aprezentação tãobem não teve effeito, decedindose no 
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Tribunal de Braga a alternativa a favor dos dittos Bentos e por isso hoje anno de 1825 




Será mesmo de questionar o porquê de tanto litígio em redor do direito de 
apresentação da igreja de Nespereira. A resposta estará na Memória Paroquial da 
Freguesia, na menção aos rendimentos da Igreja que se compunham por 250 mil reis de 
dízimos, 110 mil reis do Passal e 20 mil reis de foros, num total anual de 380 mil reis.
54
 
Estes rendimentos eram para benefício dos abades da freguesia, pois os mosteiros de 
Bustelo e Vilela apenas tinham direito de apresentação, não colhendo qualquer 
benefício do direito que lhes assistia. Era, portanto, paróquia apetecível pelos 
rendimentos que proporcionava. Não terá sido por acaso que o Abade trienal de Bustelo 
apresentou a Igreja no seu irmão e tentou, ao mesmo tempo, inserir a cláusula in 
solidum. Mas também as conjunturas políticas e religiosas podem ter ditado os 
sucessivos desfechos dos litígios em que a memória seletiva (apagar e/ou relembrar) 
funcionava, à vez, como recurso de afirmação de poder. 
2.3.2. Enquadramento administrativo 
Nespereira, hoje, é uma das 25 freguesias que compõem o concelho de Lousada, 
localizado no interior do distrito do Porto e inserido nas regiões Norte (NUT II) e 
Tâmega (NUT III).  
Do ponto de vista histórico, são vários os documentos que atestam a evolução 
administrativa a que a freguesia esteve sujeita ao longo dos tempos. Em 1258, a 
Inquirições Afonsinas colocam Nespereira no Julgado de Lousada, na altura composto 
por 13 freguesias. Em 1527, no Numeramento de D. João III, a freguesia é agora 
associada ao Concelho de Lousada, ao qual se manteve até 31 de Dezembro de 1836. 
Nesta data, introduziram-se profundas reformas administrativas no país, entre elas, a 
extinção de 498 concelhos. Lousada fez parte deste número, por isso Nespereira deixou 
de pertencer ao concelho de Lousada e passou a pertencer ao concelho de Penafiel. Em 
17 de Abril de 1838, volvido pouco mais de um ano da sua extinção, Lousada foi 
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 Em termos jurisdicionais, a freguesia de Nespereira segue o percurso histórico do 
Concelho. Lousada incorpora na sua história jurisdicional uma relação longínqua com 
várias entidades donatárias do Reino. Augusto Soares de Moura, na sua resenha 
histórica sobre os donatários de Lousada, aponta a jurisdição do concelho como 
pertencente à coroa até ao reinado de D. Fernando, o primeiro dos monarcas a servir-se 
de Lousada para gratificar os seus vassalos pelos bons serviços que lhe prestava. Assim, 
o Formoso, em graça e mercê ao 5º Conde de Barcelos, D. Afonso Telo de Meneses, 
doa o Julgado de Lousada, regressando à coroa com a crise dinástica. D. João I, após a 
Batalha de Aljubarrota, inclui Lousada no rol de doações com que gratifica D. Nuno 
Álvares Pereira, o Condestável. Este incluiu Lousada na doação a sua neta D. Isabel que 
a trocou com seu irmão, D. Fernando I, Conde de Arraiolos. Ao tornar-se 2º Duque de 
Bragança, D. Fernando inclui Lousada nos bens jurisdicionais do ducado. D. Jaime, 4º 
Duque de Bragança, acabou por não conservar esta terra, vendendo-a a seu primo, D. 
Francisco de Portugal, 1º Conde de Vimioso, assim registado no Numeramento de 
1527
56
. No entanto, voltaria novamente à Casa de Bragança, em 1533, pelas mãos de D. 
Teodósio I que, através de um escambo, incorpora novamente Lousada nos bens do 
ducado
57
, aonde se manteve até ao fim do Antigo Regime. De facto, as memórias 
paroquiais das freguesias assim o confirmam, nomeadamente a da freguesia de Silvares, 
cabeça do concelho, que clarifica o modo como a jurisdição de Bragança era exercida 
no concelho: 
Tem este concelho de Louzada juis ordinário de todo o cível, crime, órfãos, sizas, 
direitos reais, o qual julga thé maior alçada. E tem camera que consta de dous 
veradores e procurador, todos feitos por Sua Real Magestade Fidellissima que Deos 
Guarde, e se faz pauta trienalmente, à qual preside o doutor ouvidor da villa de 
Barcellos, a remete para a Junta da Serenissima Caza do Estado de Bragança, da 
cidade de Lisboa, donde mana anualmente toda a justiça, a saber, juiz, vereadores e 
procurador, e assignada a eleição por sua Magestade Fidellissima.  
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2.3.3. Enquadramento Demográfico 
Embora não seja este um trabalho de estudo demográfico de Nespereira, nem 
estejamos à vontade para o fazer, não podemos demitir-nos da responsabilidade de fazer 
uma abordagem breve da evolução demográfica da freguesia, ou não pretendêssemos 
nós falar nesta dissertação sobre o comportamento dos indivíduos que habitaram este 
espaço. Na verdade, o aspeto demográfico pode ser importante para percebermos 
algumas das questões que observaremos mais adiante. 
Os problemas colocados acerca da quantificação da população num determinado 
espaço e tempo têm sido debatidos
59
. Genericamente, os historiadores demógrafos 
recorrem aos dados disponibilizados pelo Numeramento de 1527-1532, pela Corografia 
do padre António Carvalho da Costa (1706-1712) e pelas Memórias Paroquias (1758). 
Para o nosso objeto de estudo, dispomos das informes disponibilizadas por estes 
documentos e ainda dados legados pelas Memórias do Mosteiro de Bustelo para os anos 
de 1623 e 1789, os dados legados pelas Constituiçoes synodaes do bispado do Porto, 
ordenadas por D. João de Sousa, para o ano de 1687 e, entrando no século XIX, pelo 
Almanak Ecclesiastico do Bispado do Porto para 1857. Consideramos que o conjunto 
dos dados recolhidos nos permite ter uma visão da evolução populacional da freguesia 
para o período que nos estamos a debruçar. No entanto, os diferentes documentos 
apontam-nos dados que nos colocam problemas no apuramento da população. De facto, 
o Numeramento e a Corografia de Carvalho da Costa não nos indicam senão o número 
de moradores e vizinhos. Isto coloca-nos o problema, muito debatido pelos 
especialistas, sobre o conceito de morador, vizinho e fogo e o coeficiente a aplicar. Para 
o Numeramento, Virgínia Rau afirma a identidade entre três conceitos e que qualquer 
coeficiente tem um valor problemático
60
. Orlando Ribeiro, por exemplo, aponta um 
máximo de 5 habitantes por cada fogo
61
. A verdade é que os coeficientes variam muito 
consoante as épocas e as regiões. 
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Com os dados que dispomos para Nespereira, conseguimos apurar alguns 
coeficientes para determinados períodos: 4, 19 em 1687
62
, com 43 vizinhos e 180 almas 
(135 maiores, 45 menores); 4,35 em 1758
63
, com 51 vizinhos e 222 almas (203 maiores, 
19 menores); 3,16 em 1789
64
, com 75 fogos e 237 almas; 3,15 em 1857
65
, com 103 
fogos e 324 almas. Com toda esta variabilidade, assumimos a dificuldade em apurar um 
coeficiente coerente para aplicarmos nos anos em que dispomos apenas de dados 
relativos ou fogos ou habitantes. Por exemplo, para os anos de 1527 e 1706, tendo em 
consideração que se trata de levantamentos com objetivos administrativos, possuímos 
apenas dados relativos aos fogos, respetivamente 20 e 43 fogos. Para 1623, dados de 
caráter religioso, dispomos do número de almas, 151 maiores e 31 menores. Por isso, 
teremos que aplicar coeficiente plausíveis e, nas palavras de Virgínia Rau, ao mesmo 
tempo problemáticos. Assim, para o Numeramento optaremos pelo coeficiente 5, como 
nos sugere Orlando Ribeiro. Para os dados de 1623 e 1706 optámos pelo coeficiente 
4,19, em coerência com os dados das Constituiçoes synodaes do bispado do Porto, de 
1687. 
Gráfico 1 - Evolução da população em Nespereira (1527-1857) 
 
Gráfico elaborado com base no Numeramento de 1527-1532, nas Memórias do Mosteiro de Bustelo (1623 e 
1689), nas Constituiçoes synodaes do bispado do Porto (1687), na Corografia do Pe. António Carvalho da Costa 
(1706-1712), na Memória Paroquial da freguesia (1758) e no Almanak Ecclesiastico do Bispado do Porto (1857). 
 
A partir do gráfico verificámos um crescimento populacional contínuo ao longo 
dos tempos, à semelhança do que aconteceu para o resto do país, com alguns momentos 
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de maior intensidade e outros de estabilização próprios das dinâmicas de crescimento de 
determinados períodos. Apesar da irregularidade dos anos para os quais dispomos de 
dados, conseguimos observar um grande crescimento populacional do século XVI para 
as duas primeiras décadas do século XVII, em que a população e o número de fogos, 
pelos critérios que adotámos, quase duplicam. O crescimento é de 82%, um quadro que 
vai ao encontro do resto do país. Segundo Teresa Ferreira Rodrigues, os saldos positivos 
mantêm-se durante todo o século XVI, com inversões pontuais e maioritariamente 
circunscritas, só terminando no início de Seiscentos
66
.  
O período que se observa entre 1623 e 1706-12 é de estagnação demográfica, 
seguindo o ritmo das tendências nacionais registadas por Teresa Rodrigues
67
. A 
população só dá sinais de crescimento em meados do século XVIII, acentuado no final 
entre o final do século e meados do século XIX, com um crescimento significativo do 
número de fogos e de pessoas. Em 68 anos, entre 1789 e 1857, Nespereira contou com 
um aumento de 37% da sua população, o que perfaz um crescimento médio anual de 
0,54%.  
Mesmo na crença de que estamos a apresentar tendências, poderemos encarar 
algumas expetativas de procura de terras ou da sua possível subdivisão contratual, em 
determinados períodos: 2ª metade do século XVI e início do XVII e 2ª metade do 
XVIII. 
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III. Senhorios diretos: o domínio eminente.  
Dos vários estudos que têm sido realizados sobre a história da propriedade 
fundiária em Portugal, os seus autores têm sido unânimes em apontar os senhorios como 
uma das poderosas forças estruturantes da vida económica e social do país. Laicos ou 
eclesiásticos, os senhorios mantêm uma forte presença nas comunidades rurais de Norte 
a Sul do país, estabelecendo e consolidando uma intervenção ativa na organização do 
quotidiano das populações. Pela sua importância e impacto nas vivências rurais, 
importa-nos conhecer, através da metodologia já enunciada, a forma como se compunha 
o domínio senhorial da freguesia de Nespereira e apurar o modo como se foi 
constituindo e transformando ao longo dos tempos, integrando as possíveis mutações ou 
permanências, ao longo do tempo, contribuindo-se para um conhecimento consolidado 
da realidade senhorial portuguesa. 
3.1. Idade Média e Época Moderna: continuidades e mudanças  
Na Época Moderna, parte significativa do território pertencia a entidades 
senhoriais, eclesiásticas (mosteiros, cabidos, igrejas, mitras, colegiadas, etc.), ordens 
militares, casas nobres e a própria coroa. Os senhorios eram constituídos por um 
conjunto alargado de bens, rústicos e urbanos, e direitos jurisdicionais que eram 
exercidos num determinado território. Deste universo senhorial, comungavam ainda 




Segundo a análise de Nuno Gonçalo Monteiro
69
, a propriedade portuguesa, pese 
embora a distinção Norte/Sul pela linha do Tejo, partilha um enquadramento 
institucional em larga medida comum. Desde logo, as formas de tributação, pois sobre 
toda a produção agrícola recaía a tributação dizimeira e, de forma mais diversa e 
específica, a tributação decorrente dos direitos de foral. 
Um segundo ponto, prende-se com as formas específicas de propriedade, 
resultantes das formas de cedência de terra de longo prazo ou perpétuas. As mais 
comuns eram os contratos enfitêuticos em vidas ou perpétuos, através dos quais alguém 
(senhorio eminente) cedia a outrem (o enfiteuta) o domínio útil sobre um determinado 
bem em contrapartida de uma dada prestação. Nas suas formulações jurídicas mais 
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tardias, a enfiteuse torna-se mais complexa, pois para além das partes referidas admitia 
uma terceira, os subenfiteutas ou outras formas de contratação.  
O terceiro ponto comum, é o das formas de amortização da terra. Em primeiro 
lugar a amortização eclesiástica, resultante das doações seculares feitas à Igreja, em 
segundo a vinculação de bens, os morgadios. 
Profundamente enraizado na sociedade portuguesa durante o Antigo Regime, o 
regime senhorial radica a sua formação na Idade Média, tendo mantido as suas 
estruturas fundamentais até aos inícios do século XIX
70
. Para o concelho de Lousada, já 
em 1959, no prefácio da obra de Vaz Osório da Nóbrega, Pedras de Armas do Concelho 
de Lousada, Eugeneo da Cunha e Freitas faz uma análise sintética da propriedade e da 
nobreza de Lousada, tendo chegado a conclusões que encaixam nos estudos que nas 
últimas décadas se têm vindo a materializar. No terminar o século XIV a propriedade 
rústica ou urbana do concelho está nas mão de igrejas, de mosteiros e de ordens 
militares. Possuíam a terra por doações e mandas que, por salvação de suas almas, lhes 
haviam feito os rudes cavaleiros que antes eram seus senhores. Concorrem para esta 
leitura a análise das Inquirições medievais ordenadas pelos primeiros monarcas 
portugueses. Permitem-nos concluir que uma nobreza de grande linhagem possuiu 
dilatados bens por estas partes mas que, com o tempo, vai desaparecendo ou afastando-
se daqui, à medida que se vão desfazendo dos seus bens em benefício das instituições 
eclesiásticas já mencionadas. Estas, em virtude de não poderem e/ou não querem 
granjear diretamente a terra, vão aforar os seus bens a lavradores donde viria a sair a 
nova nobreza de Lousada
71
.  
Estas afirmações de Eugeneo de Andrea permitem-nos elucidar, de forma simples, 
o modo como se transacionou a propriedade, na Idade Média, para o concelho de 
Lousada. No entanto, não podemos justificar a constituição dos senhorios alicerçados 
apenas no processo base de doações. A constituição de domínios senhoriais 
eclesiásticos, desencadeada neste período e que conduziu ao Regime Senhorial que 
marca o Antigo Regime, assumiu outras formas de transmissão da propriedade, 
nomeadamente a compra e o escambo, como se verá. 
O estudo do Regime Senhorial, em geral, e o de alguns senhorios eclesiásticos da 
região, em particular, permite-nos aferir o(s) modo(s) como se processou a constituição 
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de diferentes entidades senhoriais e das estratégias que foram sendo usadas na 
estruturação do seu património fundiário.  
Para o estudo que levamos a cabo, o levantamento fundiário coligido nas 
Inquirições de 1258 permite-nos traçar o quadro senhorial na freguesia de Nespereira na 
Idade Média. O período da sua realização, grosso modo, encontra-se entre a origem 
fundacional de grande parte dos cenóbios portugueses e os alvores da Época Moderna. 
Fornece-nos, portanto, um quadro representativo do estado e das formas de constituição 
dos senhorios eclesiásticos medievais que, complementado com informações próprias 
de cada cartório, permitem-nos construir o retrato fundiário do final da Idade Média e 
limiar da Época Moderna.  
 
Tabela 2 - Distribuição da propriedade em 1258 




3 casais pagam 1 
morabitino 
– 
1 - testamento 
4 - desconhecido 
2 não pagavam 
porque tinham sido 
de Egas Moniz 
Mosteiro de 
Pombeiro 




1/3 de morabitino 






5 casais - - Herdadores - 
Herdadores 1 casal 
½ morabitino de 













1 casal - - - 
Tinha sido de 
Gonçalo de Frandes 
Quadro elaborado com base nas informações retiradas das Inquirições de 125872 
 
Na inquirição feita à paróquia de Nespereira, Michael Egee, juratus et 
interrogatus, recenseia vinte casais na colação da igreja. No entanto, no decorrer da 
inquirição, inventaria apenas dezanove, o que nos suscita algumas dúvidas. As 
explicações para este desfasamento são meramente hipotéticas. Entre elas, podemos 
considerar o erro ou a hipótese do herdamento do herdeiro de Elvira Pais ser composto 
por dois casais. Sem necessidade de problematizar esta questão, as ilações retiradas da 
análise da inquirição são concludentes: no século XIII, grande parte da propriedade 
fundiária de Nespereira tinha já transitado para a posse de vários senhorios eclesiásticos, 
sobrando uma pequena parcela que ainda estava nas mãos de algumas famílias nobres 
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que ainda subsistiam pela região. A coexistência de senhorios laicos e eclesiásticos, 
regulares e seculares, é uma realidade. No entanto, as informações presentes na 
Inquirição deixam perceber que esta coexistência não existia até ao momento em que se 
iniciou o movimento de doações próprio da mentalidade da época. Toda a propriedade 
em poder do clero, em 1258, parece ter advindo por meio de doações e testamentos, 
facto ainda vivo e presente na memória dos contemporâneos à Inquirição Afonsina. 
Apenas quatro de cinco casais do Mosteiro de Vilela têm origem desconhecida, 
provavelmente porque a memória deste acontecimento foi-se esvanecendo, ano após 
ano. Porém, através do cartório do mosteiro, a invocação deste acontecimento é possível 
através da sua memória escrita: 
Os cazaes que o Mosteiro [de Vilela] tem nesta freguesia adquirio por doação de 
Onega Paes da Era de 1110, e por doação de Goldregodo de 21 de Outubro da Era de 
1148; e por doação de Miguel Pires da Era de 1184
73
 
O cenário da realidade senhorial visível através da análise da Inquirição da 
freguesia é espelho do modo como se foi processando a estruturação patrimonial dos 
senhorios eclesiásticos. Após uma dotação inicial, os senhorios eclesiásticos, 
principalmente os monásticos, beneficiam de sucessivas doações que lhes permitem 
irem alargando o seu património de forma descontínua, espalhado por diversas 
freguesias, por vezes longínquas, contribuindo para a criação de mosaicos senhoriais 
como o de Nespereira, onde coexistem vários senhorios monásticos já no século XIII. 
No entanto, o quadro verificado neste século está longe de ser o panorama final que irá 
presidir ao período em análise. Entre as Inquirições e o final da Idade Média, o domínio 
senhorial na freguesia sofreu várias alterações. Desde logo, a propriedade que, no século 
XIII, estava nas mãos da nobreza, tinha já transitado para as mãos do Clero, 
particularmente do clero regular. Outra, que, inicialmente, estava na posse de alguns 
senhorios regulares, muda de domínio por razões e percursos nem sempre fáceis de 
demonstrar. 
As Inquirições, pelas indicações que nos legaram, conduziram-nos aos cartórios 
dos cenóbios arrolados na expectativa de imutabilidades senhoriais. Os tombos dos 
mosteiros de Vilela e Travanca, respetivamente dos séculos XVI e XVII, mostram-nos a 
continuidade destes conventos como senhorios na freguesia e ditam-nos as 
confrontações de outros senhorios que, acrescentados com referências a novos 
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documentos, nos conduzem à definição da malha senhorial de Nespereira para a Época 
Moderna. 
 
Tabela 3 – Relação dos Senhorios e propriedades na Época Moderna na freguesia de Nespereira e 
comparação com as Inquirições de 1258 





Mosteiro de Arouca Casal da Corredoura, ou Nespereira 1 unidade - 
Mosteiro de Bustelo 
Casal de Vila Verde 4 unidades 
- Casal do Bairral 5 unidades 
Quebrada de Vila Verde 1 unidade 
Mosteiro de Vilela 
Casal do Cárcere 1 unidade 
5 casais 
Casal do Bairral 1 unidade 
Casal de Cimo de Vila 1 unidade 
Quebrada de Vila Verde 1 unidade 
Casal de Marlães  4 unidades 
Quebrada do Prado, ou Marlães  1 unidade 
Casal da Eira, ou Além ou Cimo de Vila 1 unidade 
Confraria Nossa Senhora 
do Presépio 
Quebrada de Vila Verde 1 unidade - 
Mosteiro de Travanca 
Casal 1º de Cimo de Vila (Além) 3 unidades 
5 casais Casal 2º de Cimo de Vila 4 unidades 
Casal da Devesa  3 unidades 
Mosteiro de Paço de Sousa Casal do Outeiro 1 unidade - 
Igreja de Nespereira 
Casal do Passal da Igreja 1 unidade (?) 
5 casais 
Casal do Passadiço 1 unidade (?) 
Casal de Vila Verde 1 unidade (?) 
Casal da Corredoura 1 unidade (?) 
Casal de Cabo de Vila 1 unidade (?) 
Quadro elaborado com base na informação coligida dos livros de tombo e prazos dos diferentes senhorios, à 
exceção da Igreja de Nespereira sobre a qual não dispomos de cartório de administração patrimonial. 
 
Na Época Moderna, eram senhorios, na freguesia, os cenóbios de Arouca, 
Bustelo, Paço de Sousa, Travanca e Vilela, a Confraria de Nossa Senhora do Presépio, 
administrada pela Coraria da Sé do Porto, e a própria Igreja de Nespereira, somando, em 
conjunto, dezassete casais e quatro quebradas. Do universo de sete entidades senhoriais 
que partilhavam a propriedade fundiária na freguesia, apenas três subsistem desde as 
Inquirições de 1258 – Mosteiro de Vilela, Mosteiro de Travanca e Igreja de Nespereira 
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– e dominavam 15 das 21 unidades de exploração agrária. A propriedade, que possuíam 
em meados do século XIII, parece não ter sofrido alterações significativas na entrada da 
Época Moderna: o Mosteiro de Vilela mantém cinco casais, mais duas quebradas que 
serão resultado da fragmentação do casal; o Mosteiro de Travanca mantém 3 dos 5 
casais que possuía; e a Igreja de Nespereira mantém-se imaculada com os 5 casais que 
detinha.  
Estes dados, permitem-nos, desde já, duas leituras interpretativas. Por um lado, 
mostram-nos que a maior parte da propriedade fundiária de Nespereira estava 
remotamente amortizada aos seus senhorios eclesiásticos. Por outro lado, corroboram a 
ideia que o quadro senhorial revelado pelas Inquirições estava ainda arredado da 
composição que viria a ter na Época Moderna. O Mosteiro de Pombeiro ligado aos 
alvores da freguesia assim como os senhorios laicos das Inquirições Afonsinas 
desapareceram do enredo senhorial da freguesia. Por diversas formas, nem sempre 
muito claras, cederam o seu lugar a novas entidades senhoriais, a saber: Mosteiro de 
Arouca, Mosteiro de Bustelo, Confraria de Nossa Senhora do Presépio e Mosteiro de 
Paço de Sousa.  
Dos “novos” senhorios Modernos, o mais representativo é o Mosteiro de Bustelo 
para o qual dispomos das Memórias do Mosteiro de S. Miguel de Bustelo. Estas 
esclarecem-nos alguns trâmites relativos ao modo como o mosteiro constituiu 
património na freguesia de Nespereira. Omisso nas Inquirições de 1258 relativamente 
ao espaço que compunha a área de estudo, o Mosteiro de Bustelo seria, no entanto, 
senhorio de um casal na freguesia que havia trocado com um particular, o cavaleiro 
Pedro Martinho: 
escambou no mes de Maio de Era 1289 [1251] com Pedro Martinho, Cavaleiro de 
Lodares, o Cazal do Mosteiro situado em Vila Verde d’Outeiro, junto á Igreja de S. 
João de Nespereira, recebendo outro por ele, situado em Castinheira de Juzão, no 
Julgado de Penafiel; esta Carta Latina he partida por a, b, c, e datada sem apontar dia 
do mês, regnante in regno portugalie rege Alfonso tercio
74
  
É difícil entender esta omissão, a não ser que esteja ligada ao erro já assinalado 
quanto ao número de casais averbados por Michael Egee que enuncia vinte casais, mas 
apenas arrola dezanove.  
                                               
74
 MEIRELES, António d’Assunção – Memórias… o. c., p.46. 
46 
 
No século XV ainda subsistia uma réstia de propriedade laica que não tardou em 
vincular-se a uma instituição eclesiástica. Em 1422, Senhorinha Martins, viúva que 
ficou de Martim Vasques, de Arrifana de Sousa, deixou em testamento um conjunto de 
propriedades, entre elas meio casal em Nespereira, impondo ao Mosteiro de Bustelo a 
obrigação de duas missas por semana aplicadas pela sua alma, pela do marido e pelas 
daqueles a quem estavam obrigados a rezar
75
.  
Em 1459, por iniciativa do abade, D. Fr. João Anes, o Mosteiro de Bustelo, 
querendo maior facilidade e expedição na cobrança das rendas, cuidou em trocar 
propriedades mais distantes por outras mais próximas. Assim, trocou metade dumas 
casas que possuía na rua Chã da cidade do Porto e um campo em Sousela, então no 
Julgado de Aguiar de Sousa, hoje concelho de Lousada, por metade do casal do Bairral, 
confrontante com propriedades do mosteiro, na freguesia de Nespereira, que pertencia a 
Álvaro Gonçalves, escudeiro, morador na freguesia de São Salvador de Figueiras
76
. 
Não é fácil apurar todos os percursos da propriedade da freguesia no período 
medieval. No entanto, podemos considerar estes exemplos, relativos ao Mosteiro de 
Bustelo, uma matriz dos principais modos de transação da propriedade na freguesia de 
Nespereira: as doações e os escambos
77
. Estas formas de transmissão, principalmente as 
doações resultantes das convicções medievais, permitirão que, no final do século XV, a 
propriedade da freguesia se encontre seguramente amortizada, à mercê do domínio 
eclesiástico já enunciado.  
3.2. Bens comuns 
Partindo do método enunciado no segundo capitulo, pretendíamos reconstituir a 
malha fundiária e senhorial que dominava a freguesia de Nespereira na Época Moderna. 
Conseguimo-la na sua quase totalidade. Porém, a metodologia adotada para o 
apuramento da mancha senhorial privou-nos dos indícios de propriedades cujo estatuto 
jurídico as coloca na situação de “terras comuns”, na documentação vulgarmente 
designadas como baldias. Com efeito, as confrontações das diferentes parcelas que iam 
sendo arroladas nos tombos e nas vedorias foram omissas no que diz respeito ao registo 
de novas terras, acrescentadas às já existentes, o que pressupunha um alargamento da 
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área já agricultada. Fortuitamente, mas com esta preocupação bem presente, 
empreendemos uma ida ao Arquivo Municipal de Lousada. Fomos recompensados com 
dois tombos de bens baldios do concelho, iniciados respetivamente em 1744 e em 1802, 
que vêm enriquecer o conteúdo deste projeto78. 
Estes tombos concelhios resultam da vontade da administração central. A 5 de 
julho de 1802, Lousada, território jurisdicional da Casa de Bragança, foi mercê de 
correição pelo Doutor João Nepomuceno Pereira da Fonseca. Na sua visita, ordenou que 
se procedesse à realização do tombo dos bens do concelho com base na provisão de 26 
de janeiro de 1801, em que D. João, príncipe regente, ordena pelos seus ministros que  
nas Terras do Sereníssimo Estado e Caza de Bragança sejão os corregedores das 
Comarcas, a cujo Destrictos pertencerem obrigados a fazerem os respectivos tombos 
da mesma forma que se exige dos Provedores o que assim cumprireis
79
.  
O corregedor, aquando da sua correição, apesar de ter verificado a existência de 
um tombo de bens baldios apropriados pelos particulares, feito pelo provedor da 
Comarca de Guimarães, ordena que se proceda  
a segundo livro de Tombo que he o prezente para se lançarem nelle não só os 
acréscimos das terras já atombadas no primeiro mas outras quaisquer tomadias e 




Em todo o Antigo Regime, o acesso às terras comuns foi vital nas vivências 
socioeconómicas das comunidades rurais. A elas todos, nomeadamente os mais pobres, 
podiam recorrer para se fornecerem de mato, lenha e pastagens e até se proverem de 
uma casa para habitação
81
. No entanto, Portugal, no final do século XVIII, viveu a 
crítica a este tipo de propriedade de usos comunitários, apontando-se a falta de 
rentabilidade das suas terras e a necessidade de o país se prover de maior área 
agricultável. Defendia-se, assim, a individualização dos terrenos de logradouro comum. 
Neste contexto, a sua privatização teve, no entanto, alguns entraves, um deles de 
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natureza jurídica. A lei de 23 de julho de 1766 burocratizou o processo de alienação de 




Apesar de tudo, a individualização dos bens comuns foi-se processando, 
porventura muito antes desta discussão em final de Setecentos. A importância das terras 
comuns advinha do facto de constituírem um «espaço disponível para o plantio de 
árvores, para a edificação de casas e outras construções e para o alargamento da área 
cultivada. No entanto, ao enveredarem por este tipo de utilizações, os vizinhos 
contribuíam gradualmente para o estabelecimento de uma tendência favorável à 
apropriação privada das terras comuns»
83
. Neste contexto, a subtração das terras de uso 
comum parece ter sido fácil de fazer. Em Lousada, o corregedor, na regulação da 
diligência para o tombo, alerta para o caso dos bens baldios andarem já integrados nos 
prazos dos casais que os tomadores possuíam de outros senhorios, ou seja, uma prática 
que não tinha suporte jurídico e era necessário apurar, depreendendo-se que, no caso do 
concelho de Lousada, era propriedade do concelho que dele tiraria proventos . 
E porque a maior duvida que costuma haver he porque os possuidores tem estes 
terrenos medidos em prazos de outros senhorios, o que de ordem procede ou porque os 
que os tomarão sem título, os aforão com a mesma nulidade a terceiros ou poque na 
renovação dos prazos antigos metem os senhorios nas mediçoens baldios adjacentes 
ampliando os antigos prazos em prejuízo do concelho, e Real Terça
84
. 
Na verdade, os bens comuns do concelho de Lousada já andariam nas mãos de 
usos individuais, camuflados nos bens que os indivíduos possuíam por emprazamento a 
outros senhorios, evidenciando a má administração destes bens por parte das 
autoridades locais e até das autoridades centrais. Na verdade, apesar da existência do 
primeiro tombo, a Casa de Bragança parece desconhecer a existência de bens baldios no 
concelho: 
E porque houve hua ordem da Junta da Serenissima Caza de Bragança datada em oito 
de Março de mil sete centos e oitenta e sinco que supunha não haver neste concelho 
valdios, ignorando a existência deles e do tombo que já compreendia grande parte a 
qual se acha revogada
85
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Em 1744, D. João V, observando a diminuição e abatimento em que se 
encontravam os rendimentos dos concelhos pela má gestão dos bens dos concelhos, 
nomeadamente preços baixos e até a sua apropriação por parte dos oficiais das Câmaras, 
ordena a restituição dos bens que andassem indevidamente alheados e, ao mesmo 
tempo, ordena que se fizesse tombo dos bens dos Concelhos
86
. É neste seguimento que 
surge o primeiro tombo a que nos referimos acima. Aqui observámos duas partes 
distintas do tombo que dizem respeito às ordens dadas pelo monarca. Por um lado, 
temos o reconhecimento dos bens tomados justamente e, por outro, os bens restituídos 
ao domínio público por terem sido tomados indevidamente. 
Relativamente à freguesia de Nespereira, verificámos que, nos anos que se 
seguem a 1744, existem referências a 6 tomadores de bens comuns, mas apenas um 
deles possui bens de forma justa, tendo previamente obtido o consentimento dos 
moradores, da Câmara e de seus oficiais. Por isso, vê o seu eido, feito haverá quinze 
anos, reconhecido no tombo com o foro de 20 reis. 
Perante elle [procurador] apareceo prezente Joseph Nunes Velho do lugar da 
Chamusca do concelho de Louzada e por elle foy dito que per dotta (sic) da Camara do 
mesmo conçelho e por seu consentimento e offeçiais della e moradores do mesmo lugar 
e freguesia fizera o seu Heido em que vevia em que entrava cazas hortas e rexio tudo 
pertencente do uso publico e requerendo a elle Douttor Procurador se fezesse 
reconhecimento e aforamento della na forma dos Alvaras de sua Majestade
87
. 
Os restantes tomadores vêm-se obrigados a restituírem os bens que possuíam à 
Câmara, devendo os seus oficiais restituí-los ao domínio público. Naturalmente que esta 
obrigação acarretava consigo os prejuízos do investimento realizado no plantio, nas 
vedações ou na habitação, pois os bens foram devolvidos ao uso comum. Entre os bens 
devolvidos encontrámos tomadas de baldios com castanheiros, casas, eidos e hortas, 
resultantes de acréscimos a norte ou a sul de terrenos que os tomadores já possuíam. 
Não temos a certeza de que estes eram os únicos baldios tomados em meados do 
século XVIII. Na verdade, pelas palavras do corregedor em 1802, a usurpação não seria 
caso recente, seria mesmo secular, uma vez que ordena que se exigisse aos possuidores 
de bens comuns 
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os prazos ou tombos primordiais [de outros senhorios], e ao menos que passem de cem 




Perante esta incerteza, prevalece o facto de, entre 1803 e 1807, terem sido 
reconhecidos 28 unidades de bens baldios na freguesia de Nespereira. Com isto, 
emergem as dúvidas sobre a origem cronológica das tomadas destes bens; terão sido 
tomados apenas na segunda metade do século XVIII, após o tombo que se iniciou em 
1744, ou serão bens que já haviam sido tomados e andavam integrados há muito tempo 
em bens emprazados por outros senhorios? Porventura serão válidas as duas questões. 
No entanto, não temos resposta, apenas a hipótese. O facto é que o cenário que se 
compõe no início do século XIX resulta do reconhecimento de 28 unidades baldias, 
resumidas a três tipologias: casas e aido, tomadia e alargada.  




Casas e Aido Tomadia Alargada 
Agra do Gavião - - 2 2 
Agrulhe - - 1 1 
Bica 3 1 - 4 
Boavista - 1 - 1 
Chamusca 5 1 1 7 
Cimo de Vila - - 1 1 
Lama - 2 - 2 
Salgueiral - 1 - 1 
Vale 6 2 1 9 
Total 14 8 6 28 
  
  
3 1 6  
Casos em que os titulares das unidades confrontam com terras 
próprias de outra natureza 
Quadro elaborado com base no tombo dos bens baldios do concelho de Lousada89. 
 
As alargadas e as tomadias, onde se desbravava, plantava e semeava, são 
denominações próprias de formas de subtração de terras ao uso comum. As alargadas, 
ou acréscimo, correspondiam ao desbravamento de uma parcela adjacente a outra já 
cultivada. O termo tomadia, ou tomada, corresponde a parcelas desbravadas longe dos 
terrenos já cultivados pelos tomadores
90
. Pelas confrontações dos terrenos baldios 
verificámos esta tendência de comportamento: apenas verificámos uma tomadia a 
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confrontar com o próprio, enquanto todas as alargadas confrontam com propriedades 
dos próprios tomadores dos bens comuns. 
 
Mapa 4 – Localização dos baldios da freguesia (início do século XIX) 
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O que nos parece muito mais significativo é o facto da construção de casas e aidos 
ter sido uma das formas dominantes de retirar terrenos do uso coletivo dos vizinhos para 
uso individual. Esta modalidade representa 50% dos baldios reconhecidos no tombo. Os 
indivíduos construíam as casas e entravam na posse e uso exclusivo dos novos edifícios. 
A questão que se coloca é: faziam-no ou não à revelia da vontade dos vizinhos que 
tinham direito de uso sobre os terrenos? Verificámos o caso de José Nunes Velho que, 
em meados do século XVIII, edificou a sua casa com o consentimento dos moradores, 
mas também verificámos que, pelo mesmo período, cinco tomadores foram obrigados a 
restituir ao domínio público bens que haviam tomado. 
O reconhecimento destes bens permite-nos cartografar os terrenos baldios pela 
freguesia (Mapa 2). Excluindo os topónimos Agrulhe, Agra do Gavião e Salgueiral, 
todos os outros estão bem enraizados na toponímia da freguesia. Os lugares da Vale, 
Chamusca e Bica eram os locais que concentravam maior número de baldios tomados 
pelos moradores, principalmente para habitação. O crescimento populacional, verificado 
ao longo do século XVIII, terá forçado a procura de terra. Como não a havia disponível 
no mercado da propriedade enfitêutica ou custaria muito a sua compra, a solução prática 
seria o uso dos bens comuns, a tábua de salvação dos mais desfavorecidos e não só, 
como veremos. 
3.3. Formas de alienação dos bens fundiários 
Traçado o quadro senhorial que dominava a propriedade fundiária na freguesia de 
Nespereira, importa agora aludir ao modo como as diferentes entidades procedem à 
administração dos seus bens. Estamos, no entanto, impedidos de o poder fazer de uma 
forma completa, dado que, como já foi referido, não dispomos de dados sobre o modo 
de administração do património pela Igreja de Nespereira. Porém, consideramos bem 
provável que não deverá diferir do modelo dominante do Regime Senhorial conhecido 
para a época. 
Sendo a freguesia de Nespereira um retalho senhorial, à imagem da composição 
patrimonial dispersa dos próprios senhorios, o pecúlio de cada entidade teria de ser 
administrado indiretamente. Dada a distância a que estas terras ficavam do centro 
senhorial (a casa senhorial laica ou religiosa), os senhorios viram-se forçados a 
alienarem o domínio útil das terras a terceiros que, mediante o pagamento de uma 
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determinada renda/quantia em géneros e/ou dinheiro, as exploravam, conservando 
todavia o domínio eminente das mesmas
91
. 
Os diferentes senhorios seguirão os procedimentos de alienação do domínio útil 
da propriedade, já consolidados na Idade Média, a enfiteuse. Este regime jurídico de 
propriedade e de exploração da terra regulamenta durante séculos as relações entre os 
senhorios e os caseiros da freguesia.  
3.3.1. Formas de alienação dos bens dos senhorios eclesiásticos 
Relativamente aos senhorios eclesiásticos que rendilhavam a freguesia, o 
aforamento em vidas foi o tipo de contrato utilizado. Com a aquisição do domínio útil, o 
enfiteuta ficava com o direito de explorar a terra durante o período estipulado na 
escritura, podendo transmiti-la aos seus sucessores e até vendê-la na totalidade ou em 
parte. 
Pelo contrato de emprazamento, o enfiteuta ficava com o domínio útil da terra e 
com o direito de a fruir durante o tempo que nele estava estabelecido, três vidas. Ao 
enfiteuta era pedido que se comportasse como “pleno proprietário”, devendo aproveitar 
bem os recursos da unidade de exploração e realizar nele melhoramentos e benfeitorias, 
tantas quanto possível. Como condição para este usufruto, tinha o enfiteuta de cumprir 
com os deveres e obrigações largamente estipulados nos contratos, nomeadamente a 
renda, a lutuosa e o laudémio, ou domínio, sob pena de perder o domínio útil da 
propriedade. 
O casal era a tipologia base de organização da propriedade sobre a qual se 
definiam os contratos enfitêuticos da área de estudo. A análise da Tabela 3, 
anteriormente apresentada, permite-nos observar esta realidade. No entanto, verificamos 
também que o casal, enquanto unidade de exploração agrária, tende a fragmentar-se. Por 
um lado, a sua fragmentação parece ter conduzido a uma outra tipologia, a quebrada, 
que se torna relativamente representativa, por outro, verificamos que o casal tende a 
subdividir-se em pequenas unidades que, por sua vez, originaram contratos distintos sob 
diversas designações (metade, parte, casas, terras, vessada) sem, porém, perderem a 
sua ligação umbilical ao casal donde se fragmentaram. Aferimos esta realidade para os 
casais de Vila Verde e Bairral (Mosteiro de Bustelo), para o casal de Marlães (Mosteiro 
de Vilela) e para todos os casais pertencentes ao Mosteiro de Travanca. 
                                               
91
 Id. ibid., p. 107. 
54 
 
A amostra não é significativa para se tirarem grandes conclusões, mas parece ser 
evidente que os Mosteiros de Travanca e Bustelo não se coibiam de realizarem 
emprazamentos relativos a partes do casal. Fernanda Paula Sousa Maia, apesar de 
abordar levemente esta questão relativamente ao Mosteiro de Bustelo, não deixa de 
observar a intensa fragmentação da propriedade e da unidade inicial, o casal
92
. Já o 
Mosteiro de Vilela, o senhorio regular mais representativo na freguesia, em todo o 
período de análise, apenas permitiu a fragmentação da unidade inicial no casal de 
Marlães. Esta situação, distinta das anteriores, sugere a intenção do mosteiro tentar 
evitar a divisão do casal. Nesta linha, Inês Amorim, na rubrica sobre a administração 
indireta do património do Mosteiro de Grijó, testemunha esta realidade, na qual o 
senhorio tenta evitar a fragmentação do casal
93
. Sobre os restantes senhorios, a falta de 
representatividade ou a falta de dados (Igreja de Nespereira) não nos permite formular 
qualquer juízo. As variáveis encontradas podem explicar-se, hipoteticamente, por 
diferentes motivos: a gestão definida por cada congregação e a sua administração, a 
distância em relação ao núcleo senhorial, os fatores demográficos e geomorfológicos, 
etc. 
De uma forma quantitativa, as 33 unidades de exploração fundiária pertencentes a 
senhorios eclesiásticos e que observamos ao longo da Época Moderna, resultam da 
fragmentação inicial de 12 casais donde resulta a criação de 4 quebradas, que terão 
entrado no parcelamento da propriedade no final da Idade Média e inícios da Moderna. 
Dos 12 casais resultaram várias fragmentações ao longo do período Moderno de modo 
que, neste período, atingiremos o máximo de 33 unidades de exploração. No entanto, 
teremos também a unificação de alguns parcelamentos que, no início do século XIX, 
fixaram em 30 o número de unidades fundiárias. 
 É nos alvores da Época Moderna que verificámos os momentos mais favoráveis 
ao parcelamento da terra. Ao longo do século XVI, constatámos, desde logo, a 
existência de alguma fragmentação, de modo que chegámos ao fim do século com 22 
unidades fundiárias. No entanto, o momento de maior ritmo de fragmentação verifica-se 
no início do século XVII. Precisamente entre 1605 e 1626, datas balizadoras de registo 
documental desta fragmentação, período em que se registou a passagem de 22 para 31 
unidades. Neste momento, estamos no culminar de um crescimento populacional na 
freguesia, em que observámos um aumento significativo do número de habitantes que 
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parece forçar a divisão das unidades fundiárias para uma exploração mais intensiva da 
propriedade, o que se reflete num aumento das rendas, oportunamente aproveitado pelos 
senhorios. Os motivos podem ser, igualmente de natureza jurídica, relacionado com os 
modelos de transmissão geracional de propriedade. Este facto é bem notório no exemplo 
do casal de Vila Verde (Mosteiro de Bustelo): o casal, que no século XVI já se encontra 
dividido em duas partes, uma de ¾ e outra de ¼, volta a dividir-se. A parte maior é 
repartida equitativamente por três filhos que celebram contratos entre 1609 e 1611. A 
renda em vigor até ao momento somava 300 reis e duas galinhas. Como a fragmentação 
e a contratualização de novos emprazamentos, a renda das três partes divididas passa a 
somar 340 reis, 2 alqueires de trigo, 4 alqueires de meado e uma galinha. Sem dúvida, 
um aumento significativo. 
O casal, enquanto unidade de exploração agrícola, foi um elemento valiosíssimo 
da administração agrária, no qual os senhorios viam uma forma segura para a cobrança 
das rendas. Verificamos isso na freguesia de Nespereira durante o século XVI, em que 
os casais mantinham ainda a sua indivisibilidade. No entanto, o número de unidades que 
contabilizamos no decorrer do Antigo Regime sugere-nos que a indissolubilidade do 
casal não era um estigma a evitar. Dependendo da estratégia de cada senhorio, a unidade 
do casal poderia dar lugar à sua divisão como forma de aumentar as suas rendas. 
Do ponto de vista espacial e paisagístico, não nos parece que o casal, a metade do 
casal, a quebrada ou qualquer outro tipo de fragmento da propriedade, enquanto 
unidades e subunidades de exploração, tenham constituído agrupamentos homogéneos 
de propriedades. Embora não seja nosso propósito aprofundar o tema, as vedorias e 
tombos disponíveis para as propriedades que compõem a nossa área de estudo 
permitem-nos arquitetar uma imagem aproximada das paisagens agrárias, das 
demarcações das casas, dos tipos de habitação, dos espaços de cultivo e tipos de culturas 
e da configuração e dimensões das explorações agrícolas, através da sua denominação e 
confrontações.  
As diversas unidades eram constituídas por um assento de casas, algumas delas 
sobradas, que podiam ser colmadas ou telhadas e que serviam para moradia dos 
caseiros. Os assentos das casas eram distintos uns dos outros nas formas e nos 
tamanhos, mas compunham-se do mesmo tipo de espaços relacionados com as 
atividades económicas que eram comuns. Organizavam-se em correntes de casas, com 
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seus acessos para os campos, e, dependendo da dimensão da tipologia fundiária
94
, 
compunham-se de cozinha, celeiro, palheiro, lagar, adega, eira, coberto ou alpendre e 
cortes ou currais.  
# huã caza de sobrado com sua cozinha terreira. Tem de comprido vinte varas, e de 
largo desasete. # Tem outra caza cozinha com seus cortelhos que tem de comprido vinte 
e quatro varas, e de largo quatro e mea. # Hum quinteiro com suas cortes. Tem de 
comprido vinte varas, e de largo tres e mea. # Mais huã caza que serve de lagar, e 
adega e palheiro com seus repartimentos tem de comprido dezanove vars, e seis e mea 
de largo. # Hua esterqueira que tem de comprido dezanove varas, e seis e mea. Mais 
huã caza que serve de celleiro que tem de comprido oito varas, e de largo seis 
Casal 1º de Cima de Vila, 1655 (Mosteiro de Travanca)
95
. 
Alguns campos eram agregados ao assento de casas que compunha o núcleo 
contínuo do casal ou parte dele. No entanto, embora relativamente próximos das casas, a 
maior parte dos campos de cada unidade fundiária, dispunha-se de uma forma 
descontínua pelo espaço envolvente, emaranhando-se em confrontações com as 
propriedades de unidades vizinhas. 
Este rendilhado das terras de cultivo, ainda hoje visível em muitos lugares da 
freguesia, era composto por leiras, talhões e lameiros inseridos na típica paisagem do 
Noroeste português, em que os campos enquadravam-se num sistema de policultura, 
conjugando no mesmo espaço cultura cerealífera e cultura arbórea.  
Virom o campo da vinha ante as portas do cazal que está todo sarrado por vallo e sebe 
em redondo tem de comprido braças outenta e outo e de largo trinta e seis, e tem 
uveiras vinte, e de semeadura treze alqueires. 
Virom o campo da Pereira que tem de comprido trinta e seis braças, e de largo treze, e 
tem hum castinheiro grande, e de semeadura hum alqueire e meyo, o qual está de trás 
as cazas, e tem agoa de merujar e rega 
Casal de Marlães, 1542 (Mosteiro de Vilela)
96
. 
A agricultura praticada na freguesia, ao longo dos tempos, segue os traços 
essenciais da agricultura da região com um claro predomínio dos cereais, uma grande 
valorização das culturas arbustivas e arbóreas e uma preponderância do gado miúdo. As 
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propriedades que compunham a paisagem agrícola estavam estruturadas num modo de 
exploração agrária apostado na variedade das culturas, promovendo a rotatividade de 




3.3.2. Formas de alienação dos bens comuns 
Sobre os bens baldios da freguesia, só possuímos dados concretos a partir da 
segunda metade do século XVIII, altura em que se procede ao primeiro tombo de bens 
comuns no concelho de Lousada. Empreitada desta natureza voltaria a fazer-se meio 
século depois, em 1802, conforme acima foi apresentado. Será o tombo iniciado neste 
ano que nos permite formular leituras mais conclusivas relativamente à administração 
dos baldios em Nespereira. 
Antes do início do processo indefinido de privatização dos bens comuns, os 
baldios eram de logradouro comum, pertencentes ao conjunto de moradores do lugar ou 
da freguesia ou até de moradores externos que cultivassem terrenos junto dos baldios, 
ou ao concelho que sobre eles talhava contratos. A eles competia o entendimento para o 
uso comum dos recursos que proporcionavam.  
Com a privatização dos terrenos baldios, a enfiteuse marca o seu espaço na 
definição das relações entre a representante legal dos moradores, a Câmara, e os 
indivíduos que aforam as propriedades de uso comum. O contrato de aforamento 
perpétuo (fateusim perpétuo ou apenas fateusim) foi a modalidade usada na alienação 
dos bens comuns por parte da Câmara de Lousada como entidade que detinha o seu 
domínio direto.  
E aparecendo o possuidor Jose Moreira solteiro do lugar da Corredoura Freguesia de 
Nespereira e por elle foi dito reconhecia a Camara deste Concelho senhoria desta 




A Câmara, na qualidade de senhorio, detinha o direito de receber anualmente o 
foro em reconhecimento do domínio direto. Em troca renunciava perpetuamente a favor 
do enfiteuta o domínio útil do bem aforado. Com este atributo, o enfiteuta aquiria para 
si e para os seus descendentes o uso exclusivo do bem alienado, podendo transmiti-lo a 
terceiros, mediante o pagamento do laudémio respetivo à Câmara.  
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IV. Senhorios indiretos: domínio útil  
O caminho percorrido até aqui cumpriu o seu propósito de consolidar a estrutura 
que nos permite o estudo dos proprietários da terra na freguesia de Nespereira no Antigo 
Regime. Identificou-se a propriedade, os seus senhorios e o modo como estes se 
alienaram dela, permitindo o acesso à posse da terra e à fruição dos seus rendimentos 
através da enfiteuse. É hora de centrarmos o nosso empenho no estudo dos seus 
beneficiários, sobre o qual se colocam algumas questões: Quem eram os enfiteutas? 
Existem oligarquias fundiárias? Como exploravam a terra? Praticavam a subenfiteuse? 
Como transmitiam a propriedade? Assim, assumimos a centralidade deste projeto neste 
capítulo onde objetivamente pretendemos abordar a propriedade e proprietários da 
terra na freguesia de Nespereira. 
4.1. Enfiteutas e subenfiteutas: oligarquias fundiárias 
Vale a pena relembrar que este trabalho parte de uma memória coletiva enraizada 
na comunidade: na freguesia de Nespereira, e noutras da região, existe ainda a 
reminiscência que grandes famílias de proprietários possuem, ou possuíam até há 
relativamente pouco tempo, o domínio substancial da propriedade agrícola. Já em 1923-
23, o pároco da freguesia, padre Albino Moreira de Sousa, apresenta, no Relatório do 
movimento religioso da Diocese do Porto, evidências da memória a que aludimos. Ao 
referir-se à pobreza da freguesia, explica que Nespereira tem apenas quatro 
proprietários, sendo a sua população constituída na sua grande maioria por lavradores 
caseiros e operarios
99
. Considerando isto, é importante que a história clarifique esta 
memória que se tem prorrogado no tempo, resgatando a face histórica da propriedade 
para averiguar, na sua espessura temporal, as transformações que conduziram aos dias 
de hoje. 
Como já referimos, ao longo do Antigo Regime, a enfiteuse foi a forma mais 
comum de cedência da propriedade. Neste domínio assumem particular protagonismo o 
senhorio e o enfiteuta. O primeiro, de que fazem parte grandes instituições laicas e 
religiosas, usufruía dos foros das propriedades das quais cedia o domínio útil, 
garantindo, assim, uma das mais importantes formas de receita da sua casa. O segundo, 
apesar das limitações inerentes à sua condição, usufruía da cedência do domínio útil na 
exploração e usufruto da terra. Entretanto, a complexificação da enfiteuse vai admitir 
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uma terceira parte na partilha e no usufruto dos rendimentos da propriedade, o 
subenfiteuta. A sua averiguação, pese embora as dificuldades inerentes, constitui um 
verdadeiro desafio para qualquer historiador que se debruce sobre esta temática e, por 
isso, uma meta a alcançar neste projeto. No entanto, os beneficiários dos rendimentos 
fundiários não se esgotam aqui. Aos senhorios, aos enfiteutas e aos subenfiteutas, 
devemos ainda incluir uma multiplicidade de indivíduos, entre eles os exploradores 
quando não coincidiam com os caseiros, que trabalhavam verdadeiramente as terras e os 
rendeiros e subrendeiros que andavam na arrecadação das rendas. Neste momento do 
projeto, pretendemos centrar-nos essencialmente nos enfiteutas, nos indivíduos 
“proprietários” que detinham o domínio útil da propriedade nespereirense e que, em 
virtude desta condição, amealhavam prestígio socioeconómico.  
4.1.1. Contratos enfitêuticos: enfiteutas e outros beneficiários 
Na regulação das relações institucionais entre senhorio/enfiteuta encontravam-se 
os contratos enfitêuticos. Apesar da multiplicidade de senhorios que rendilham a 
freguesia de Nespereira, o contrato enfitêutico, semelhante nas suas estruturas 
essenciais, reconhece ao enfiteuta um conjunto de direitos (e deveres), que lhe confere 
um estatuto privilegiado no domínio da propriedade fundiária, pois entrava em posse e 
fruição do bem enquanto vigorasse o contrato.  
Da diversidade de senhorios do período cronológico definido, colhemos uma 
diversidade de tipologias de propriedade (casal, meio casal, quebrada, vessada, terras) 
em que se multiplicaram os contratos de emprazamento e, por consequência, os 
enfiteutas. O trabalho de reconstituição diacrónica das diferentes unidades de 
propriedade conjuga as informações das diferentes fontes utilizadas que, foram reunidas 
numa folha de cálculo do Excel, que tem características que a permitem utilizar como 
espécie de base de dados. Consideramos que a criação deste instrumento nos permitia 
organizar dados de forma a conseguirmos organizar e relacionar traços da realidade 
inscritos na documentação selecionada de modo a permitir uma leitura que contribua 
para o conhecimento histórico da temática que nos propomos
100
. 
A filtragem da base de dados elaborada permite-nos contabilizar 424 entradas de 
indivíduos entre o século XV e início do século XIX. Apesar de alguns se repetirem, por 
circunstâncias que adiante explicaremos, deste universo referido contabilizámos 395 
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enfiteutas, dos quais 366 relativos a prazos de vidas e 29 relativos a prazos fateusim, 7 
consortes, 11 inquilinos, 6 usufrutuários e ainda 5 tomadores de bens comuns. 
Pretendemos centrarmo-nos na análise dos enfiteutas, no entanto não podemos 
ignorar o facto de sermos confrontados com outros intervenientes. O número não é 
muito representativo, mas é revelador da complexificação da enfiteuse que inclui outros 
indivíduos, que não os enfiteutas, na fruição da propriedade. Mas quem serão estes 
consortes, inquilinos e usufrutuários? Procuraremos a resposta mais adiante. Por agora, 
importa referir que, dos 366 enfiteutas de prazos de vidas, 21 não possuíam contratos de 
emprazamento. Dos 345 enfiteutas que os possuíam, 137 foram primeira vida, 115 
segunda, 82 terceira e 11 não foi possível identificar a vida que ocupavam no prazo. 
Tabela 5 - Enfiteutas e outros beneficiários da propriedade (Séc. XV-XIX) 
Prazos de vidas Prazos Fateusim Totais  
Enfiteutas Consortes Inquilinos Usufrutuários Enfiteutas Tomadores  
366 7 11 6 29 5  
390 34 Subtotal 
424 Total 
Quadro elaborado com base nos dados do Anexo II. 
 
O número de primeiras vidas permite-nos afirmar que, no tempo e espaço em 
análise, estaremos, pelo menos, perante 137 contratos de emprazamento. Como já 
admitimos, não foram todos consultados. Alguns não chegaram até aos nossos dias e 
outros dispensamos a sua consulta em virtude de dispormos de outros instrumentos de 
identificação (mostradores e livros de índice) que serviam os nossos intentos.  
As formas de sucessão dos prazos de vidas eram bem definidas nos contratos e 
assumiram diferentes fórmulas permitidas por lei
101
. A primeira típica forma de 
contratualização dos prazos realizados para o período e área de estudo definia a primeira 
e a segunda vidas como marido e mulher, podendo a terceira ser um filho ou filha ou 
pessoa que eles nomeassem dentro da sua geração, com as devidas ressalvas se saísse 
deste quadro estipulado. 
José Felisberto de Magalhaens e Menezes com a primeira mulher com quem cazar 
serão primeira e segunda vidas neste prazo, e será terceira hum filho, ou filha de entre 
ambos nascido qual quizerem ambos nomeados em vida, ou o que sobreviver thé a hora 
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da sua morte; e não cazando, ou não tendo filhos em tal cazo poderão nomear para a 
ditta terceira vida outra Pessoa dentro do quarto grao da sua geração, com tanto que 
não seja das defesas, e prohibidas em Direito, nem em pessoas de maior condição, que 
elles cazeiros, de sorte que sejão tres vidas de tres pessoas, e mais não 
Casal do Cárcere, 1811 (Mosteiro de Vilela)
102
 
Aos enfiteutas a quem eram entregues as propriedades em prazo de vidas era-lhes 
exigida a obrigação de se comportarem como proprietários, usufruindo de todas as suas 
pertenças, de as aproveitarem sem lhes causar dano e, sempre que pudessem, 
empreendessem as melhorias e benfeitorias necessárias: 
que assim [o Mosteiro de Vilela] lho emprazava nas dittas vidas, e com todas as suas 
pertenças, a chegas, e benfeitorias, cazas, agoas, arvores, entradas, e sahidas, e roxios, 
terras, testadas de monte em fonte ropto, e por rompor asim como ao ditto Mosteiro de 
Vilella Direito senhorio pertence, e como melhor elles cazeiros, e vida depois delles 
haver poderem, e isto com taes condiçoens, que o morem, povoem, grangeem, e lavrem, 
e aproveitem, em tal maneira, que ande sempre melhorado, e não demnificado, e nelle 
fação todas quantas benfeitorias fazer puderem
103
 
Casal do Cárcere, 1811 (Mosteiro de Vilela) 
Juntava-se a esta prerrogativa de usufruto a possibilidade de transmissão a outrem 
por herança, venda ou troca, desde que devidamente autorizada pelo senhorio e pago o 
laudémio estipulado. A possibilidade de doação tornava o contrato enfitêutico quase 
perpétuo, capaz de promover diferenciações sociais no seio das comunidades rurais
104
.  
É nesta perspetiva que é oportuno centrar esforços em perceber quem eram os 
enfiteutas que fruíam da propriedade nespereirense para, assim, podermos observar 
comportamentos e estratégias dos indivíduos na aquisição ou manutenção do capital 
económico e social ao longo do Antigo Regime. Naturalmente que não conseguimos 
incidir na totalidade dos enfiteutas que dominaram o quadro das vivências e das 
relações que se estabelecem em torno das diferentes tipologias de propriedade da 
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4.1.2. Propriedade e proprietários 
Ser enfiteuta, com todas as obrigações e direitos inerentes à sua condição, 
significava ser “proprietário” do bem ou bens descritos no contrato de emprazamento. 
Mas chegaria o facto de ser enfiteuta e de fruir de determinados bens para poder viver 
de forma desafogada e capitalizar prestígio social? Pensámos que o simples facto de ser 
beneficiário de bens de natureza enfitêutica não era sinónimo de uma vida desoprimida 
das dificuldades de sobrevivência. No entanto, não há dúvida que os enfiteutas estavam 
em vantagem comparativamente com aqueles que não possuíam bens de raiz. Nesta 
avaliação teríamos que ter em conta a dimensão dos casais, das quebradas e de outras 
tipologias já enunciadas que poderiam, ou não, garantir o sustento de uma família. Não 
vamos empreender um cálculo da área de cada uma das tipologias. Diríamos que seria 
quase impossível tendo em conta a quantidade das tipologias inventariadas, a longa 
duração do estudo e todos os problemas associados ao próprio cálculo em si
105
. Aurélio 
de Oliveira, por exemplo, ensaiou o cálculo para a Abadia de Tibães e sobre isso 
apontou inúmeras dificuldades na avaliação das áreas da propriedade. Ousámos, 
também fazer um pequeno ensaio para tentarmos perceber minimamente as dimensões 
aproximadas das unidades de exploração agrária da freguesia. Selecionámos três 
senhorios presentes na freguesia e cingimo-nos apenas aos tombos que possuíamos 
sobre as suas propriedades: Mosteiro de Vilela, tombo de 1542, Mosteiro de Paço de 
Sousa, tombo de 1555; e tombo do Mosteiro de Travanca, tombo de 1655. A tarefa não 
foi fácil e incorre em falhas potenciadas por inúmeras condicionantes. No entanto, o 
objetivo será apenas uma leitura aproximada às áreas de exploração e, por este facto, 
assumimos o risco.  
Entre as condicionantes desta faina, encontram-se as dificuldades impostas pelos 
próprios tombos. As datas distintas, e a sua produção por diferentes agentes, sujeitam 
estes documentos a métodos de medição muito desiguais, por exemplo no uso das 
medidas de superfície. A medida mais comum seria, porventura, a vara que foi usada 
pelos mosteiros Travanca e Paço de Sousa, mas o Mosteiro de Vilela optou por usar a 
braça. Ambas têm correspondências divergentes no tempo e no espaço. Tivemos, por 
isso, que recorrer a tabelas de correspondência de medidas. Servimo-nos da sugestão de 
Aurélio de Oliveira e fizemos corresponder a vara a 1,1 metros e a braça a 1,82 
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. Além disto, surgem-nos outros problemas relacionados com a forma das 
parcelas tombadas. Sabemos que a paisagem que domina o espaço não se compõe 
apenas de formas geométricas retilíneas. No entanto, as opções dos medidores cingiam-
se essencialmente ao fornecimento das medidas da largura e do comprimento como se 
apenas de retângulos se tratasse. De facto, seria mais fácil fazê-lo e, com isso, retira-nos 
agora problemas de cálculo, porque nos refugiámos nesta lacuna. No entanto, incorre-se 
em alguma margem de erro. Acrescentamos a estas, outras lacunas que limitam os 
nossos propósitos, nomeadamente a não inventariação das sortes de mato por Vilela e 
Paço de Sousa e a omissão de medidas de algumas parcelas. 
Tabela 6 - Cálculo das áreas das unidades fundiárias (em hectares) 
Quadro elaborado com base nos tombos dos respetivos senhorios: Tombo de 1542 (Mosteiro de Vilela), Tombo de 1655 (Mosteiro 
de Travanca) e Tombo de 1555 (Mosteiro de Paço de Sousa). 
 
O nosso ensaio conta, então, com o cálculo da área aproximada de 17 unidades. 
Na prática corresponde a 20 unidades, tendo em conta que o casal de Marlães ainda se 
encontrava unificado aquando do tombo em 1542, vindo a fragmentar-se mais tarde. No 
entanto, não conseguimos apurar a área total aproximada de todas as unidades por falta 
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Casal do Cárcere Casal 1542 0,01 2,935 - - 2,945 
Casal do Marlães Casal 1542 0,015 2,914 - - 2,929 
Casal de Cimo de 
Vila 
Casal 1542 0,01 1,548 - - 1,558 
Casal do Bairral Casal 1542 0,094 2,915 - - 3,009 
Casal da Eira Casal 1542 0,002 1,462 - - 1,464 
Queb. Vila Verde Quebrada 1542 0,005 0,045 - - 0,05 





Casal 1º de Cimo de 
Vila 
Casal 1655 0,033 3,534 4,233 7,8 
8,958 Terras 1655 0,033 1,03 0,026 1,088 
Terras 1655 0,011 0,058 - 0,07 
Casal da Devesa 
2 Terços 1655 - 4,725 1,785 6,51 
9,482 
1 Terço 1655 0,018 1,887 1,066 2,972 
Casal 2º de Cimo de 
Vila 
Metade 1655 0,01 2,127 1,886 4,023 
12,662 
Metade 1655 0,026 3,308 1,982 5,316 
Terras 1655 - 0,305 2,028 2,333 
Campo 1655 - 0,99 - 0,99 
Mosteiro de 
P. de Sousa 
Casal do Outeiro Casal 1555 0,038 1,039 - - 1,077 
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de informação. A que mais nos falha são os dados refentes à área habitacional e à área 
de mato
107
. Felizmente a área de cultivo, aquela que mais contribuía para a satisfação 
das necessidades económicas dos enfiteutas, está bem provida em termos de 
informações. 
Antes de consideramos sobre o espaço que analisámos, importa ter em conta os 
dados que Aurélio de Oliveira aponta para a dimensão do casal minhoto. Este 
historiador considera que 13 hectares, para o século XVII, seria a área média de um 
casal, sendo que encontrou casais cuja área oscilava entre os 7,5 e os 21,5 hectares
108
.  
Em Nespereira, verificámos que, no século XVII, os fragmentos dos três casais do 
Mosteiro de Travanca, na sua união umbilical, aproximam-se dos cálculos realizados 
por Aurélio de Oliveira para os casais do Couto de Tibães: os três casais têm entre 9 e 
13 hectares. Não conseguimos fazer esse cálculo para os casais analisados para o século 
XVI. No entanto, pensamos que as áreas seriam próximas das que obtemos para o 
século XVII, com as devidas compensações impostas pela diferença de 100 anos: teriam 
menos área de cultivo e mais área de mato. A irregularidade das datas dos tombos 
constitui, aqui, uma vantagem: permite-nos ver que as áreas de cultivo tendem a 
aumentar à medida que há maior pressão demográfica e, por consequência, mais mão-
de-obra disponível para trabalhar e alimentar. As áreas de cultivo, no século XVI, 
variam sensivelmente entre 1 e 3 hectares. No século seguinte, as áreas de cultivo dos 
casais situam-se acima dos 4,5 hectares. Se consideramos que 1 a 3 hectares de cultivo 
chegariam para satisfazer as necessidades de um agregado
109
, então, entendemos, por 
um lado, a fragmentação de alguns casais por metades, ou terços, e, por outro, a não 
fragmentação de outros no século XVII. Em primeiro lugar, com a fragmentação do 
casal em metades ou terços, cada uma das novas partes compunha área de cultivo 
suficiente que garantia a subsistência de um agregado rural. Estas novas tipologias de 
propriedade, poderiam mesmo equivaler, em termos de área de cultivo, aos casais do 
século XVI, capazes de alimentarem uma família enquanto outras, de menores 
dimensões, estariam muito aquém de o conseguirem fazer. Em segundo lugar, a 
manutenção da unificação do casal e o alargamento provável das suas áreas de cultivo, 
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 Dividimos o cálculo da área por três espaços constituintes: área habitacional (que contava também 
com dependências funcionais do casal), área de cultivo e área de mato (não cultivo). 
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 Oliveira, Aurélio de – A Abadia de Tibães…, o. c., p. 139. 
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 Referimo-nos apenas a áreas de cultivo e não à área total de um casal. Sobre a área total do casal, 
Bazílio Telles refere que um casal de 7 hectares chegaria para o sustendo de uma família média rural e 
que, se as terras fossem férteis, bastaria um casal entre os 3 e os 5 hectares (TELLES, Bazílio – Carestia 
da vida nos campos. Porto: Livraria Chardron, 1903; cit. por: BRANDÃO, Maria de Fátima - Terra, 
Herança e Família…, o. c., pp. 31-32) 
65 
 
em nosso entender, irá permitir satisfazer as necessidades do agregado, e, até mais, 
contribuir para a satisfação de outros fornecendo trabalho assalariado. Estamos, assim, 
genericamente, perante três tipos de unidade fundiária: os pequenos fragmentos que, 
sozinhos, não satisfazem necessidades de uma família, as metades e terços que o 
conseguem fazer e os casais que ultrapassam a satisfação dessas necessidades. 
É neste universo que se movimentam os enfiteutas e outros beneficiários a que 
aludimos. Em 424 entradas na elaboração do nosso instrumento de trabalho em Excel, 
constatámos que muitos indivíduos se repetem uma vez que detêm mais de uma unidade 
fundiária. Ao longo deste processo diacrónico, foram identificados 47 indivíduos como 
detentores de mais de um contrato enfitêutico, enquanto que 302 indivíduos apenas 
dispuseram de um título de emprazamento. São estes que figuram da Tabela 7.  
Tabela 7 - Indivíduos que apenas possuíram um título de emprazamento 
(final do séc. XV - início do séc. XIX) 
 


















































































































Consortes 1 - - - - - - - - - - 3 - - - - - - 
Inquilinos - - - - - - - - 3 - 2 1 2 - - - - - 
Usufrutuários 3 - - - - - - - - - - - - - - - - - 




Quadro elaborado com base nos dados do Anexo II. 
 
Foram muitos os enfiteutas que, ao longo do período em análise, possuíram 
contratos de emprazamento. No entanto, nem todos gozaram da felicidade de, por estes 
contratos, disporem de propriedades suficientes para proverem ao sustento do seu 
agregado familiar. Seguramente, mais de 50% destes enfiteutas e outros beneficiários 
teriam que associar o trabalho nas suas terras a uma qualquer outra atividade ou ao 
trabalho assalariado (à jorna) em terras de outros enfiteutas que possuíam maior 
quantidade de terras para o seu amanho. Estes indivíduos apenas desfrutavam de 
pequenas áreas que proporcionavam os múltiplos fragmentos do casal (quartos, metade 
de terços, quebradas, casas e hortas,…) e daqui retiravam apenas parte do que 
precisavam para o seu sustento, que poderia mesmo conceder uma complementaridade 
de produtos, o restante teria que ser adquirido ao serviço de outras labutas. A par destes 
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indivíduos, encontramos uma quota, também ela significativa, de enfiteutas que 
possuíram unidades de exploração com área suficiente quer para prover o sustento do 
agregado quer para produzir para o mercado. Estamos, assim, perante o contraste da 
dimensão das áreas de exploração das propriedades. 
Este contraste é ainda mais notório quando verificamos a existência, duradoura ao 
longo dos tempos, de um conjunto reduzido de indivíduos que é detentor de dois ou 
mais títulos de emprazamento, sejam de vidas sejam fateusim. A filtragem de dados 
compilados permite-nos observar que 47 indivíduos, enfiteutas ou outros beneficiários, 
amealhavam propriedades através de mais de um contrato de emprazamento e 
relacionavam-se institucionalmente com mais de um senhorio. 
Em média, cada um destes indivíduos possuía institucionalmente direitos sobre 
2,6 unidades de fundiárias. Naturalmente que o grosso dos indivíduos possui dois títulos 
(61,7%), percentagem que vai diminuindo à medida que aumenta o seu número: 3 
títulos 19,2%, 4 títulos 17% e 5 títulos 2,1%. Em termos de relação institucional com os 
senhorios que marcaram presença na freguesia, estes beneficiários da terra não se 
coibiam de estabelecer relações com mais de um senhorio na procura de mais áreas 
exploração agrícola. Cerca de 28% deles relacionavam-se apenas com um senhorio, 
51% com dois senhorios e 21 % com três. 
Apesar destas leituras, não significa que estes indivíduos se tornaram grandes 
proprietários na freguesia só porque possuíam títulos em mais do que uma unidade 
agrícola. Não nos podemos esquecer que estamos perante unidades agrícolas de pequena 
dimensão, grande parte delas resultantes da fragmentação dos casais e que por si só 
impunham sérias limitações ao sustento de um agregado familiar. Para percebermos 
melhor do que aqui se trata, elaborámos um quadro onde, cronologicamente, elencámos 
todos os enfiteutas que possuíam mais de um contrato de emprazamento e os 
relacionamos com o tipo de unidade que possuíam (Anexo I).  
Parte significativa destes indivíduos (30%), apesar de possuírem títulos relativos a 
mais que uma unidade, viviam, parece-nos, em grande fragilidade, porque não possuíam 
unidades com área de exploração equivalentes a um casal. Amealhavam vários 
fragmentos oriundos da divisão do casal, e até de terrenos baldios, mas em quantidade 
insuficiente para viverem apenas dependentes do trabalho nas suas terras. Por seu lado, 
encontramos os restantes 70% a possuírem área equivalente a um casal ou mais. Esta 
área advinha do aforamento de casais e meios casais juntamente com terras, campos, 
quebradas e vessadas. No século XIX, contempla ainda a junção de terras baldias que 
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aforavam perpetuamente à Câmara Municipal de Lousada: 25% das unidades baldias 
pertenciam a proprietários que possuíam área igual ou superior a um casal e com esta 
atitude alargavam a sua área de exploração agrícola. 
Dos 70 % dos indivíduos que possuíam área equivalente a um casal ou mais, 51% 
situa a sua área de exploração entre o equivalente a um casal e inferior a dois, enquanto 
19% possui área igual ou superior a dois casais. Serão, porventura, estes que compõem 
a nata social mais elevada da freguesia. Possuem quantidade suficiente de propriedades 
que lhes permitem rendimentos fundiários que contribuem para o seu capital económico 
e social. Entre os enfiteutas que possuem maior área agrícola encontramos os detentores 
do domínio direto de um casal, o Casal do Cárcere. De facto, os seus detentores, quase 
sempre aqui residentes, estavam ligados à chefia das Ordenanças do Concelho e, 
particularmente no século XVII, mantiveram o domínio de uma área de exploração 
agrícola bastante significativa, a saber:  
I) Pêro Gaspar de Cárceres, Capitão-mor, no casal do Cárcere, casado com 
Adriana Dias;  
II) João de Cárceres, filho dos primeiros, no casal do Cárcere, casado com 
Ana de Beça; 
III) António Pinto Ribeiro, Sargento-mor, residente em Cristelos, sobrinho de 
João de Cárceres, casado com Maria Nunes de Sousa. 
IV) António Pinto de Sousa, Capitão-mor, residente em Cristelos, filho de 
António Pinto Ribeiro; 
V) Mariana Nunes de Sousa, irmã de António Pinto de Sousa, casada com 
Gonçalo Oliveira, residente no casal do Cárcere
110
. 
No final do século XVIII, podemos ainda observar que Bernardo José Nunes 
Pinto e sua mulher Clara Rosa Teixeira, residentes em Nespereira, irão ultrapassar o 
domínio da área equivalente a três casais (casais da Eira e Cimo de Vila, foreiros a 
Vilela, casal 1º de Cimo de Vila, foreiro a Travanca, e três tomadias foreiras à Câmara), 
possuindo, assim, área suficiente para as necessidades do agregado, para fornecer 
trabalho a vários assalariados e para garantir produção bastante para colocar no 
mercado. 
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 António Pinto de Sousa doou o casal a sua irmã Mariana, mas porque lhe sobreviveu filho, tentou 
reivindicá-la e o litígio terminou com a transição entre os filhos do doador (António José Pinto de Sousa, 
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segundos usufrutuários até ao ultimo. Cf. MAGALHÃES, Pedro. – A Casa do Cáscere. Oppidum: Revista 
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Toda esta análise peca pelo facto de não possuirmos dados sobre a administração 
dos casais da Igreja de Nespereira. Eventualmente poderiam alterar algumas das 
conclusões que tirámos ou, o que nos parece mais provável, contribuiriam para as 
corroborar. Por exemplo, sabemos pelos registos paroquiais que o Capitão-mor Pêro 
Gaspar de Cárceres, após a morte de Adão Brás
111
, em 1627, titular do casal de Cabo de 
Vila (foreiro à Igreja de Nespereira), compra metade deste casal ao seu genro Manuel 
António, amealhando mais propriedades que traria mais rendimentos para este 
indivíduo. 
Naturalmente que esta é uma leitura interpretativa centrada na freguesia de 
Nespereira, num pequeno espaço rural, com as limitações impostas pela definição do 
espaço de análise. Apesar de considerarmos que os limites paroquiais constituem um 
bom observatório, reconhecemos que a definição do espaço patrimonial não se limita 
nas circunscrições religiosas. É que a leitura social poderá fazer-se, no futuro, a uma 
escala mais alargada, de forma a observar os comportamentos de múltiplos indivíduos 
na angariação de áreas de exploração fundiária na região. Independentemente disso, 
pensamos que podemos, com os dados que dispomos, conjeturar várias camadas sociais 
de enfiteutas resultantes do domínio ou não de maior ou menor área de exploração 
agrícola: em primeiro lugar teríamos os detentores de pequenas unidades vindas da 
fragmentação do casal, que forçavam os seus possuidores a procurarem o seu sustento 
além do trabalho das suas terras, como assalariados ou através de um ofício; em 
segundo teríamos os possuidores de áreas capazes de proverem ao sustento do agregado, 
aproximadamente a área de um casal, não sendo, por isso, necessário recorrer 
sistematicamente a outros trabalhos; e por último os que possuíam áreas suficientes 
capazes de permitirem a aquisição de capital socioeconómico que, eventualmente, lhes 
permitia envolverem-se em cargos de governação política e militar local. 
4.1.3. Subenfiteuse: questão em aberto. 
O facto de verificarmos que muitos indivíduos possuíam mais que um título, com 
áreas de exploração fundiária bastante substanciais, leva-nos a questionar de que forma 
as explorariam: de forma direta ou indireta? Vários indícios evidenciam que muitos 
enfiteutas, pela posição social que ocupam (padres, capitães, …) ou pela residência que 
apresentam, não reúnem condições para serem, eles próprios, a explorarem as parcelas. 
Embora não tenhamos dados sistemáticos sobre a residência dos enfiteutas, os 
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documentos apresentam regularmente esses dados, principalmente quando a residência é 
fora da freguesia
112
. Assim, constatamos que 33 dos enfiteutas eram de fora da 
freguesia, nomeadamente das freguesias circunvizinhas (Lodares – 13; Casais – 7; 
Cristelos – 3), mas também de freguesias do concelho de Paredes (7), do Porto (2) e do 
Marco de Canaveses (1). Junta-se a este assunto, a questão social. Entre enfiteutas de 
dentro ou de fora da freguesia, a documentação permitiu-nos identificar 2 capitães, 1 
sargento-mor, 2 capitães-mor, 3 licenciados e 13 padres. Assumimos, assim, que 
mediante as funções sociais que ocupavam não se dedicavam ao trabalho árduo dos 
campos e entregavam-no a outros. A questão é: de que forma? 
Tem-se apontado a subenfiteuse como a forma comum para muitos enfiteutas 
entregarem a exploração dos seus domínios a lavradores e camponeses, cobrando renda 
muito acima daquela que lhes era cobrada pelos senhorios diretos. De facto, ela existia, 
mas pensámos que não de forma tão sistemática como se possa pensar. Cremos deixar 
aqui alguns apontamentos para a interpretação desta questão. 
Frei António d’Assunção Meireles, nas suas Memórias do Mosteiro de S. Miguel 
de Bustelo, aborda este assunto e deixa bem claro que a subenfiteuse existia e constituía 
grande prejuízo para os senhorios. O Mosteiro, senhorio do casal de Silvalde, terra da 
Feira, em 1572, empraza o casal a Duarte Carneiro Rangel por três vidas com a 
faculdade de subenfiteuticar por outras três. Em 1704, o casal é de novo emprazado a 
Manuel Mateus Pamplona Carneiro Rangel, fidalgo, morador na sua quinta de Beire, 
hoje concelho de Paredes, que teria que pagar de renda 120 reis em dinheiro e duas 
galinhas ou 80 reis por ano. No entanto, cobrava dos seus subenfiteutas 9 alqueires de 
trigo, 9 de cevada, duas galinhas e 160 reis em dinheiro. Sem dúvida um diferença 
substancial que muito admira o frei memorialista: 
eis o prejuizo que recebem os Senhorios Directos dando faculdade aos enfiteutas para 
subemprazar: que diversidade de encargos, e rendas?
113
 
Fica-nos claro a existência da subenfiteuse, mas também nos fica claro que era 
uma faculdade concedida pelo senhorio. Aurélio de Oliveira considera que, tendo em 
conta as perdas com a diferenças de renda pagas e recebidas pelos enfiteutas, a Abadia 
de Tibães sempre procurou evitar o subemprazamento, concedendo-o apenas em casos 
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excecionais ou quando não o podia evitar de forma alguma
114
. Consideramos de igual 
modo que os senhorios que marcavam presença na freguesia de Nespereira procuraram 
evitar a subenfiteuse e deixavam isso bem claro nos contratos de emprazamento: 




e nom vos damos poder de o vender, nem dar, nem doar, nem partir, nem marcar, nem 
escambar, nem aforar todo, nem parte delle, sem nossa outorga, e consentimento
116
;  
Assim, considerando que muitos enfiteutas, por terem muitas propriedades ou pela 
condição social que ocupavam, não trabalhavam diretamente as terras que possuíam, ou 
trabalhavam apenas parte delas, e considerando que os senhorios não permitiam a 
subenfiteuse então, como seriam exploradas as múltiplas parcelas de terra das várias 
unidades fundiárias que estes indivíduos possuíam? Entre as hipóteses que colocámos, 
destacamos algumas suposições: ou as exploravam através do trabalho assalariado 
recorrendo a indivíduos à jorna, que necessitavam imperiosamente dela para o seu 
sustento ou, eventualmente, entregavam as propriedades de forma informal, sem 
qualquer escritura, a outros caseiros e estaríamos aqui perante uma subenfiteuse 
informal. 
Parece-nos também plausível que estes enfiteutas pudessem mesmo explorar 
diretamente as suas propriedades com recurso a trabalho dos seus criados. Ficámos com 
essa perceção ao analisarmos os registos de crismados da freguesia. Na identificação 
dos crismados verificámos muitos indivíduos eram identificados não como filho de, mas 
como criado de. Naturalmente que os dados aqui presentes limitam-nos muito a nossa 
interpretação: não são sistemáticos e regulares ao longo dos tempos e a identificação 
criado de parece-nos ter sido usada apenas quando os criados eram externos
117
. Apesar 
de tudo, deixa-nos bons indícios. Para melhor nos servirmos destes dados, empenhámo-
nos na elaboração de um quadro interpretativo que nos clarificasse quanto às hipóteses 
que levantámos. Assim, elaboramos a Tabela 8 com base nos dados dos crismas dos 
anos abaixo indicados, que cruzámos com os indivíduos constantes do instrumento 
elaborado em Excel (Anexo II). Verificámos, desde logo, que vários indivíduos tinham 
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um ou mais de um criado para as lides da sua casa. Alguns desses indivíduos são nossos 
“conhecidos”, temo-los identificados como enfiteutas de algumas unidades fundiárias 
que já analisámos. 
Não sabemos quais as funções para as quais os criados estavam contratados. 
Cremos que, de um modo geral, teriam de desenvolver todas as funções que os patrões 
desejassem, nomeadamente os trabalhos agrícolas.  






Criado Senhor do criado Unidade fundiária Senhorio 
1603 
Maria Gaspar Anes da Devesa Casal da Devesa Travanca 
Garcia Domingos Pires Casal do Bairral Vilela 
Beatriz Domingos Dias da Corredoura Casal da Corredoura Igreja 
João Gonçalo Gonçalves - - 
Domingas Adão Brás de Cabo Vila Casal de Cabo de Vila Igreja 
Ana João Pires - - 
Maria Santos André do Outeiro Casal do Outeiro Paço de Sousa 
Manuel Santos André do Outeiro Casal do Outeiro Paço de Sousa 
Miguel Padre João de Magalhães Casal do Passal? Igreja 
1612 
 
Catarina Adão Brás de Cabo Vila Casal de Cabo de Vila Igreja 
Paulo Adão Brás de Cabo Vila Casal de Cabo de Vila Igreja 
Maria Adão Brás de Cabo Vila Casal de Cabo de Vila Igreja 
Maria Gonçalo Pires - - 
1621 António Vitória Vaz Bairral Vilela 
1675 
Manuel João Pinto de Cimo de Vila Casal 2º Cimo de Vila Travanca 
Francisco Gaspar Fernandes de Vila Verde Casal de Vila Verde (1/4+1/2) Bustelo 
António João de Carceres Casal do Cárcere Vilela 
Baltazar João de Carceres Casal do Cárcere Vilela 
Jerónimo João de Carceres Casal do Cárcere Vilela 
Domingas João de Carceres Casal do Cárcere Vilela 
Catarina João de Carceres Casal do Cárcere Vilela 
Simão Gonçalo Nunes de Nespereira Corredoura Arouca 
Manuel  Padre Manuel de Bessa Leal Casal do Passal? Igreja 
Manuel  Padre Manuel de Bessa Leal Casal do Passal? Igreja 
Catarina Padre Manuel de Bessa Leal Casal do Passal? Igreja 
Ana Padre Manuel de Bessa Leal Casal do Passal? Igreja 
Maria Padre Manuel de Bessa Leal Casal do Passal? Igreja 
Catarina Catarina Ribeira do Bairral - - 
1700 
António António Coelho do Carvalho Casal de Vila Verde (1/4+1/2) Bustelo 
Rosa Maria Antónia - - 
Iria Manuel Francisco - - 
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Manuel Domingos Nunes do Bairral Casal da Eira Vilela 
Manuel Gonçalo Nunes de Cima de Vila Casal 1º Cimo de Vila Travanca 
Maria Gonçalo Nunes de Cima de Vila Casal 1º Cimo de Vila Travanca 
Manuel António Nunes Velho - - 
Maria António Nunes Velho - - 
Francisco Padre Giraldo Bessa Leal Casal do Passal? Igreja 
João Padre Giraldo Bessa Leal Casal do Passal? Igreja 
Quadro elaborado com base nos dados do livro de crismados e nos dados do Anexo II. 
 
Ao vermos que alguns enfiteutas têm um número significativo de criados, 
acreditamos que estes serviriam, em grande medida, para os trabalhos relacionados com 
a agricultura. Esta hipótese tem mais fundamento quando sabemos que os seus senhores 
são beneficiários de muitas propriedades de natureza enfitêutica que exigia muita mão-
de-obra no seu amanho. Temos como melhores exemplos João de Cárceres, senhor do 
casal do Cárcere, e o Padre Manuel de Bessa Leal, abade da igreja de Nespereira. Cada 
um viu crismar cinco dos seus criados. De salientar também que o facto de este abade e 
do que lhe sucedeu, Padre Giraldo Bessa Leal, possuir vários criados deixa perceber que 
os próprios abades da freguesia podiam explorar diretamente as suas propriedades, pelo 
menos o Passal. 
Em suma, consideramos que, em Nespereira, a subenfiteuse que havia noutros 
locais, mas que sempre foi limitada pelos próprios senhorios, pode não ter existido na 
freguesia. No entanto, não colocamos de lado a hipótese de ela ter acontecido 
informalmente, à semelhança do que acontece ainda hoje com os caseiros de muitas 
quintas que não possuem qualquer contrato formal para lá viverem e a explorarem. 
Assumimos ainda a hipótese de os senhores mais abastados e de maior condição 
explorarem as suas propriedades diretamente, com recurso ao trabalho diário dos seus 
criados e ao trabalho assalariado em alturas de maior aperto (sementeiras e colheitas). 
4.2. O acesso à propriedade enfitêutica  
Desde sempre, a possessão de bens fundiários foi vista como um símbolo de poder 
e prestígio social. Na região onde se insere o nosso local de estudo, ainda prevalece bem 
clara esta ideia que nos confere legitimidade para procurar raízes históricas para este 
facto. Ontem como hoje, o acesso à propriedade da terra, em geral, fez-se por duas 
grandes vias: o da herança e o da compra. Procuraremos, agora, analisar estes dois 
vetores essenciais nos modos de transmissão da propriedade, neste caso enfitêutica, 
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observando a ambição de lhe querer aceder na procura do prestígio social e económico 
tão próprio da ânsia do indivíduo rural. 
4.2.1. Processo hereditário 
Não pretendemos fazer um estudo sobre os padrões hereditários das famílias 
rurais, nem é esse o objetivo deste projeto. Além disso, a metodologia e as fontes 
exigidas para o fazer são muito distintas das que definimos para o nosso trabalho. No 
entanto, é importante tentar perceber como se processou o modo de transmissão 
hereditário da propriedade enfitêutica, partindo da informação disponível nos tombos, 
prazos e mostradores. 
Neste estudo de reconstituição diacrónica da propriedade fundiária da freguesia de 
Nespereira, verificámos, até agora, que todas as unidades fundiárias sobre as quais 
debruçamos o nosso empenho partilham do mesmo caráter, o de bens vinculados. Como 
bens de natureza de prazo, aforados por prazos de vidas ou perpétuos, estão sujeitos a 
um conjunto normativo próprio que os define como bens indivisíveis. A regulamentação 
do reino publicada sobre este tipo de bens procura cumprir esse objetivo de 
hereditariedade: a manutenção da integridade da propriedade e da exploração agrícola. 
Assim, a sucessão e a herança da propriedade fundiária do meio rural obedece a normas 
jurídicas que regulam a sucessão da propriedade, impostas pela forma de exploração 
empreendida pelo regime senhorial
119
. 
A principal forma de acesso à exploração da terra era através dos contratos de 
aforamento que estavam sujeitos a um conjunto de princípios que regulavam a sucessão 
e impediam a divisão das unidades exploradas. Estas cláusulas eram detalhadamente 
explanadas nos contratos de emprazamento: 
E dentro dos trinta dias depois da morte da vida falecida a pessoa que for nomiada nos 
bens deste prazo, ou por outra qualquer via e principio nelle suceder virá apresentar 
ao Mosteiro a doacçam, dote, nomiaçam, ou outro titollo que tiver e lhe for feito para o 
senhorio lho authorizar e saber como sucedeo no prazo e de que dahi em diante hade 
receber seu foro e pençam e ficar a conhecer a tal pessoa por nova caseira; e que não 
poderam vender, doar, devedir, trocar, dotar, ou alguma sorte alienar as propriedades 
deste prazo (…) sem licença deste dito Mosteiro direito senhorio. 
Casal de Marlães,1796 (Mosteiro de Vilela)
120
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O principal objetivo das regulamentações impostas pelos senhorios e firmadas 
pelos contratos era procurar a indivisibilidade da propriedade e, por conseguinte, das 
rendas associadas, facilitando a sua boa cobrança. Nesta lógica, entendemos que a 
indivisibilidade da propriedade servia o senhorio, por um lado, mas também servia os 
enfiteutas, por outro. Na verdade, a indivisibilidade da propriedade contribuía para 
manter forte o património da família já constituído.  
No entanto, o princípio da indivisibilidade nem sempre foi escrupulosamente 
observado. Essa decisão cumpria ao senhorio. De facto, já observámos que alguns 
senhorios procuravam evitar a fragmentação da propriedade, mas outros não se 
importavam com isso e aproveitavam para verem aumentadas as suas rendas. A 
fragmentação da propriedade dependia muito do modo de administração do senhorio, 
mas também das intenções dos próprios enfiteutas. Era a eles que cabia a iniciativa de 
divisão da propriedade, que podia ser ou não autorizada pelo senhorio. Esta iniciativa do 
enfiteuta está intimamente ligada a outro dos princípios base do processo hereditário, o 
princípio da igualdade entre os herdeiros, consagrado nas Ordenações do Reino.  
Perante estes princípios base do sistema hereditário, a igualdade entre os herdeiros 
e a necessidade de nomear uma vida, a individualização do contrato, observámos dois 
comportamentos fortemente ligados às intenções dos enfiteutas, mas que ao mesmo 
tempo servem os propósitos dos senhorios e dos enfiteutas: a indivisibilidade servia os 
senhorios ao garantir o pagamento e a cobrança fácil das rendas e, ao mesmo tempo, 
servia os enfiteutas ao contribuir para a consolidação do património vinham a acumular. 
A sua divisão servia também as intenções dos enfiteutas pois, assim, estes podiam ver 
salvaguardado o princípio da igualdade entre os herdeiros e servia os interesses dos 
senhorios pois, desta forma, teriam uma boa oportunidade para verem as suas rendas 
aumentadas. Estes dois comportamentos são perfeitamente observáveis e já demos conta 
disso nos apontamentos sobre as “Formas de alienação dos bens dos senhorios 
eclesiásticos” (4.3.1). No entanto, não podemos afirmar que a tendência para a 
fragmentação do casal foi sistemática ao longo do Antigo Regime. Ela aconteceu, 
mediante pressão demográfica, enquanto havia propriedade disponível para o fazer e 
quando colidiu com a intenção de determinados enfiteutas salvaguardarem a 
consolidação do património fundiário constituído. Esse movimento foi até ao primeiro 
quartel do século XVII. Por sua vez, a indivisibilidade do casal manteve-se na longa 
duração. Um número regular de casais permaneceram estáveis o que permitiu aos seus 
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enfiteutas, nesta mentalidade consolidadora de património, manter o património que 
possuíam e, até, entrar no mercado da propriedade enfitêutica, como veremos a seguir. 
Neste processo de longa duração tentámos observar os comportamentos e 
tendências na sucessão dos prazos, mediante a tentativa de conciliação dos dois 
princípios fundamentais do processo hereditário: o princípio da igualdade entre os 
herdeiros e o princípio da indivisibilidade dos bens onde apenas poderia haver um 
sucessor. A primeira regra a observar no costume sucessório era a escolha e nomeação 
do filho varão mais velho, devendo-se preferir sempre a linha masculina à feminina
121
. 
Assim, nos procedimentos hereditários de bens vinculados, os filhos assumem o seu 
papel de herdeiros, principalmente, como terceira vida, ao cumprirem a típica forma de 
sucessão das vidas de um prazo. No entanto, vemos também os filhos a assumirem o 
mesmo papel como primeira vida, pois é nesta condição que cumprem a renovação do 
prazo que lhes pertence. 
Tabela 9 - Relação de parentesco entre os enfiteutas dos prazos de vidas. 
Quadro elaborado com base nos dados do Anexo II. 
 
Para melhor percebermos como se processavam as sucessões dos prazos, na longa 
duração, das múltiplas unidades fundiárias, procuramos, sempre que foi possível, 
estabelecer a relação de parentesco entre as vidas, nomeadamente a relação da segunda 
e terceira vida com a primeira e a relação da primeira vida de um prazo novo com a 
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 DURÃES, Margarida (1988) – Herdeiros e não herdeiros, nupcialidade e celibato no contexto da 
propriedade enfiteuta. In Separata da Revista de História e Económica e Social, 1988, pp. 49. 
Parentesco 
1ª c/ 3ª vida 2ª c/ 1ª vida 3ª c/ 1ª vida 
N.º % N.º % N.º % 
Cunhado/a 2 1,46 1 0,87 1 1,22 
Filho/a 32 23,36 8 6,96 55 67,07 
Genro 7 5,11 0 - 3 3,66 
Irmão/ã - - 5 4,35 2 2,44 
Marido 1 0,73 2 1,74 - - 
Mulher 6 4,38 93 80,87 2 2,44 
Sobrinho/a 10 7,30 2 1,74 4 4,88 
Neto 2 1,46 - - - - 
Primo 1 0,73 - - - - 
Não Identificado 56 40,88 2 1,74 12 14,63 
Nenhuma 18 13,14 2 1,74 3 3,66 
Não aplicável 2 1,46 - - - - 
Total  137 100 115 100 82 100 
76 
 
terceira vida do prazo velho. Da procura destas relações, resulta a criação da Tabela 9 
que nos ajuda na interpretação da questão hereditária. 
Lembremos, antes de mais, que a forma de exploração imposta pelo Regime 
Senhorial definia, desde logo, um conjunto de cláusulas reguladoras na sucessão das 
vidas do prazo. Por norma, nas opções feitas por estes senhorios, quanto ao regime 
familiar de emprazamento, a primeira e a segunda estavam definidas, eram o marido e 
mulher, e terceira deveria ser um filho ou filha. Esta forma é continuamente explanada 
nos contratos de emprazamento, mas não nos permite ver efetivamente a confirmação 
da regulação firmada. Este processo de reconstituição permitiu averiguar o seu 
cumprimento e confirmar a norma que nos é dada pelos documentos. De forma cabal, 
verificámos que 80,87% dos enfiteutas em segunda vida eram mulheres da primeira e 
que a terceira vida era, por princípio, um filho ou filha (67,9 %). Só em situações 
pontuais verificámos a sucessão fora deste quadro, mas cumprindo os pressupostos da 
sucessão geracional, à exceção das situações em que temos uma rutura na continuidade 
do património no seio familiar. 
Apesar de nos contratos enfitêuticos figurar a cláusula de que, no fim das vidas 
definidas, as propriedades ficariam livres e devolutas, os senhorios vinham, desde há 
muito tempo, a permitir o direito aos enfiteutas de renovarem o prazo, direito esse que 
viria a ser consagrado pela lei de 9 de setembro de 1769
122
. Os enfiteutas preferiam, 
assim, decidir eles próprios a sucessão no prazo, a ter que deixar essa questão ao arbítrio 
da legislação: 
E logo ahi pellos ditos Gonçalo Oliveira et sua molher Marianna Nunes de Souza foi 
dito que a elles lhes pertencia a renovação do Prazo do Cazal do Outeiro sitto na 
freiguezia de São João de Nespereira deste dito conselho o qual era de natureza de 
prazo de vidas foreiro ao dito Mosteiro do Salvador de [Paço de] Sousa que delle he 
direito senhorio o qual cazal pessuião por virtude de huã doação que delle lhe fes seu 
cunhado et irmão António Pinto de Sousa a qual estava autorizada pelo dito Mosteiro. 
Casal do Outeiro, 1706 (Mosteiro de Paço de Sousa)
123. 
A procura da relação da primeira com a segunda vida teve como finalidade 
averiguar de que maneira o património enfitêutico da freguesia se renovou e transmitiu 
ao longo dos tempos. Aqui, os filhos assumem novamente o seu papel no processo 
hereditário de bens vinculados, a não ser que a terceira vida tenha alienado o seu 
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património conforme a enfiteuse o permitia. Apesar de não termos conseguido 
identificar a relação de parentesco de 41% dos enfiteutas, porque os documentos não o 
permitiram, verificamos que um número muito significativo de filhos assume o seu 
direito de renovação. Quando não os havia, passou-se às relações geracionais e, aqui, os 
sobrinhos da terceira vida destacam-se neste papel de renovação do prazo dentro da 
família, tornando o prazo de vidas num prazo quase perpétuo, com todas as implicações 
sociais que daqui advêm. O facto de existirem casos em que não foi apurada qualquer 
relação de parentesco, mostra que estamos a sair do processo hereditário e a entrar no 
mercado da terra, assunto que trataremos mais à frente. 
Sabendo que os filhos, nomeadamente os primogénitos varões, estavam na linha 
da frente no processo de sucessão dos bens vinculados, resta-nos questionar como foi 
cumprida esta prerrogativa sucessória. No entanto, não sabemos qual o número de filhos 
herdeiros nem quem eram os filhos mais velhos. Sabemos apenas quem sucedeu nas 
vidas e renovação dos prazos e a indicação dos modos como sucederam nalguns casos. 
Tabela 10 - Os filhos e a sucessão nos prazos 
  Sucessão masculina Sucessão feminina Total 
  N.º % N.º % N.º % 
1ª Vida 25 64,10 14* 35,90 39 100,00 
2ª Vida 2 25,00 6 75,00 8 100,00 
3ª Vida 40 68,97 18* 31,03 58 100,00 
*Nota: consideramos os genros como sucessão feminina. Representam 7 na 1ª vida e 3 na 3ª. 
Quadro elaborado com base nos dados do Anexo II. 
 
Apesar das limitações, é notória a tendência para a sucessão dos prazos por via 
masculina. Tanto como renovadores de prazos em primeira vida (64,1%) ou como 
cumpridores da terceira vida (68,97%), os descendentes do sexo masculino eram 
preferencialmente nomeados para sucederem no prazo da família em detrimento da 
sucessão feminina. No entanto, não deixa de ser notável o peso do número de 
nomeações por via feminina. Apesar de serem em quantidade inferior, são 
significativas. O seu número pode resultar do facto de não haver varões, primogénitos 
ou não, ou pelo facto de os progenitores querem salvaguardar cuidados na velhice 
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4.2.2. Mercado da propriedade enfitêutica 
A enfiteuse, como já vimos anteriormente, confere ao foreiro um conjunto de 
direitos e deveres. Entre eles está o direito de alienação das propriedades do prazo que 
possuía e os deveres inerentes a esta prerrogativa. Este direito estava claramente 
consagrado nos contratos de aforamento e na legislação do reino. 
O Foreiro, que traz de herdade casa, vinha ou outra possessão aforada para sempre, 
ou para certas pessoas, ou a tempo de dez annos, ou dahi para cima, não poderá 
vender, escaimbar, dar, nem alhear a cousa aforada sem consentimento do senhorio. E 
querendo-a vender, ou escaimbar, deve-o primeiro notificar ao senhorio, e requere-lo 
se a quer tanto por tanto, declarando-lhe o preço, ou a cousa, que lhe dão por ella; e 
querendo-a o senhorio por tanto, havel-a-há, e não outrem. E não a querendo, então 
deve ser vendida a pessoa, que livremente pague o fôro ao senhorio, segundo forma do 
contracto de aforamento 
Ordenações Filipinas, Lv. IV, Título 38.
125
. 
De facto, o foreiro tem o direito de vender o prazo, pagando o respetivo domínio 
ou laudémio, mas também tem a obrigação de, em primeiro lugar, comunicar a sua 
intenção ao senhorio, que poderá exercer o direito de o querer para si pelo preço que 
estiver para ser vendido: 
E não poderão vender nem trocar nem dar nem escambar nem outro algum partido 
delle fazer sem licença do dito Mosteiro e sem primeiro o fazer a saber se o querem 
tanto por tanto so pena de perderem o direito deste prazo e que querendo o dito 
Mosteiro tanto pelo tanto o poderá tomar pera o dito Mosteiro e pera o dar a quem 
quiser e não o querendo e vendendo com sua licemça lhe pagarão de dominio a quinta 
parte do preço a que se vende  
Casal de Vila Verde, 1611 (Mosteiro de Bustelo)
126
  
O domínio observado para a freguesia de Nespereira atingia, por norma, a quinta 
parte do valor sobre as vendas do prazo. Era uma prática assumida pela diversidade dos 
senhorios eclesiásticos aqui presentes. Este direito reservado ao senhorio, segundo 
Aurélio de Oliveira, podia constituir um pesado obstáculo à mobilidade da terra. Ao 
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mesmo tempo, era um poderoso meio de controlo, e chantagem, ao dispor do senhorio 
ao conferir-lhe direito de opção na compra
127
. 
Apesar dos impedimentos, a mobilidade da propriedade enfitêutica existiu, tendo 
naturalmente que cumprir os requisitos exigidos. Queremos averiguar em que medida 
essa mobilidade se observou na freguesia de Nespereira. No ponto anterior, já 
verificámos que muitos enfiteutas, no seguimento das vidas dos prazos, não possuíam 
qualquer relação de parentesco porque os tinham adquirido, por meio de compra, a 
indivíduos sem qualquer relação familiar.  
Os documentos consultados permitem-nos observar o modo como os muitos 
enfiteutas adquiriram a propriedade que emprazavam ou de que eram beneficiários. Fora 
dos conceitos (dote, doação, sucessão,…) que sugeriam a hereditariedade como 
principal meio de acesso à propriedade, encontrámos outros conceitos que nos apontam 
para outras formas de acesso à propriedade enfitêutica, a saber: compra (31), 
adjudicação de dívida (1) e arrematação (2). Em todos os casos observámos a rutura na 
da sucessão geracional das vidas na renovação dos prazos. As arrematações, 
proporcionadas pelo Mosteiro de Vilela à mesma metade do Casal de Marlães, resultam 
da não renovação do prazo finalizadas as vidas do contrato. A adjudicação de dívida, 
como sugere o conceito, é consequência do não pagamento de dívidas, o que resultou na 
perda do prazo em favor do credor.  
As compras, em número significativo, permitem-nos observar o mercado de 
acesso à propriedade enfitêutica e daí retirar leituras interessantes para compreendermos 
melhor este assunto. Desde logo, pela interpretação do gráfico 2, verificamos que 
existiram períodos mais propícios à compra e venda de propriedades enfitêuticas. Os 
períodos de maior destaque situam-se na primeira metade do século XVIII e, 
principalmente, no início do século XIX
128
, quando se registou um terço das compras 
detetadas ao longo do período em observação. No registo destas compras, verificamos 
que entravam no mercado fundiário duas vertentes da propriedade enfitêutica que 
conduzem a vários tipos de beneficiários da terra: em primeiro lugar, temos as unidades 
de exploração de diferentes dimensões (casal, meio casal, quebrada, ¼ de casal,…) que 
constituíam em si um prazo e das quais usufruíam os enfiteutas definidos nos contratos; 
em segundo temos as parcelas de terra (terras, campos, leiras), agregadas a unidades de 
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exploração, e das quais usufruíam os consortes e inquilinos que, pelos fragmentos que 
possuíam, tinham de pagar a renda que lhes cabia ao cabeça do prazo, os enfiteutas a 
quem haviam comprado estas quotas de terra. 











Gráfico elaborado com base nos dados do Anexo II. 
 
No acesso à propriedade enfitêutica por esta via, encontramos um conjunto de 
indivíduos que parecem chegar pela primeira vez a um título fundiário, pelo menos na 
freguesia, e para as quais equacionámos várias motivações. Do universo das compras 
registadas, 68% são feitas por indivíduos dos quais se regista apenas um título de prazo: 
16 são unidades, criando “novos” enfiteutas, e 5 são parcelas de unidade, criando 
consortes e inquilinos. Para alguns destes indivíduos, é a meta atingida na conquista de 
um quinhão de terra, para outros, nomeadamente três padres que identificámos, 
estaremos perante a estratégia de constituição de património para o estado eclesial a que 
aspiravam. As ambições são muito desiguais e essa distinção verifica-se no facto de 
32% das compras serem feitas por indivíduos que já possuíam ou vieram a possuir mais 
que um prazo. A ambição de alargarem as áreas de cultivo levou-os a comprarem 
unidades de exploração e parcelas de terra de outras unidades de forma a conseguirem 
aumentar a sua produção e, por consequência, os seus rendimentos. Destacamos alguns 
exemplos: 
a) Pêro Gaspar de Cárceres, Capitão-mor do concelho, casado com Adriana Dias, 
enfiteuta do casal do Cárcere (Vilela), na 1ª metade do século XVI, comprou o 
Casal do Outeiro (Paço de Sousa), terras do Casal 1º de Cimo de Vila 
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 Por uma questão metodológica, apresentamos os dados por cortes cronológicos de 25 anos cada, no 
pressuposto de que poderia corresponder ao términus de um contrato por três vidas, embora possa ser 
discutível como refere AMORIM, Inês – O Mosteiro de Grijó…, o. c., p.106.   
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(Travanca), campo da Senra do Casal 2º de Cimo de Vila (Travanca) e 
arrematou meio Casal de Marlães (Vilela). 
b) José Nogueira Gouveia, casado com Ana Maria da Silva, em meados do 
século XVIII, recebeu de doação de metade do Casal 2º de Cimo de Vila 
(Travanca), foi tomador de um baldio (Câmara) que teve de ser restituído, 
comprou a outra metade do casal que já possuía e ainda comprou terras da 
quebrada de Vila Verde (Confraria do Presépio). 
c) Manuel Caetano Pinto Moreira casado com Maria Angélica, no final do século 
XVIII e início do XIX, enfiteuta de ¼ do Casal de Vila Verde (Bustelo) e das 
terras do Casal de Marlães (Vilela), alarga a sua área de exploração ao 
comprar parcelas do Casal do Cárcere (Vilela) tornando-se aqui consorte. 
Verificámos, assim, que alguns enfiteutas se empenharam na constituição e 
alargamento do seu património fundiário na ânsia de alcançar ou reforçar o estatuto de 
proprietários, donde granjeavam o tão desejado capital socioeconómico. Para isso, não 
se inibiram de estabelecer novos contactos com diferentes senhorios e de 
desembolsarem grandes quantias de dinheiro para procederem às compras realizadas aos 
titulares das propriedades e para suportarem o laudémio exigido pelos senhorios. 
Coloca-se, no entanto, uma questão: Como garantiam estes indivíduos capital 
suficiente para financiarem as suas aquisições? Não encontrámos uma resposta clara e 
para esta questão e surgem outras questões: seriam já indivíduos abonados? Teriam 
pedido de empréstimo dentro do seio familiar? Teriam feito empréstimo a indivíduos 
endinheirados? Ou ter-se-ão financiado de outras formas (negócios ultramarinos,etc.)?  
Os indícios que possuímos para estas questões não são muitos nem conclusivos, 
mas podem contribuir para clarificar esta questão e, por isso, devem ser enunciados. Por 
exemplo, sabemos que Clara Rosa Teixeira, em 1808, fez prazo do Casal de Cima de 
Vila, foreiro ao Mosteiro de Vilela, porque a última vida, Francisco Pinto de Magalhães, 
devia dinheiro a seu marido, já falecido, e que ela, após julgamento da dívida, preferiu 
ficar-lhe com os bens
130
. Outra das possibilidades, terá sido o uso de dinheiro das 
confrarias em proveito pessoal. Na verdade, esta hipótese tem fortes credibilidades. O 
Livro de Visitações da freguesia, contínuo entre os anos de 1659 e 1765, aponta-nos 
várias vezes episódios relativos à falta de dinheiro nas confrarias, pelo facto de os 
oficiais velhos não devolverem o dinheiro aos novos oficiais: 
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Constoume ter a confraria do Sancto Nome de Jesus dinheiro em deposito do qual tem 
vinte mil reis em sua mão Antonio Nunes que he bem se dispensa em obras para o 
mesmo Deos e porque me pareceo ajustado se fizesse hum retabolo visto ser informado 
se tinha dado a fazer outro para o altar de Sam Braz, mando aos ditos mordomos do 
Santo Nome de Jesus fação hum retabolo com toda a perfeição athe a visitação futura 
sob pena de sinco crusados que applico para a Sé e Meirinho e que o dito Antonio 
Nunes, como João Nunes da Deveza entreguem o dinheiro que devem à confraria athe 
a Pascoa vindoura, aos mordomos em cujo anno se manda fazer o dito retabolo, e não 
pagando o Reverendo Parocho os evite dos officios divinos e remeta ao Prelado com o 




Esta questão do dinheiro das confrarias é claramente abordada em mais três 
visitações (1695, 1709 e 1754), sinal que o problema persistia. Os oficiais continuavam 
a servir-se do dinheiro e tardavam a devolvê-lo. Para evitar que isso acontecesse, o 
visitador sugeriu que se desse o dinheiro à guarda ou a juro, se o quisessem, de pessoas 
ricas e abonadas como forma de se garantir que o dinheiro não se perdia. 
Mando que nas confrarias em que há depozito se eleja hum depozitario abonado e rico, 
em cuja mão e poder esteja seguro, e este assinará no livro termo da entrega para dar 





Não possuímos dados sistemáticos sobre as contas das confrarias, nem sobre os 
seus órgãos. No entanto, os indícios que o Livro de Visitações da freguesia nos 
apontam, contribuem para a formulação da hipótese de o dinheiro dos depósitos das 
confrarias ter sido usado várias vezes pelos oficiais para, entre outras coisas, entrarem 
no mercado da propriedade enfitêutica.  
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V. Processo de desamortização: consolidação de domínios  
A desamortização, há muito apregoada na vida do país, encontrou no Liberalismo 
a âncora necessária à sua consumação. Num processo legislativo complexo, 
extinguiram-se instituições e nacionalizaram-se bens, para mais tarde serem remidos ou 
vendidos em hasta pública. Foi um processo moroso que, pelas mudanças que 
ambicionava, desferiu golpes que trouxeram inúmeras consequências do ponto de vista 
económico-financeiro e social. Embora o tema seja aliciante, não é nosso objetivo fazer 
um estudo profundo sobre a desamortização. Com o necessário enquadramento teórico, 
apenas queremos procurar saber quem beneficiou com a prolífera legislação 
desamortizadora, cumprindo com os objetivos que nos propusemos inicialmente. Ao 
contrário do Regime Senhorial, que tem sido amplamente estudado, a Desamortização 
carece de maior investigação e atenção por parte da comunidade científica. Alguns 
historiadores, no entanto, têm-se debruçado sobre este assunto, nomeadamente António 
Martins da Silva
133
. Baseamos a contextualização desta matéria, essencialmente, na 
síntese que este autor publicou, “A desamortização”, na História de Portugal, da 
direção de José Mattoso. Este artigo parece-nos bastante esclarecedor sobre o modo 
como decorreu o processo de desamortização no nosso país. O objetivo será perceber 
genericamente o tema, para depois compreendermos melhor como se observou a 
desamortização na freguesia de Nespereira, uma vez que este processo vai conduzir a 
transformações ao nível do regime da propriedade. Através dele, vai ser possível a 
consolidação do domínio eminente e o domínio útil, fazendo emergir “novas” elites 
fundiárias possuidoras de património totalmente alodial. 
5.1. O Processo desamortizador  
O advento do Liberalismo, num processo legislativo muito elaborado, conduziu ao 
desmantelamento de corporações, de estabelecimentos religiosos e laicos, e à 
incorporação dos seus bens na Fazenda Nacional, seguindo-se a sua transferência para o 
domínio privado, através da sua remissão ou venda em hasta pública. A medida mais 
importante deste processo, iniciado com as Cortes de 1821, vai ser consumada com o 
Decreto de 30 de Maio de 1834, que extinguiu as ordens religiosas masculinas e 
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 SILVA, António Martins da – Desamortização. In MATTOSO, José (Dir.) – História de Portugal. 
Vol. V, Lisboa, Ed. Estampa, 1993-1994. Sobre esta temática, podemos consultar também os trabalhos de 
Luís Silveira, nomeadamente: SILVEIRA, Luís Espinha da – Venda de bens nacionais, estrutura da 
propriedade e estrutura social na região de Évora na primeira metade do século XIX. Análise Social. vol. 
XXVI (112-113), (3.°-4.°), 1991, pp. 585-612 e SILVEIRA, Luís Espinha da – A venda dos bens 
nacionais (1834-43): uma primeira abordagem. Análise Social, vol. XVI (61-62), l.º-2.º, 1980, pp. 87-110.  
84 
 
nacionalizou os seus bens, passando a serem administrados pela Fazenda Pública. Na 
década de 60, o processo desamortizador chega aos bens das ordens femininas, igrejas 
(Lei de 4 de Abril de 1861), câmaras, paróquias, das irmandades e confrarias, hospitais, 
misericórdias e institutos pios (Lei de 22 de Junho de 1866), bem como dos passais, 
baldios e dos estabelecimentos de instrução pública (Lei de 28 de Agosto de 1869) que, 
à semelhança dos bens das ordens masculinas, passam a ser também administrados pela 
Fazenda Pública.  
Em 1834, após a convenção de Évora Monte, tomaram a medida radical de, pelo 
Decreto de 30 de Maio, extinguir todas e quaisquer ordens regulares masculinas e a 
nacionalização dos seus bens. Esta medida abalava um dos pilares do absolutismo e 
fazia face à dívida pública se se vendessem os bens que desta forma se nacionalizavam. 
Na sua justificação pautavam-se muitas outras alegações, nomeadamente o caminho da 
laicização do Estado e da sociedade e a crise das próprias ordens religiosas. 
As consequências da extinção foram enormes. Entre elas o destino dos 
expropriados e dos seus bens. Os aficionados miguelistas foram excluídos de qualquer 
benefício, enquanto os outros usufruíram de compensações várias para sua 
sobrevivência. O quadro legal, teoricamente, solucionava o problema dos religiosos, 
mas na prática muitos viram-se na extrema miséria. As próprias freiras, apesar de 
puderem continuar a viver nos seus conventos, foram votadas ao esquecimento e ao 
abandono. 
Pouco tempo depois da extinção das ordens religiosas deram-se instruções para se 
proceder à inventariação e arrecadação dos bens por categorias diversas: bens móveis 
comuns e semoventes, livrarias e obras de arte, utensílios e espaços de culto, objetos 
preciosos de ouro e prata, e bens imóveis. Dentro destes últimos, compreendiam-se os 
prédios rústicos e urbanos, os foros, os censos e pensões. Eram a base fundamental da 
riqueza das instituições expropriadas. Deste tipo de bens figuravam os bens vinculados, 
morgadios e capelas, os bens alodiais e os enfitêuticos. Estes, através de um importante 
processo normativo, foram sendo alienados por remissão ou arrematação em hasta 
pública. 
Muito se teorizou sobre as razões invocáveis para se justificar a venda dos bens 
nacionais. Sem dúvida que a questão da situação do Tesouro público motivou o 
consenso como forma de solucionar este problema. O enquadramento legal para a sua 
alienação começou desde logo a ser feito, em meados de Agosto de 1834. Entre as leis 
elaboradas, destaca-se a Carta de lei de 15 de Abril de 1835 que resultou num maior 
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volume de vendas. No entanto, do ponto de vista financeiro, os resultados das 
arrematações financeiras foram dececionantes, pois não se pode concluir que a venda 
dos bens nacionais tenha contribuído da maneira significativa para resolver o problema 
financeiro do Estado. Naturalmente que, do ponto de vista dos particulares, talvez não 
possamos partilhar desta ideia de deceção.  
Todas as classes e grupos sociais participaram nas arrematações, embora só 
alguns tivessem acesso à maior parte dos bens vendidos. Uma elite vai emergir das 
cinzas da expropriação: nobres viscondes e barões, não nobres, favorecidos pela sorte 
do dinheiro, e políticos partilharam o bolo dos leilões dos prédios nacionais. Não se 
concretizou, portanto, a tão apregoada repartição da propriedade pela generalidade da 
população, sobretudo por aquela que se interessaria pela sua exploração.  
A desamortização foi considerada, na época, de grande importância, a todos os 
níveis, por dela se fazer depender a salvação económica do país e a viabilidade do 
Liberalismo. Na verdade, a desamortização vai levar ao desmoronamento em poucos 
anos do pilar mais sólido do Antigo Regime. A extinção das instituições religiosas 
trouxe, no entanto, o problema da sorte dos expropriados, contratando com o benefício 
dos particulares que adquiriam os seus bens. Para António Martins da Silva, este 
processo não terá valido, de facto, a pena, tendo em conta as razões mensuradas. Porém, 
foi uma condição histórica inevitável para a superação da velha ordem senhorial e a 
implantação de uma nova sociedade liberal. 
5.2. A desamortização na freguesia de Nespereira 
Introduzido genericamente o tema, propomo-nos perceber como se enquadra a 
freguesia de Nespereira neste cenário de desamortização liberal. Os bens que estudámos 
são maioritariamente oriundos de ordens religiosas masculinas
134
. Por isso, a legislação 
que mais afetou a propriedade da freguesia foi o Decreto de 30 de Maio de 1834 que 
procede à extinção das ordens religiosas e incorpora os seus bens nos próprios da 
Fazenda Nacional. Com esta iniciativa, temos uma transferência de direitos de 
propriedade das ordens regulares para o Estado. No entanto, as relações de propriedade 
mantêm-se, agora entre o novo senhorio e os velhos caseiros. De facto, toda a natureza 
enfitêutica das propriedades, enquanto não se procede à sua desamortização, vai-se 
protelando, fazendo-se apenas atualizações em legislação própria. A lei de 22 de Junho 
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de 1846, por exemplo, concede aos enfiteutas dos prazos de vidas o direito de renovação 
sem que haja qualquer aumento de foro, pensão ou direitos dominicais, extingue 
definitivamente a lutuosa, os serviços pessoais e outros direitos relacionados com os 
cortes de madeiras e pastagens, reduz o laudémio, em casos que fosse superior, à 
quarentena e os foros são fixados na espécie da produção dos prédios ou são 
convertidos em dinheiro a pedido dos enfiteutas
135
. 
Pelo que nos foi permitido observar através da documentação que consultámos, os 
bens da freguesia de Nespereira foram sendo desamortizados, essencialmente, por duas 
vias, a remissão e a arrematação, confirmadas sempre por cartas régias que eram 
outorgadas depois de cumpridos todos os procedimentos legislativos exigidos. 
Inicialmente, como já referimos no capítulo sobre as fontes, chegámos a esta 
informação através das anotações feitas pelos funcionários da administração pública que 
tutelavam os bens e cartórios das instituições regulares extintas. A tutela serviu-se da 
documentação monástica para anotar os títulos de desamortização dos bens que foram 
sendo remidos ou arrematados. Complementámos estas informações os registos centrais 
presentes na Torre do Tombo, os ficheiros antroponímicos dos arrematantes e remidores 
do Arquivo Histórico do Ministério das Finanças e os originais das cartas outorgadas. 
Por esta forma apuramos quem, quando e por que Carta Régia se procedeu à 
desamortização de determinada propriedade. Conseguimos apurar a desamortização de 
22 das 30 unidades estudadas que chegam ao início do século XIX. 
A concretização das remissões ou das arrematações surtem, como referimos, a 
produção de uma tipologia documental muito interessante para a história económica e 
social da portuguesa, as cartas régias de remissão ou arrematação de foros. Umas e 
outras têm fins idênticos, a desamortização de bens, mas a sua concretização resulta de 
iniciativas distintas, ou dos enfiteutas (remissão) ou do Estado (arrematação). As cartas 
de remissão identificam o enfiteuta que toma a iniciativa de proceder à remissão, a 
propriedade em questão (nome, localização, senhorio extinto, renda velha e renda 
convertida em dinheiro), a legislação aplicável ao ato remissor, os valores da remissão e 
datas processuais. A remissão podia ser parcial ou total. Se fosse parcial, mantinha-se a 
natureza enfitêutica das propriedades, devendo-se pagar apenas a parte subsistente, 
podendo ser remida mais tarde ou até ser arrematada em hasta pública. 
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Por quanto representando-Me, José Maria Soares de Moura, convir-lhe agora remir o 
foro de quatro centos reis já reduzido, que ficava subsistindo no Cazal denominado de 
Caceres, que se compõe de cazas, e terras de pão e mato situado na Freguesia de 
Nespereira, Concelho de Louzada, de que trata a Carta antecedente, afim de tornar 
livres e allodiais as propriedades que constituem o dito cazal
136
 
As cartas de arrematação, como ato de concretização de venda de foros, resultam 
de uma vontade inicial do Estado que, querendo arrecadar verbas, coloca à venda os 
bens disponíveis, os que até ao momento não haviam sido vendidos ou remidos. Estas 
cartas, à semelhança das cartas de remissão, identificam igualmente os enfiteutas que 
vigoravam nos prazos a serem vendidos, os antigos senhorios, os foros subsistentes, 
datas processuais, leis aplicáveis ao ato arrematador e ainda número das listas pelas 
quais os bens foram postos à venda, os arrematantes e os valores da arrematação. 
As cartas régias de arrematação e remissão apresentam, no entanto, uma grande 
limitação: são muito lacónicas relativamente aos indivíduos que protagonizam a 
desamortização, indicando somente o seu nome. Apenas conseguimos contornar esta 
falha com dados que já possuímos sobre esses indivíduos ou cruzando-os com outros 
instrumentos que nos permitam saber de quem se tratam
137
. Apesar disto, será com este 
tipo de documentos que pretendemos cumprir o objetivo que nos propusemos, o de 
procurar saber quem beneficiou com a legislação desamortizadora, averiguando, assim, 
se existe uma continuidade ou uma rutura entre os indivíduos detentores do domínio útil 
da propriedade e os que alcançam a consolidação de domínios útil e eminente, tornado a 
propriedade alodial. 
5.2.2. Consolidação de domínios: emergência de oligarquias?  
Tal como fizemos anteriormente, organizamos, para este tema, uma grelha em 
(Anexo III) que nos permitisse organizar melhor os dados relativos às cartas de 
remissão e arrematação para, assim, mais facilmente conseguimos retirar leituras 
interpretativas. Desde logo, foi possível verificar que a consolidação dos domínios 
eminente e útil se processou de acordo com quatro variáveis:  
Remissão parcial seguida de remissão total ---------------------------  4 unidades 
Remissão parcial seguida de arrematação -----------------------------  8 unidades 
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Remissão total -------------------------------------------------------------  4 unidades 
Arrematação ---------------------------------------------------------------  3 unidades 
Remissão parcial seguida de (remissão total ou arrematação?) ----  3 unidades 
Apesar de não termos identificado a conclusão do processo desamortizador de 3 
unidades fundiárias, constatámos que a desamortização dos bens da freguesia tende a 
iniciar-se pela remissão, uma diligência que cabe ao enfiteuta desencadear, denotando a 
tendência para a continuidade dos mesmos indivíduos neste processo de consolidação 
de domínios. De facto, a desamortização de 8 das unidades foi unicamente concluída 
pela remissão. No entanto, nem todos os casos foram concluídos pela forma como 
foram iniciados. Na verdade, as arrematações assumem uma dimensão relevante neste 
processo desamortizador na medida em que representarem pelo menos metade da 
concretização das vendas. O processo iniciado por muitos dos enfiteutas através da 
remissão foi concluído por outros através da arrematação. Por esta forma, qualquer 
indivíduo, incluindo o remissor, desde que tivesse dinheiro para o fazer, podia 
candidatar-se à compra dos bens lançados na praça pública. Oito bens remidos 
parcialmente foram arremetidos para hasta pública e apenas 3 foram arrematados pelos 
próprios enfiteutas que iniciaram a remissão ou pelos seus sucessores, os restantes 
foram comprados por indivíduos que, aparentemente, nada tinham a ver com os bens 
arrematados. A arrematação coloca-nos, assim, perante uma tendência de rutura diante a 
possibilidade de continuidade dos próprios enfiteutas na consolidação dos diferentes 
domínios. 
Sobre os indivíduos que materializaram a desamortização de bens em Nespereira, 
a análise de apenas 22 processos não nos permite retirar grandes conclusões 
relativamente à emergência de um grupo de indivíduos que se afirma na compra de bens 
e que dê resposta à memória coletiva de que um grupo restrito de famílias possuía 
dilatados bens na freguesia e até fora dela. Apesar disto, conseguimos apurar alguns 
indivíduos que consolidaram os domínios útil e eminente em mais do que uma unidade 
fundiária estudada: 
a) Dr. Luís Pinto Coelho Soares de Moura arrematou o Casal 1º de Cimo de 
Vila (Travanca) e a vessada do Casal de Marlães (Vilela); 
b) António José Barbosa Lousada arrematou a Quebrada do Prado (Vilela) e o 
Casal do Bairral (Vilela); 
c) José Pinto Ferreira de Magalhães arrematou terras do Casal 2º de Cimo de 
Vila (Travanca) e ¼ do Casal de Vila Verde (Bustelo); 
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d) José Moreira de Meireles remiu totalmente as duas metades do Casal 2º de 
Cimo de Vila (Travanca); 
e) António Moreira Coelho Lousada remiu totalmente a Quebrada de Vila 
Verde (Bustelo) e terras do Casal 1º de Cimo de Vila (Travanca). 
Contudo, esta leitura é limitada porque apenas se fundamenta nos dados que 
dispúnhamos sobre parte das unidades fundiárias estudadas neste projeto. No entanto, a 
pesquisa que efetuámos na Torre do Tombo permitiu o acesso a dados que nos 
possibilita uma perspetiva interpretativa mais alargada e conclusiva. A ida ao Arquivo 
Nacional com o conhecimento concreto do nome de alguns indivíduos que estiveram 
envolvidos no processo de desamortização permitiu-nos verificar, por um lado, as 
informações que já dispúnhamos e, por outro, verificar se esses indivíduos estiveram 
envolvidos noutros processos de desamortização para além daqueles que estudámos. 
Assim, depuramos os nomes que conhecíamos nos ficheiros antroponímicos dos 
arrematantes e remidores de bens nacionais e, por este processo, verificámos que 
alguns dos indivíduos que já havíamos identificado protagonizaram, sensivelmente 
entre 1843 e 1873, processos de desamortização de outros bens na freguesia (bens da 
Igreja de Nespereira) e fora dela. 
Resultante desta nova estratégia, observámos o comportamento de alguns 
indivíduos que nos merecem atenção e reflexão. Infelizmente não sabemos muito sobre 
eles, à exceção de alguns nossos “conhecidos”, que eram residentes na freguesia e que 
tinham um papel socioeconómico ativo no concelho e na região (Anexo 4). 
a) Dr. José Maria Coelho Soares de Moura: residente em Nespereira, no Casal 
do Cárcere, remiu totalmente este casal e o Casal das Eiras, na freguesia de 
Boim. 
b) Dr. Luís Pinto Coelho Soares de Moura: filho do Dr. José Maria Soares de 
Moura, residente no Casal do Cárcere, arrematou os bens já referidos e ainda 
meio Casal de Vila Verde e o Casal do Passal, bens da Igreja de Nespereira, 
e ainda umas casas na freguesia de São Julião, concelho de Setúbal. 
c) Ana Joaquina Pereira, residente em Nespereira, remiu e arrematou metade do 
Casal de Marlães e arrematou o Casal do Passadiço (propriedade da Igreja), 
ambos em Nespereira. 
d) José Moreira de Meireles: para além dos bens já enunciados, remiu 
parcialmente o Casal do Tojal, na freguesia de Beire (Paredes), e remiu 
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totalmente terras do Casal da Presa, em Nevogilde, e terras da Quebrada da 
Macieira, em Beire. 
e) Dr. Adriano de Magalhães Barbosa e Pinho: provavelmente residente em 
Lodares, remiu parcialmente o Casal de Sequeiros, em Lodares, um campo 
do Casal do Campo, freguesia de Novelas (Penafiel). Em Nespereira remiu 
parcialmente outra metade do Casal de Marlães e totalmente terras deste 
mesmo casal. 
f) Procópia Maria do Carmo de Sousa Meireles: provavelmente residente em 
Lodares, remiu totalmente o Casal de Cimo de Vila, em Nespereira, o Casal 
do Outeiro, em Boim, e os casais de Fundo de Vila e Quintãs, em Lodares. 
g) D. Ana Benedita Pereira do Lago e Sequeira: provavelmente residente em 
Penafiel, arrematou o Casal da Devesa, freguesia de Nespereira, e remiu 
parcialmente Casal da Juncosa, a Quinta da Juncosa, a Quebrada das Bouças, 
o Casal de São João, terras do Casal do Regente, todos da freguesia de Rio 
de Moinhos, em Penafiel, e o Casal 2º do Cavalum, junto desta cidade. 
h) João Pinto de Faria: de residência desconhecida, arrematou em Nespereira 
apenas ¼ do Casal de Vila Verde (Bustelo). No entanto, este indivíduo era 
um verdadeiro agiota que arrematou todos os bens quantos podia. Apuramos 
28 bens desamortizados em seu nome distribuídos por freguesias de Lousada 
(Alvarenga, Casais, Covas, Cristelos, Figueiras, Lustosa, Nevogilde, 
Nogueira, Pias, Santa Eulália, Silvares, Sousela e Vilar), Felgueiras (Airães) 
e Marco de Canaveses (Santo Isidoro). 
i) José Pinto Ferreira de Magalhães: de residência desconhecida, arrematou 
bens em Nespereira, já enunciados. Tal como o indivíduo anterior, também 
este era um especulador, tendo arrematado um total de 17 bens dispersos 
pelos concelhos de Lousada (Aveleda, Cernadelo, Lodares, Macieira, Pias e 
Torno), Amarante (Travanca) e Felgueiras (Unhão). 
j) Constantino António Gomes Alves: de residência desconhecida arremata em 
Nespereira metade do Casal de Marlães (já remida parcialmente pelo Dr. 
Adriano de Magalhães Barbosa e Pinho) e ainda mais 7 parcelas espalhadas 
por Lousada (Cristelos e Lodares) e Matosinhos (Leça do Balio). 
O arrolamento de todos estes indivíduos e das desamortizações que operaram, 
permite-nos uma perceção diferente da que construímos inicialmente. Estes indivíduos, 
com diferentes escalas de magnitude, aproveitaram a oportunidade que a lei lhes 
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proporcionava e empenharam-se na constituição de património que lhes permitiu 
tonarem-se verdadeiros proprietários. Saíram, naturalmente, beneficiados os indivíduos 
detentores de capital financeiro que lhes permitiu proceder à compra de bens. Pela 
remissão deram continuidade na posse das terras que já tinham como senhores úteis, 
pela arrematação adquiriram/consolidaram o seu património e reforçaram localmente o 
seu prestígio socioeconómico. Neste contexto, destacámos na freguesia de Nespereira os 
indivíduos que foram proprietários do Casal do Cárcere: o Dr. José Maria Coelho 
Soares de Moura e seu único filho, o Dr. Luís Pinto Coelho Soares de Moura. Ambos 
advogados, formados em Coimbra, tornaram-se grandes proprietários na freguesia de 
Nespereira, reforçando concomitantemente a sua influência económica e social. O Dr. 
Luís Pinto Coelho Soares de Moura viria mesmo a ser presidente da Câmara Municipal 
de Lousada (1872-1875)
138
 e a tornar-se 1º Visconde de Lousada, título em sua vida 
concedido por D. Carlos a 26 de Outubro de 1897
139
. Constituem um bom exemplo 
daquilo que foi a continuidade e afirmação de senhores úteis já existente e que transitou 
do Antigo Regime para a sociedade dita Liberal. 
João Pinto de Faria e José Pinto Ferreira de Magalhães são indivíduos que nos 
deixam alguma curiosidade. São realmente casos paradigmáticos. Não são enfiteutas 
dos bens que desamortizam nem parecem ter qualquer ligação eles. Servem-se da hasta 
pública e da possibilidade de arrematação para, ao longo da segunda metade do século 
XIX, se empenharem na compra de propriedades, eventualmente, na ânsia de 
adquirirem o tão ambicionado título de proprietários. Seriam negociantes, 
endinheirados? Não sabemos. Desconhecemos totalmente as suas motivações e o modo 
como possuíam tanto capital para tamanhas compras. Fica para perspetiva futura a 
possibilidade de, numa nova investigação, analisar o percurso individual destes e 
doutros indivíduos para percebermos melhor este fenómeno económico-social. 
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 LOUSADA, Câmara Municipal – Presidentes da Câmara Municipal de Lousada. Lousada: Arquivo 
Municipal de Lousada, [s.d.], pp. 68-69. 
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Tendo em conta o tema em análise, esta dissertação tem, naturalmente, a 
pretensão de ser um contributo válido para um conhecimento mais aprofundado de duas 
temáticas estruturantes da História de Portugal, a evolução do Regime Senhorial e o seu 
próprio desmantelamento, a propósito da Desamortização, sem ignorar que lhes está 
implícito a própria história das comunidades rurais. Assim, tomámos como quadro 
cronológico a Época Moderna e início da Época Contemporânea para nos dedicarmos 
ao estudo particular de uma comunidade rural, a freguesia de Nespereira. Este projeto 
pretendeu identificar toda a propriedade fundiária da freguesia, para assim poder estudar 
os seus senhorios diretos e, fundamentalmente, os indiretos na Época Moderna e 
entender o processo de desamortização a que esteve sujeito no início do século XIX. Ao 
invés de outros estudos que, habitualmente identificam uma estrutura senhorial, 
dissecando os processos de aquisição e administração da terra, neste caso parte-se de 
uma unidade administrativa religiosa – a freguesia, que se manteve praticamente 
imutável ao longo do período referido- e transforma-se num observatório de avaliação 
dos donos eminentes da terra.  
Metodologicamente, testou-se um percurso de identificação dos senhorios 
territoriais, laicos e/ou eclesiásticos, na Baixa Idade Média e na Época Moderna, 
verificando a existência ou não de continuidades. Esta via exigiu um recuo até às 
Inquirições medievais e o reconhecimento, nos fundos de cada instituição senhorial 
encontrada, a evolução do património fundiário. Cumprido este propósito, pretendíamos 
centrar-nos no estudo dos senhorios indiretos, procurando apurar quem eram os 
enfiteutas que contratavam a terra, como a exploravam (diretamente ou através da 
subenfiteuse) e como a transmitiam ao longo do período Moderno. Com o advento do 
Liberalismo, no contexto histórico desamortizador, foi necessário provar a tal memória 
ainda hoje em vigor, de se ter tornado uma oportunidade para a consolidação de grandes 
famílias de proprietários. Afinal, quem beneficiou com a prolífera legislação 
desamortizadora, quem consolidou os domínios útil e eminente da propriedade. Saber se 
foram os antigos enfiteutas, saber se estávamos perante uma nova sociedade Liberal ou 
se estávamos perante a afirmação de uma sociedade de senhores úteis já existente. 
Colocadas as questões, impôs-se a necessidade de identificar a malha fundiária da 
freguesia de modo a conseguirmos reconstituir diacronicamente esta comunidade rural. 
As opções tomadas possibilitaram a construção de um percurso coerente e sólido, 
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constituindo, do nosso ponto de vista, uma novidade metodológica e um contributo 
positivo para a historiografia rural. Sabíamos que a reconstituição da propriedade 
fundiária desta comunidade rural não seria tarefa fácil. Mais difícil se tornaria quando 
essa reconstituição se fizesse na longa duração com a presença de várias entidades 
senhoriais. Assim, tomámos como ponto de partida as Inquirições Afonsinas de 1258. 
Considerámos que, numa fase inicial, seriam o melhor instrumento para averiguar o que 
procurar e onde procurar. Foi, então, possível identificar os senhorios medievais, 
nomeadamente os eclesiásticos, que dominavam a propriedade fundiária da freguesia. 
Ponderando a hipótese de serem senhorios de continuidade na Época Moderna, facto 
que confirmámos em parte, conseguimos chegar aos seus tombos e, indiretamente, à 
restante malha senhorial. Na verdade, à delimitação de um determinado espaço 
assistiam os representantes de outros senhorios confinantes que eram devidamente 
relatados nos documentos. Através do levantamento da descrição das parcelas rústicas e 
urbanas, de cada unidade agrária, conseguimos apurar as respetivas confrontações e, 
com elas, os respetivos senhorios que compunham a rendilhado senhorial da freguesia. 
Só após traçar o quadro senhorial foi possível mergulhar na imensidão documental que 
compõem os cartórios senhoriais. Para além dos tombos, os livros de prazo, os livros de 
recibo, os livros de índice geral de prazos e os livros mostradores de prazos, permitiram-
nos reconstituir passo a passo os casais, quebradas e outras partes de casais da freguesia. 
Concluímos mesmo, de modos de administração que apresentam algumas diversidades 
consoante o senhorio. A análise do registo, da tipologia documental, aproximou-nos de 
modelos de registo que consolidam processos de consolidação patrimonial, autênticas 
“bases de dados” que procuravam firmar a traiçoeira memória.  
Através do percurso metodológico que adotámos, chegámos à conclusão que a 
malha senhorial da freguesia na Época Moderna era composta por vários senhorios: os 
mosteiros de Arouca, Bustelo, Paço de Sousa, Travanca e Vilela, a Confraria de Nossa 
Senhora do Presépio e Igreja de Nespereira. Este quadro, bem definido e estável para o 
período de estudo, resulta das continuidades e ruturas oriundas do período Medieval. O 
quadro senhorial revelado pelas Inquirições de 1258 estava muito arredado da 
composição que viria a ter na Época Moderna. Neste período, a propriedade fundiária 
da freguesia, à exceção dos baldios, estava maioritariamente amortizada a senhorios 
eclesiásticos.  
Como a historiografia rural tem vindo a demonstrar, a distância que separava os 
senhorios dos seus bens conduziu à administração indireta do pecúlio de cada um. Os 
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senhorios viram-se forçados a alienarem o domínio útil das terras a terceiros, mediante 
procedimentos já consolidados na Idade Média. A enfiteuse foi o regime jurídico de 
propriedade e de exploração da terra que, durante séculos, regulamentou as relações 
entre os senhorios diretos e os senhorios úteis em Nespereira. Aqui encontramos o 
desígnio da nossa investigação: os proprietários da terra na freguesia de Nespereira. 
Considerámos que, a par da dedicação à história das instituições senhoriais, era 
necessário indagar acerca dos indivíduos que diretamente se relacionam com elas. 
Verificámos que os senhores úteis da freguesia, com mais ou menos terras, tornaram-se 
os “proprietários” da freguesia com diferentes categorias sociais, mediante a dimensão 
das propriedades que detinham. Alguns possuíam apenas pequenas unidades fundiárias 
e, por isso, tinham de procurar o seu sustento, além do trabalho desenvolvido nas suas 
propriedades. Outros eram possuidores de áreas maiores, capazes de proverem ao 
sustento do agregado, não tendo necessidade de recorrer sistematicamente a outros 
trabalhos. Por último, havia aqueles que possuíam quantidade suficiente de 
propriedades capazes de lhes proverem rendimentos suficientes que concorriam para o 
seu capital socioeconómico. É entre os membros deste último grupo que equacionámos 
a hipótese da prática da subenfiteuse, até pelo facto de registarem ao seu serviço (como 
assinalámos através dos róis de crismados) trabalhadores. Pelos estudos sobre diversas 
instituições, sabemos que não era uma prática facilmente tolerada pelos senhorios, 
embora fosse comum a alguns locais. Tentámos, por isso, problematizar esta questão 
para Nespereira mas rapidamente concluímos que, dentro das informações disponíveis, 
não tínhamos indícios formais da sua existência na freguesia, ou seja, ela poderia 
(deveria existir), mas de forma mais informal, eventualmente “de palavra”, oral. 
O estatuto que conferia a posse da propriedade e a sua importância económica 
para a sobrevivência do agregado, conduziu-nos à investigação acerca do modo como a 
propriedade podia ser transmitida, nomeadamente a herança e a compra. Sempre 
associados a intenções claras de todos os intervenientes (senhorios e enfiteutas – 
compradores e herdeiros), estas duas modalidades de transmissão da propriedade 
enfitêutica foram concomitantemente observados ao longo dos tempos. A maioria das 
informações apontam-nos para o processo hereditário como principal meio de acesso à 
propriedade enfitêutica, mas possuímos dados representativos que nos permitem 
observar um mercado de compra e venda interessante ao longo do período em estudo. 
A relação estabelecida entre evolução da população, fragmentação dos casais e 
mesmo procura de novas terras, não agricultadas (os baldios) poderão explicar a 
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evolução cartográfica da distribuição da propriedade. Parece que o avanço para os bens 
comuns do concelho de Lousada se fez nas franjas dos casais existentes, e em terras de 
transição, da planície para o relevo mais acidentado. Fica, contudo, a ideia de que já 
andariam nas mãos de usos individuais, camuflados nos bens que os indivíduos 
possuíam por emprazamento, a outros senhorios.  
Se a historiografia tem dedicado bastas páginas ao estudo das temáticas 
relacionadas com o Regime Senhorial, o mesmo não se pode dizer com o estudo, em 
geral, da desamortização e menos ainda sobre as suas implicações no seio das 
comunidades rurais. Na verdade, com o advento do século XIX e da implantação do 
Liberalismo, constatámos a aplicação de um conjunto de medidas que vão conduzir a 
transformações ao nível do regime da propriedade com grandes implicações nas 
vivências das populações rurais. Foi-nos possível observar que o denominado processo 
de desamortização, pela via da remissão ou arrematação, vai permitir a consolidação dos 
domínios direto e indireto da propriedade enfitêutica, promovendo a afirmação de 
“velhas” e “novas” elites fundiárias detentoras de património totalmente livre e alodial. 
Apesar de consideramos a importância de estudar este tema, abordámo-lo de forma 
limitada, apenas identificando alguns casos de verdadeira consolidação patrimonial. No 
entanto, ficámos com a convicção clara que o tema da desamortização merece estudos 
aprofundados e que, futuramente, poderemos regressar a ele, nomeadamente para tentar 
perceber como é que os indivíduos desamortizadores se vão relacionar, explorar mesmo, 
com a propriedade a partir da consolidação dos domínios eminente e útil. 
Se o percurso realizado procurou cumprir os objetivos a que nos propusemos 
inicialmente, fica-nos, contudo, a certeza que esta temática não se esgota aqui e que 
existem outras perspetivas de investigação decorrentes deste trabalho. Por exemplo, a 
representatividade destas propriedades no conjunto patrimonial de cada instituição, ou o 
o alargamento da área de observação poderia corresponder às circunscrições 
administrativas do concelho de Lousada na Época Moderna. Ou ainda, perseguir a 
evolução de cada propriedade e dos indivíduos que a dominavam, ao mesmo tempo que 
os procuraríamos relacionar com os espaços de representação local, nomeadamente os 
espaços político e militar. Neste caso, as fontes produzidas pelo município, os registos 
notariais, as habilitações de génere e outras de natureza social, dar-nos-iam a 
possibilidade de completar o puzzle socioeconómico. Esta incursão exigiria, certamente, 
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Fundo do Mosteiro de Arouca (CVSPA) 
Livro do Índice Geral dos prazos – Cota: III-1ªD-13-4-11, fólio 418v  
Prazos, n.º 3 – cota: III-1ªD-13-1-126, fl. 98v-99  
Prazos, nº 7 – cota: III-1ªD-13-2-4, fl.241v-244  
Prazos, n.º 17 – cota: III-1ªD-13-2-15, fl. 176-182 
Prazos, n.º 30 - cota: III-1ªD-13-2-9, fl. 7-8  
Prazos, n.º 68 – Cota: III-1ªD-13-3-8, fl. 280v_288v  
Tombo de 1634. Cota: III-1ªD-13-4-16, fólios 452v-459v 
Tombo dos concelhos de Lousada e Aguiar de Sousa (lv.23), Cota: III-1ªD-13-4-6, fl. 
120v -128. 
Livro de Cobrança (1881), n.º 68 – Cota: III-1ªD-13-1-6, fl. 142v 
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Arquivo Municipal de Lousada (AML) 
 Tombo dos bens baldios deste concelho (1744-1802). Cx. 1. 
 Tombo dos bens baldios deste concelho (1802-1826). Cx. 1. 
 Caderno para descarregarem os foros recebidos da Câmara até 1842. 
 
Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo (IANTT) 
Fundo do Arquivo Histórico do Ministério das Finanças (AHMF) 
Ficheiros antroponímicos dos arrematantes e remidores de bens nacionais, 1-5. 
Livros e cartas de arrematação: Lv. 43 (12885) Lv. 45 (13316; 13317; 13318; 13319; 
13320) Lv. 77 (23029); Lv. 86 (25637); Lv. 129 (38495) Lv. 369 (4247a.F; 4248a.F; 
4249a.F); Lv. 370 (4514a.F); Lv. 373 (5634a.F); Lv. 378 (7049a.F);  Lv. 381 (7942a.F); 
Lv. 382 (8389a.F); Lv. 385 (9237a.F; 9077a.F); Lv. 387 (9787a.F; 9784a.F); Lv. 388 
(10181a.F); Lv. 389 (10475a.F); Lv. 390 (10549a.F; 10501a.F); Lv. 391 (10926a.F; 
10926a.F); Lv. 392 (11312a.F); Lv. 393 (11461a.F); Lv. 398 (12907a.F; 13137a.F; 
13138a.F); Lv. 410 (17517a.F); Lv. 416 (19334a.F; 19389a.F; 19390a.F); Lv. 420 
(20645a.F); Lv. 421 (21073a.F); Lv. 423 (21291a.F); Lv. 424 (21709a.F); Lv. 425 
(22228a.F); Lv. 515 (3144 A; 3145 A); Lv. 516 (3583 A); Lv. 529 (7283 A; 7305 A); 
Lv. 530 (7673 A; 7674 A; 7678 A); Lv. 531 (7939 A); Lv. 536 (9498 A); Lv. 538 
(10059 A); Lv. 538 (10026 A; 10027 A); Lv. 553 (14466 A); Lv. 560 (16567 A); Lv. 
562 (17195 A; 17189 A; 17175 A); Lv. 563 (17520 A; 17522 A; Lv. 564 (17953 A; 
17725 A; 17009a.F); Lv. 570 (19750 A) Lv. 595 (27209 A) 
 
Registo Geral de Mercês 
Registo Geral de Mercês de D. Carlos I, liv. 9, fl.271v. [Consult. em 28.8.2012]. 
Disponível na WWW: <URL: http://digitarq.dgarq.gov.pt/details?id=2097063>. 
 
Arquivo da Casa do Cárcere (ACC) 
Carta de remissão do Casal do Cárcere (Carta 6). 
Escritura 1 (Prazo da Quebrada de Vila Verde, Foreira à Coraria – 1749) 
Escritura 44 (Prazo do casal do Cárcere – 1656) 
 
Arquivo Paroquial de Nespereira (APN) 
Livro de Visitações (1659-1765). 
 
Fontes impressas: 
- CAPELA, José Viriato; MATOS, Henrique; BORRALHEIRO, Rogério – As freguesias do 
Distrito do Porto nas Memórias Paroquiais de 1758. Braga: Barbosa & Xavier, 2009. 
- CARVALHO, Filippe Augusto de Souza – ALMANAK Ecclesiastico do Bispado do Porto 
para 1857.  Porto: Na Typographia de Sebastião José Pereira, 1857. 
- Constituiçoes synodaes do bispado do Porto novamente feitas e ordenadas pelo illustrissimo e 
reverendissimo senhor Dom João de Sousa. Coimbra, Collegio das Artes da Companhia, 1735. 
- MEIRELES, António d’Assunção – Memórias do Mosteiro de S. Miguel de Bustelo. 
Introdução, fixação do texto e índice: Fr. Geraldo J. A. Coelho Dias, monge beneditino de 
Singeverga. Penafiel: Museu Municipal de Penafiel, 2007 
- Portugaliae Monumenta Historica. Inquisitiones. Vol. 1. Lisboa: Typis Academicis, 1887.  
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- SILVA, António Delgado da – Collecção Official da Legislação Portugueza. Lisboa: 
Imprensa Nacional, 1846 (Lei de 22 de Junho de 1846, pp. 98-96). Disponível em: 
http://legislacaoregia.parlamento.pt/V/1/23/105/p100 (Consult. 24/08/2012) 
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Anexo I – Relação de enfiteutas que possuíam mais de um contrato de emprazamento 
em Nespereira 
 
Anexo II – Base de dados: reconstituição diacrónica das diferentes unidades de 
propriedade em Nespereira (séc. XV a XIX) 
 
Anexo III – Indivíduos remissores e arrematadores de bens na freguesia de Nespereira 
(1843-1873) 
 
Anexo IV – Indivíduos remissores e arrematadores de bens dentro e fora da freguesia de 
Nespereira (1843-1873) 
 




















Anexo I (1) – Relação de enfiteutas que possuíam mais de um contrato de emprazamento em Nespereira 
 






















































































































































































































































































































































































1500-1523 Pedro Anes (I) c.c. Madalena Anes 1 1
1500-1523 Madalena Anes c.c. Pedro Anes (I) 2 2
1510 Pedro Anes (II) c.c. Senhorinha Anes (II) 1 1
1510 Senhorinha Anes (II) c.c. Pedro Anes (II) 2 2
1513-1531 Afonso Alvares c.c. Isabel Gonçalves 1 1
1513-1531 Isabel Gonçalves c.c. Afonso Alvares 2 2
1542-1573 João Martins (II) c.c. Maria Brás 1 1
1542-1573 Maria Brás c.c. João Martins (II) 2 2
1542-(1618) Gonçalo Martins c.c. Maria Pinta 0 3
1603 Salvador Simões c.c. Vitória Vaz (I) 3 2
1618-(1653) Capitão-mor Pêro Gaspar de Cárceres c.c. Adriana Dias 1 1 0 0
1618-(1653) Adriana Dias c.c. Capitão-mor Pêro Gaspar de Cárceres 0 2 2 0
1618-1656 João de Cárceres c.c. Ana de Beça 1 3 3 2
1622-1666 Domingos Pinto c.c. Maria Antónia (III) 3 1
1626-1676 João Nunes (II) c.c. Catarina Antónia (II) 1 1 1
1653-1683
Sargento Mor António Pinto Ribeiro c.c. Maria Nunes de 
Sousa (I)
3 1 1 3
1666-1683














































































































































































Anexo I (2) – Relação de enfiteutas que possuíam mais de um contrato de emprazamento em Nespereira 
 
 






















































































































































































































































































































































































1666-1676 Catarina Antónia (II) c.c. João Nunes (II) 2 2 2
1696 Capitão-mor António Pinto de Sousa 0 3 1 0
1696 Mariana Nunes de Sousa c.c. Gonçalo Oliveira 0 2 3 2
1696-1706 Gonçalo Oliveira c.c. Mariana Nunes de Sousa 1 2 1
1699-1733 Joana Nunes c.c. António Moreira (I) 3 2
1704-(1753) José Ferreira de Sousa c.c. Maria Jorge 1 1
1704-(1753) Maria Jorge c.c. José Ferreira de Sousa 2 2
1704-1753 Ana Ferreira f. José Ferreira de Sousa 3 3
1705-1725 João da Silva Rodrigues c.c. Maria de Magalhães (I) 1 1
1705-1725 Maria de Magalhães (I) c.c. João da Silva Rodrigues 2 2
1706 Teresa Clara 0 3
1731-1749 Manuel Pinto da Silva c.c. Maria Moreira 1
1731-1749 Maria Moreira c.c. Manuel Pinto da Silva 2
1733-1807 José Moreira Pinto c.c. Teresa Maria Coelho 0 1 3 P
1745-1803 Mariana de São José 3 P
1747-1766 Ana de Sousa 0 T












































































































































































Anexo I (3) – Relação de enfiteutas que possuíam mais de um contrato de emprazamento em Nespereira 
 
Nota: Quadro elaborado com base nos dados do Anexo II. 






















































































































































































































































































































































































1749-1770 Ana Maria da Silva c.c. José Nogueira Gouveia 2 2
1749-1807 Bernardo José Nunes Pinto c.c. Clara Rosa Teixeira 1 1 P P P
1769 Manuel José Nogueira c.c. Clara Luísa 3 3
1769-1803 Padre João de Sousa Coelho 1 P
1775-1811 Manuel Caetano Pinto Moreira c.c. Maria Angélica 1 1
1796-1808 Clara Rosa Teixeira c.c. Bernardo José Nunes Pinto 2 1 1
1803-1809 Capitão Manuel José Peixoto Pereira P P
1803 Custódio José Pereira c.c. Maria Rosa P P
1803-1805 Clara Luísa c.c. Manuel José Nogueira 1 1 P
1803-1807 António Nunes Pinto c.c. Maria Rosa (I) 1 2 P
1805 José Ribeiro c.c. Ana Luísa 3 3
1805 Ana Luísa c.c. José Ribeiro 2 2
1807 Ana Maria Ribeira c.c. Manuel António Barbosa 2 2
Legenda: Usufutuário
















































































































































































Anexo II – Base de dados: reconstituição diacrónica das diferentes unidades de propriedade em Nespereira (séc. XV a XIX) 
 
Considerações prévias: 
Este trabalho de reconstituição diacrónica das diferentes unidades de propriedade da freguesia de Nespereira exigiu a consulta de um conjunto muito alargado 
de informações num conjunto muito variado de fontes. Este anexo constitui um dos instrumentos fundamentais de análise desta dissertação e é o resultado da 
informação coligida. Os dados que aqui se apresentam, resultam da sua reunião numa base de dados do Excel. A criação deste instrumento permitiu-nos 
organizar os dados de forma a conseguirmos retirar leituras contributivas para o conhecimento histórico da temática.  
A cada campo de preenchimento da grelha de dados associou-se um conjunto de intenções orientadoras que aqui se explanam:  
a) Ano: a ordenação cronológica obedeceu, em primeiro lugar, ao ano da realização do prazo (quando não o havia, optou-se por usar a data do prazo 
seguinte – ex. >1530 – permitindo balizar os acontecimentos);  
b) Casal/quebrada/baldio: identificação da unidade de exploração agrária em causa;  
c) Propriedade: identificação do tipo de fragmentação relativa à tipologia anterior;  
d) Senhorio: identificação clara do senhorio em questão para se poder observar a contratualização de enfiteutas com vários senhorios. 
e) Relação contratual: Identificaram-se algumas tipologias figurantes nos documentos - Enfiteuta, consorte, inquilino.  
f) Vida: objetivo de identificar a vida que o enfiteuta (ou outro beneficiário) ocupava no prazo – 1, 2, 3 – ou se não havia nenhuma.  
g) Relação de parentesco da 2ª e 3ª vidas com a 1ª: com o objetivo principal de se definir a tipologia tipo do contrato de vidas usado.  
h) Relação da 1ª vida com a última do prazo anterior: objetivo de apurar as ligações familiares de continuidade ao longo dos tempos e ao longo de 
diferentes contratos enfitêuticos.  
i) Modo de aquisição: como se sucedia nos prazos? 
j) Residência: apurar o local onde residiam os enfiteutas e outros beneficiários. 




































































Anexo III - Indivíduos remissores e arrematadores de bens na freguesia de Nespereira (1843-1873) 
 




Anexo IV (1) – Indivíduos remissores e arrematadores de bens dentro e fora da freguesia de Nespereira (1843-1873) 
Remissor/arrematante Remissão Parcial Remissão total Arrematação Freguesia Concelho 
Dr. José Maria Coelho Soares de Moura Casal do Cárcere Casal do Cárcere - Nespereira Lousada 
Dr. José Maria Coelho Soares de Moura - Casal das Eiras - Boim Lousada 
Dr. Luís Pinto Coelho Soares de Moura - - Casal 1º de Cimo de Vila Nespereira Lousada 
Dr. Luís Pinto Coelho Soares de Moura - - Vessada - Casal de Marlães Nespereira Lousada 
Dr. Luís Pinto Coelho Soares de Moura - - 1/2 Casal de Vila Verde (Igreja) Nespereira Lousada 
Dr. Luís Pinto Coelho Soares de Moura - - Casal do Passal da Igreja Nespereira Lousada 
Dr. Luís Pinto Coelho Soares de Moura - - Casas São Julião Setúbal 
Dr. Adriano de Magalhães Barbosa e Pinho Casal de Marlães - - Nespereira Lousada 
Dr. Adriano de Magalhães Barbosa e Pinho - Terras do Casal de Marlães - Nespereira Lousada 
Dr. Adriano de Magalhães Barbosa e Pinho Casal de Sequeiros - - Lodares Lousada 
Dr. Adriano de Magalhães Barbosa e Pinho Campo - Casal do Campo - - Novelas Penafiel 
Procópia Maria do Carmo de Sousa Meireles Casal de Cimo de Vila (Vilela) Casal de Cimo de Vila (Vilela) - Nespereira Lousada 
Procópia Maria do Carmo de Sousa Meireles Casal do Outeiro Casal do Outeiro - Boim Lousada 
Procópia Maria do Carmo de Sousa Meireles - Casal de Fundo de Vila - Lodares Lousada 
Procópia Maria do Carmo de Sousa Meireles - Casal das Quintãs - Lodares Lousada 
José Moreira de Meireles 1/2 Casal 2º de Cimo de Vila 1/2 Casal 2º de Cimo de Vila - Nespereira Lousada 
José Moreira de Meireles 1/2 Casal 2º de Cimo de Vila 1/2 Casal 2º de Cimo de Vila - Nespereira Lousada 
José Moreira de Meireles - Terras - Casal da Presa - Nevogilde Lousada 
José Moreira de Meireles - Terras - Queb. da Macieira - Beire Paredes 
José Moreira de Meireles Casal do Tojal - - Beire Paredes 
D. Ana Benedita Pereira do Lago e Sequeira Casal da Juncosa - - Rio de Moinhos Penafiel 
D. Ana Benedita Pereira do Lago e Sequeira Quinta da Juncosa - - Rio de Moinhos Penafiel 
D. Ana Benedita Pereira do Lago e Sequeira Quebrada das Bouças - - Rio de Moinhos Penafiel 
D. Ana Benedita Pereira do Lago e Sequeira Casal de São João - - Croca Penafiel 
D. Ana Benedita Pereira do Lago e Sequeira Terras- Casal do Regente - - Croca Penafiel 
D. Ana Benedita Pereira do Lago e Sequeira Casal 2º do Cavalum - - Penafiel Penafiel 





Anexo IV (2) – Indivíduos remissores e arrematadores de bens dentro e fora da freguesia de Nespereira (1843-1873) 
Remissor/arrematante Remissão Parcial Remissão total Arrematação Freguesia Concelho 
João Pinto de Faria - Casal do Bairro - Santo Isidoro M. Canaveses 
João Pinto de Faria - - Parte - Casal de Além Alvarenga Lousada 
João Pinto de Faria - - Parte - Casal de Serradelo Casais Lousada 
João Pinto de Faria - - Parte - Casal de Serradelo Casais Lousada 
João Pinto de Faria - - Casal do Cárcere Casais Lousada 
João Pinto de Faria - - Casal do Quinheiro Casais Lousada 
João Pinto de Faria - - Parte - Casal de Carrazedo Casais Lousada 
João Pinto de Faria - - Parte - Casal de Serradelo Casais Lousada 
João Pinto de Faria - - Parte - Casal de Serradelo Casais Lousada 
João Pinto de Faria - - Casal da Ameixoeira Airães Felgueiras 
João Pinto de Faria - - Parte - Casal de Serradelo Casais Lousada 
João Pinto de Faria - - Parte - Casal de Serradelo Casais Lousada 
João Pinto de Faria - - Casal do Ribeiro Covas Lousada 
João Pinto de Faria - - Propriedades Covas Lousada 
João Pinto de Faria - - Parte - Casal de Cristelos Cristelos Lousada 
João Pinto de Faria - - Parte - Casal do Medielho Cristelos Lousada 
João Pinto de Faria - - Propriedades Figueiras Lousada 
João Pinto de Faria - - 1/2 Casal da Igreja Figueiras Lousada 
João Pinto de Faria - - Casal de Sequeiro Lustosa Lousada 
João Pinto de Faria - - 1/4 do Casal de Vila Verde Nespereira Lousada 
João Pinto de Faria - - Parte - Casal do Outeiro Nevogilde Lousada 
João Pinto de Faria - - Casal do Campo Nogueira Lousada 
João Pinto de Faria - - Quebrado do Cabo Pias Lousada 
João Pinto de Faria - - Casal do Hermeiro Santa Eulália Lousada 
João Pinto de Faria - - 1/2 Casal de Pereira Silvares Lousada 
João Pinto de Faria - - Parte - Casal da Fonte Silvares Lousada 
João Pinto de Faria - - Propriedades, lugar de Figueiras Sousela Lousada 




Anexo IV (3) – Indivíduos remissores e arrematadores de bens dentro e fora da freguesia de Nespereira (1843-1873) 
Remissor/arrematante Remissão Parcial Remissão total Arrematação Freguesia Concelho 
Ana Joaquina Pereira - - Casal do Passadiço (Igreja) Nespereira Lousada 
Ana Joaquina Pereira - - 1/2 Casal de Marlães Nespereira Lousada 
José Pinto Ferreira de Magalhães - - 1/4 Casal de Vila Verde (Bustelo) Nespereira Lousada 
José Pinto Ferreira de Magalhães - - Parte - Casal de Cabo de Vila Aveleda Lousada 
José Pinto Ferreira de Magalhães - - Quebrada de Cima de Vila Torno Lousada 
José Pinto Ferreira de Magalhães - - Parte - Casal de Ribas Torno Lousada 
José Pinto Ferreira de Magalhães - - Casal de Palhares Cernadelo Lousada 
José Pinto Ferreira de Magalhães - - Parte - Casal do Campo Macieira Lousada 
José Pinto Ferreira de Magalhães - - Parte - Casal da Adega Pias Lousada 
José Pinto Ferreira de Magalhães - - Terras - Casal 2º Cimo Vila  Nespereira Lousada 
José Pinto Ferreira de Magalhães - - Parte - Casal de Paços Torno Lousada 
José Pinto Ferreira de Magalhães - - Parte - Casalde Rande Travanca Amarante 
José Pinto Ferreira de Magalhães - - Campo Sob Outeiro Lodares Lousada 
José Pinto Ferreira de Magalhães - - Parte - Casal do Carvalho Travanca Amarante 
José Pinto Ferreira de Magalhães - - Parte - Casal do Paço Travanca Amarante 
José Pinto Ferreira de Magalhães - - Fundo de Vila de Lordelo Unhão Felgueiras 
José Pinto Ferreira de Magalhães - - Parte - Casal de Fundo de Vila Unhão Felgueiras 
José Pinto Ferreira de Magalhães - - Parte - Casal de Fundo de Vila Unhão Felgueiras 
José Pinto Ferreira de Magalhães - - Parte - Casal de Figueiredo Cernadelo Lousada 
Constantino António Gomes Alves - - Propriedades Leça do Balio Matosinhos 
Constantino António Gomes Alves - - 1/2 Casal de Real Leça do Balio Matosinhos 
Constantino António Gomes Alves - - Campos Leça do Balio Matosinhos 
Constantino António Gomes Alves - - Bouça Leça do Balio Matosinhos 
Constantino António Gomes Alves - - Terras Cristelos Lousada 
Constantino António Gomes Alves - - Parte - Casal dos Valos Cristelos Lousada 
Constantino António Gomes Alves - - 1/2 Casal de Marlães Nespereira Lousada 
Constantino António Gomes Alves - - Quebrada da Lama Lodares Lousada 




Anexo V – Tabela das Cartas e dos Remissores/arrematantes (1843-1873) 
Livro N.º da Carta e Remissor/arrematante Livro N.º da Carta e Remissor/arrematante Livro N.º da Carta e Remissor/arrematante 
43 12885: Luís Pinto Coelho Soares de Moura 391 10926a.F: Ana Joaquina Pereira 
530 
7673 A: José Pinto Ferreira de Magalhães 
45 13316 até 13320: Luís Pinto Coelho Soares de Moura 392 11312a.F: Adriano de Magalhães Barbosa Pinho 7674 A: José Pinto Ferreira de Magalhães 
77 23029: Luís Pinto Coelho Soares de Moura 393 11461a.F: António Coelho Moreira Lousada 7678 A: João Pinto de Faria 
86 25637: Ana Joaquina Pereira 
398 
12907a.F: Filipina Rosa 531 7939 A: João Pinto de Faria 
129 38495: Luís Pinto Coelho Soares de Moura 13137a.F: João Pinto de Faria 536 9498 A: João Pinto de Faria 
369 
4247a.F: Adriano de Magalhães Barbosa Pinho 13138a.F: João Pinto de Faria 538 10059 A: José Pinto Ferreira de Magalhães 
4248a.F: Adriano de Magalhães Barbosa Pinho 410 17517a.F: Procópia Maria do Carmo de Sousa Meireles 
538 
10026 A: João Pinto de Faria 
4249a.F: Adriano de Magalhães Barbosa Pinho 
416 
19334a.F: José Maria Coelho Soares de Moura 10027 A: João Pinto de Faria 
370 4514a.F: Procópia Maria do Carmo de Sousa Meireles 19389a.F: José Maria Coelho Soares de Moura 553 14466 A: José Pinto Ferreira de Magalhães 
373 5634a.F: Francisco Ribeiro de Morais 19390a.F: José Maria Coelho Soares de Moura 560 16567 A: João Pinto de Faria 
378 7049a.F: José Maria Coelho Soares de Moura 420 20645a.F:  Ana Joaquina Pereira 
562 
17195 A: João Pinto de Faria 
381 7942a.F: Rosa da Cunha Freitas 421 21073a.F: José Moreira de Meireles 17189 A: João Pinto de Faria 
382 8389a.F: José Moreira de Meireles 423 21291a.F: José Moreira de Meireles 17175 A: João Pinto de Faria 
385 
9237a.F: José Moreira de Meireles 424 21709a.F: Ana Joaquina Pereira 
563 
17520 A: Luís Pinto Coelho Soares de Moura 
9077a.F: José Moreira de Meireles 425 22228a.F: João Pinto de Faria 17522 A: Ana Joaquina Pereira 
387 
9787a.F: Mariana dos Santos Nunes Pinto 
515 
3144 A: João Pinto de Faria 17535 A: Ana Laura de Faria 
9784a.F: José Moreira de Meireles  3145 A: Ana Benedita Pereira do Lago 
564 
17953 A: Constantino António Gomes Alves 
388 10181a.F: António José de Barros 516 3583 A: José Barbosa Lousada 17725 A: João Pinto de Faria 
389 10475a.F: José Marques 
529 
7283 A: José Pinto Ferreira de Magalhães 17009a.F: Ana Benedita Pereira do Lago 
390 
10549a.F: António Moreira Coelho Lousada 7305 A: José Moreira de Meireles 570 19750 A: João Pinto de Faria 
10501a.F: Ana Benedita Pereira do Lago 
    
 
